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" LIDO HOJE 
As comitssons,t),F. 	u 

e'teg; 
(3442...Eubliefte  

, 

glit(ide  Pron., Qvcriej Trt. , 	à Mulher, 

crescenta o § 2° ao art. 1 e 5° ao art. 6° da 

Lei n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986 que 

- disciplina a s expedição r de licença e 

funcionement6, com redação alterada pela Lei 
\J 	_ 	" 

n°11(.785, de 26 de maio de 1995 e pela Lei n° 

13.537, de 19 de março de 2003, e dá outras 

prOvidencias. 

77-  

:-Sittnaigrok.  
2 , 

e São Paulo DECRETA: 

rt. 	Fica acr centado o § 2° ao art. 1° da Lei n° 10.205, ;- de' 04 ) de dezembro de 4986, 

ue disciplina a expedição de licença de funcionamento, com aseguinte redaçao: 
J 	 • 

".2° O 'soliCitante da licença de funcionamento deverá firmar termo de compromisso, 

declarando que não emprega trabalho forçado 'ou analogoa 'escravidão nos termos do 

artigo 149 do Código Penal." 
' 

Art. 2° Fica acrescentado o § 5° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 

que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com ,redação alterada pela Lei n° 

11.785„-de 26 de Maio de 1995, e pela -Lei n°13.537, ‘de 19 de, março_de,2003, com' a 

seguinte redação:; 

, 

fo rçado ou análogO„à‘es' Cravidão terão suas licenças de funcionamento cassadas 

"5° - Os estàbelecimentos que cOmergializarêm Oroduto ernËujNfabri...5.9!ã:  

erri-r qualquer de` suas, etapas de confecção, condutas qUelárr ite?:am, tuconfigYfern  , 	 - 

-------------------------------------------- 
f . 	 u '1 

,Z• 
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, 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentara apresente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir,  da sua publicação. 

, 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das , 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

- 
'Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

ipontrário. 
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O presente Projeto de Lei acrescenta o § -2° ao art.itl0  e- § 50  ao aí-t. 6° da, Lei n 
. 	 . 

10.205, de 04 de dezembro de 1986, 	\ disciplina a ex
r
pediçao de " licença de 

funcionamento, com redação alterada pela Leih° 1,1.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei 

n° 13.537, de 19 de março de 2003, 'com objetivo 'coibir a pratica de trabalho escravo no 

IVIunicipio de São Paulo. 

Disciplina a propositura que-o Solicitanfe da licença de;funcionamento deverá firmar 

,- termo de- compromisso, declarando que n:ão empre:a tra:tailh°- foiçado, ou 'análogo à 

cassadas as licenças de -funcionamento dos.. estabelecimentos que comercializarem 

produtos em Cuja -fabricação tenha havido, ,  em qualquer, suas etapaS, .condutas que 

escravidão, nos termos do artigo 149 do 'Código Penal. ;Determina ainda que serão 

favoreçam ou configurem trabalho forçado ou análogo a escraviclão. 

ecenternente, o Ministério Público do „Trabalho e Emprego,. no exercício de suas 

funções, na Cidade de São Paulo, deriuncioi.i á empresa Zará famosa cadeia de lojas, por 

utilização \de mão de obra escrava em oficinas de costura `quarteirizadas". Duas oficinas 

foram fiscalizadas e nela foram encontrados dezeseis bolivianos que recebiam R$ 2,00 (dois 
- 

reais) por 'peça produzida em um, ambiente insalubre e sem condições de trabalho. As 

oficinas :foram contratadas por uma.empresa intermediária, denominada AH, mas a 2ara 

foi -responsabilizada por toda a , cadeia produtiva, 'uma veztque' as ordens de costura 

definição de peças piloto e até a escolha de tecidos eram realizadas diretamente pela matriz 

da empresa Zara. A empresa foi multada em um milhão de reais, resultante de quarenta e 

oito- autos de infração. 

- 	, 
( A fiscalização ocorreu em duas das trinta e três oficinasIde costura da empresa Zara. 

Havia dezeseis adultos e cincO crianças que viviam :e trabalhavani no mesmo ambiente, sem 
- 	é 

ventilação, com fiação elétrica exposta, cômodos sujos, chuveiro sem água quente e as 

cadeiras, 	pelos costureiros' eram iMprovisadas coM espuma e almofadas. Os 

trabalhadores não tinham registro, e eram submetidos a jornadas diárias de 14 a 16 horas. - 

Segundo as investigações, a AHA pagava à oficina, em média, R$ 6,00 por peça. 

Viaduto Jacarei, n° 100 -.sela 307 - 3° andar - tel 3396 4063 
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Em 14 de março de 2011, ó Ministérid Público do Trabalho em uma operação de 

fiscalização, encontrou uma oficina naZona norte da'Aossa Cidade, onde dezeseis pessoas 

,-,vindas da Bolívia viviam e eram exploradas em condições de escravidão contemporânea na 

fabricação de roupas. O grupo costurava blusas da coleção Outono-Inverno da Argonaut, 

marca jovem da tradicional PernaMbucanaà. „A 'fiscalização constatou a degradação da 

ambiente, jornada exaustiva de trabalho e servidão por dívida, três traços 

que caracterizamo trabalho análogo ao de escravo, crime previsto no Art. 149 do \  Código 

Penai. As vítimas trabalham mais de 60 horas semanais para acabei-, em média, salário -de 
._, 	 • 

R$ 400 mensais. Constatou-se a responsabilidade da Lojas Pernambucanas, uma vez que 

a encomenda das peças foi feita pela intermediária ,Dorbyn fashion Ltda. \ c- um entre os 
• 	 . 	 .` 	- 

mais de 500 fornecedores da centenária redede lojas. A empresa foi multada em de 1R$ 2,3 

milhões. 

artigo 149 do Código Penal, tipifica `o crime 'de submeter 'alguém as condições 

análogas - a de escravo e estabelece pena de reclusão de dois a oito anos e multa. Mesmo 

assim, nos ultimos anos, houve um impressionante crescimento da utilização do trabalho = 

escravo nas'areas rurais, fazendas e carvoaria a e -rias áreas urbanas, em decorrência das 

correntes migratórias. 	 ' 

A caracterização de trabalho escravo se faz quando os obreiros são submetidos a 

trabalho fOrçado, servidão por dívidas, jornadas 'exaustivas ou condições degradantes de 

trabalho, como alojamento precário, água não potável, _alimentação inadequada, desrespeito 

às normas de segurança e saúde do trabalho,•faltade registro, naus tratos e Violência. 

O Brasil é signatário-das Convenções da Organização Internacional do Trabalho 

(01T) números 29 de 1930, e105 de 1957.'A priMeira dispõe sObre a eliminação do trabalho 

forçado ou obrigatório em todas , as suas forMas. Admite algumas exceções de trabalho 

obrigatório, tais como o .serviço militar, o trabalho penitenciário adequadamente 

supervisionado e o trabalho, obrigatório em situações de emergencia, como guerras, 

`incêndios, terremotos, entre outros. A segunda trata -da proibição do uso de toda/forma de 

trabalho forçado ou ,obrigatório cOrno meio de coerção ou d& educação educação política; castigo por/ 

expressão de opiniões políticas ou ideológicas; medida discip inar no trabalho, punição por 

Viaduto iacarei, n° 100— sala 307 =3° andar tel 3396 4063 
italocardoso@carnara. sp. gov.br  
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participação em greves; como medida 'de: -  discriminação. Há também a declaração de 
-  

Princípios_e Direitos Fundamentais do Trabalho e seu Seguimento, de 1998. 

Em 31 de julho de 2003, Decreto do Presidente Lula criou a Comissão Nacional de 

,Erradicação do Trabalho Escravo CONATRAE, cOmo‘espaço'integrado por representantes 

do governo, de -trabalhadores, de-  empregadores e da -soCiedade. Sua missão é a de _ 	 , 
coordenar',  a implementação das ações previstas no Plano Nacional, acompanhar( a 

' .tramitação de projetos de lei no Congresso Nacional e avaliar a, proposição de \  estudos e 

pesquisas sobre o trabalho escravo no país', entre outras atribuições: Desde então, esta 

Comissão produziu dois Planos Nacionais pela - Erradicação do Trabalho Escravo. Neste 

período diversas.. metas foram atingidas. Registre-se que, entre 2003 e 2007,- 19.927 

trabalhadores em Condições analogas à escravidão foram-  resgatados pelo Ministério Público 

do Trabalho 

A -  erradicação do ,trabalho escravo nas ,,áreas ,urbanas constitui mais um grande - 

- desafio. A legislação brasileira estabelece que o empresário é o responsável legai por todas 

as relações trabalhistas de seu negPcio. A sanção penal tem sido insuficiente. 

A aprovação da presente proposta 'ampliará a responsabilidade social das empresas 

que terceirizam determihados serviços, 'unia- vez_ que exercerão maior controle sobre a 

origem de seus produtos e Senfiços terceirizados. 

- Em face do exposto solicito a-  colaboração dos Vereadores desta Casa para 

aprovação da presente propositura, ,  uma vez que revestida de interesse público. 

ao Paulo, 23 de agosto de 2011. ,,,', 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Asse'ssoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JADEO GUSTO PIMENTA 
Supervisor da Equi 	e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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Pro4 ° 9- 0/ 1 / Ç'  n 
Sonia MariaS, Ferreira 

100.996 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA ' 

PL 0428/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.brileclislação  e www.planalto.cornbr ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.064, de 29 de outubro de 2009, que dispõe sobre a criação do Dia e da 
Semana Nacional de Combate ao Trabalho Escravo; 

- Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940, que institui o Código Penal - art. 149 
diz que configura pena reduzir alguém à condição análoga a de escravo; 

- Decreto n° 41.721, de 25 de junho de 1957, que promulga Convenções Internacionais do 
Trabalho; 

- Decreto n°58.822, de 14 de julho de 1966, que promulga a Convenção n° 105 concernente 
à abolição do Trabalho Forçado; 

- Decreto n° 9.943, de 31 de julho de 2003, que cria a Comissão Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença 
de funcionamento, e dá outras providências, alterada pelas Leis n° 11.785/95, 13.537/03, 
14.028/05 e 14.714/08; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento; 

- PL 0014/2008, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a emissão do Termo de 
Funcionamento Provisório, do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de 
Funcionamento, e dá outras providências (art. 20); 

- PL 0480/2009, do Vereador Ushitaro Kamia, que dispõe, sobre os requisitos para a 
concessão simplificada de alvará de funcionamento para atividades econômicas de pequeno 
porte localizadas em comunidades de baixa renda (art 2°); 

- PL 0534/2009, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe ' 	a autorização para o 
funcionamento de atividades comerciais, industriais e de serviços em imóveis em processo 
de regularização na cidade de São Paulo (art 6°, parágrafo único); 

- PL 0189/2010, de diversos Vereadores, que dispõe sobre a ,  expedição de Auto de Licença 
de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos 
e temporários, Licença Preliminar de Funcionamento e o Termo de Consulta de 
Funcionamento, e dá outras providências (art. 1°, §3°, II; art §1°). 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

Páácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 &to Paulo - 	CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.sp.gov.br  
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

I I 

3 	 , 

São Paulo, 10 de outubro de 2011 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
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Presidência da República 
Casa Civil 	' 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.064, DE 29 DE OUTUBRO DE 2009. 

Foíha 

Mar iizt 	FOUCIfi.-9 

9. 	1-jr?:`• 

Dispõe sobre a criação do Dia Nacional de Combate ao 
Trabalho Escravo, bem como da Semana Nacional de 
Combate ao Trabalho Escravo. 

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Dia Nacional de Combate ao Trabalho Escravo. 

Art. 22  É instituído o dia 28 de janeiro de cada ano como o Dia Nacional de Combate ao Trabalho 
Escravo. 

•A
rt. 32  É instituída a Semana Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, que incluirá a data 

estabelecida no art. 2 2 . 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de outubro de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Carlos Lupi 
Erenice Guerra 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30,10.2009 

Wriák/Máérnala 
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Presidência da República 
Casa Civil 	 Fo!hz, nr) 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	 42_0 // 
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S. F-"nrmIra 
es:1 100.9%' DECRETO-LEI Ng- 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940. 

Código Penal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte Lei: 

PARTE GERAL 
TÍTULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 
(Redação dada pela Lei n°7.209, de 11.7.1984) 

Anterioridade da Lei 

• Art. 1° - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. (Redação 
dada pela Lei n°7.209, de 11.7.1984)  

Lei penal no tempo 

Art. 2° - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em 
virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. (Redação dada pela Lei n° 7.209, de 
11.7.1984)  

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos 
anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. (Redação dada pela Lei n° 
7.209, de 11.7.1984)  

Lei excepcional ou temporária (Incluído pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984) 

Art. 3° - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as 
circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. (Redação dada pela  
Lei n°7.209, de 1984)  

Tempo do crime 

Art. 4° - Considera-se praticado o crime no momento da ação 'ou omissão, ainda que outro seja o 
momento do resultado.(Redação dada pela Lei n° 7.209, de 1984)  

Territorialidade 

Art. 5° - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacional, 
ao crime cometido no território nacional. (Redação dada pela Lei n° 7.209, de 1984)  

§ 1° - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do ,território nacional as embarcações e 
aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde querj que se encontrem, 
bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, 
respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. (Redação dada pela Lei n° 7.209, de 
1984), 

§ 2° - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de aeronaves ou embarcações 
estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou em vôo no 
espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar territorial do Braâil.(Redação dada pela Lei n° 7.209,  
de 1984) 1 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Decreto-Lei/De12848compilado.htm 
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Parágrafo único - Somente se procede mediante representação. 

Seqüestro e cárcere privado 
Fana ;n

o  

procin 
Art. 148 - Privar alguém de sua liberdade, mediante seqüestro ou cárcere privpm" 

Pena - reclusão, de um a três anos. 

§ 1° - A pena é de reclusão, de dois a cinco anos: 

• 

(11 

I — se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro do agente ou maior de 60 
(sessenta) anos; (Redação dada pela Lei n° 11.106, de 2005)  

II - se o crime é praticado mediante internação da vítima em casa de saúde ou hospital; 

III - se a privação da liberdade dura mais de quinze dias. 

IV — se o crime é praticado contra menor de 18 (dezoito) anos; (Incluído pela Lei n° 11.106, de 2005) 

V — se o crime é praticado com fins libidinosos. (Incluído pela Lei n° 11.106, de 2005)  

§ 2° - Se resulta à vítima, em razão de maus-tratos ou da natureza .  da detenção, grave sofrimento físico 
ou moral: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

Redução a condição análoga à de escravo 

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou 
a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer 
meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: (Redação dada pela Lei 
n° 10.803, de 11.12.2003) 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência. (Redação dada 
pela Lei n° 10.803, de 11.12.2003) 	 , 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: ¡Incluído pela Lei n° 10.803, de 11.12.2003)  

I — cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fini de retê-lo no local 
de trabalho; (Incluído pela Lei n°10803 de 11.12.2003)  

II — mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais 
do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. (Incluído pela Ldi n°10.803, de 11.12.2003)  

§ 22  A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: (Incluído pela Lei n° 10.803, de 
11.12.2003)  

I -- contra criança ou adolescente; (Incluído pela Lei n°10.803, de 11 ,,12.2003) 

II — por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. (Incluído pela Lei n° 10.803, de 
11.12.2003)  

SEÇÃO II 
DOS CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO 

, 

Violação de domicílio 

Art. 150 - Entrar ou permanecer, clandestina ou astuciosamente, ou contra a vontade expressa ou tácita 
de quem de direito, em casa alheia ou em suas dependências: 
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Convenção n° 101 - Convenção concernente às Férias Pagas na Agricultura, adotada pela Conferência 
na sua Trigésima Quinta Sessão - Genebra, 4 de junho de 1952, e tendo sido depositado, a 25 de abril de 
1957, junto à Repartição Internacional do Trabalho em Genebra, Instrumento brasileiro de ratificação das 
referidas convenções: 

DECRETA: 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N°41721. DE 25 DE JUNHO DE 1957. 

Promulga as Convenções Internacionais do Trabalho 
de n°11,12,13,14,19,26,29,81,88,89,95,99,100 e 101, 

revigorado pelo Decreto n° 95.461. de 11.12.1987 firmadas pelo Brasil e outros países em sessões da 
Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo 
n° 24, de 29 de maio de 1956, as seguintes Convenções firmadas entre o Brasil e vários países, em sessões 
da Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

Convenção n° 11 - Convenção concernente aos Direitos da Associação e de União dos Trabalhadores 
Agrícolas, adotada na Terceira Conferência de Genebra, a 12 de novembro de 1921 e modificada pela 
Convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946. 

Convenção n° 12- Convenção concernente à Indenização por Acidentes no Trabalho e na Agricultura, 
adotada pela Conferência na sua Terceira Sessão - Genebra, novembro de 1921 (com as modificações da 
Convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946) 

Convenção n° 14 - Convenção concernente à Concessão do Repouso Semanal nos Estabelecimentos 
Industriais, adotada na Terceira Sessão da Conferência de Genebra, em 17 de novembro de 1921 (com as 
modificações finais, de 1946). 

Convenção n° 19 - Convenção concernente à Igualdade de Tratamento dos trabalhadores Estrangeiros 
e Nacionais em Matéria de Indenização por Acidentes de Trabalho, adotada pela Conferência em sua Sétima 
Sessão - Genebra, 5 de junho de 1925 ( com as modificações da convenção de Revisão dos artigos finais, 
de 1946). 

Convenção n° 26 - Convenção concernente à Instituição de Métodos de Fixação de Salários Mínimos, 
adotada pela Conferência em sua Décima Primeira Sessão - Genebra, 16 de junho de 1928. 

Convenção n° 29 - Convenção concernente à Trabalho Forçado ou Obrigatório, adotada pela 
Conferência em sua Décima Quarta Sessão - Genebra, 28 de junho de 1930 (com as modificações da 
Convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946)._  

Convenção n° 81 - Convenção concernente à Inspeção do Trabalho na Indústria e no Comércio, 
adotada pela Conferência em sua Trigésima Sessão - Genebra, de 19 de junho de 1947. 

Convenção n° 88 - Convenção concernente à Organização do Serviço de Emprêgo, adotada pela 
Conferência em sua Trigésima Primeira Sessão - São Francisco, 17 de junho de 1948. 

Convenção n° 89 - Convenção relativa ao Trabalho Noturno das Mulheres Ocupadas na Indústria 
(Revista em 1948), adotada pela Conferência em sua Trigésima Sessão - São Francisco, 17 de junho de 
1948. 

Convenção n° 95 - Convenção concernente à Proteção do Salário, adotada pela Conferência em sua 
Trigésima Segunda Sessão - Genebra, 10  de junho de 1940. 

Convenção n° 99 - Convenção concernente aos Métodos de Fixação de Salário Mínimo na agricultura, 
adotada pela Conferência em sua Trigésima Quarta Sessão - Genebra, 28 de junho de 1951. 

Convenção n° 100 - Convenção concernente à Igualdade de Remuneração para a Mão de Obra 
Masculina e a Mão de Obra Feminina por um Trabalho de Igual Valor, adotada pela Conferência em sua 
Trigésima Quarta Sessão, em Genebra, a 29 de junho 1951. 

Que as mencionadas Convenções, apensas por cópia ao presente Decreto, sejam executadas e 
cumpridas tão inteiramente como nelas se contêm. 

Rio de Janeiro, em 25 de junho de 1957; 136° da Independência e 69° da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
José Carlos de Macedo Soares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.6.1957 

CONFERêNCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

CONVENÇÃO 11 

CONVENÇÃO CONCERNENTE AOS DIREITOS DE ASSOCIAÇÃO E DE UNIÃO DOS TRABALHADORES 
AGRiCOLAS, ADOTADA NA TERCEIRA CONFERêNCIA DE GENEBRA, A 12 DE NOVEMBRO DE 1921 

MODIFICADA PELA CONVENçãO DE REVISãO DOS ARTIGOS FINAIS, DE 1946 

TEXTO AUTêNTICO 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e tendo se 
reunido em 25 de outubro de 1921, em sua terceira sessão. 

Depois de ter decidido adotar proposições relativas aos direitos de associação e união dos trabalhadores 
agrícolas, questão compreendida no quarto ponto da ordem do dia da sessão, e 

Depois de decidido que essas proposições tomariam a forma de convenção internacional, 

Adota a presente convenção, que será denominada Convenção sôbre direitos de associação (agricultura), a 
ser ratificada pelos Membros da Organização Internacional do Trabalho, conforme as disposições da 

--- Constituição da Organização Internacional do Trabalho. --- -` 	– 	 — 

ARTIGO 1° 

Todos os membros da Organização Internacional do Trabalho que ratificam a presente convenção 
comprometem a assegurar a tôdas as pessoas ocupadas na agricultura os mesmosdireitos de associação e 
união dos trabalhadores na indústria e a revogar qualquer disposição legislativa ou outra que tenha por efeito 
restringir êsses direitos em relação aos trabalhadores agrícolas. 	 - 	;•:„ 	5 : 

ARTIGO 2° 

_ 
As ratificações oficiais da presente convenção, nas condições estabelecidas pela Constituiçãa 
Organização Internacional do Trabalho, serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacion 
Trabalho por ele registradas. 	 ' 

,s 	• 

ARTIGO 3° e.cs* 

1. A presente convenção entrará em vigor na data em que as ratificações de dois gembro's deganiz ção 
Internacional do Trabalho forem registradas pelo Diretor Geral. 	 r) 

2. Ela obrigará apenas os Membros cujas ratificações tenham sido registradas na Repartição Internacional do 
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O texto da Convenção aqui apresentada é cópia exata do texto autenticado pela assinatura do Diretor Geral 
da Repartição Internacional do Trabalho. 

Depois disso, a convenção entrará em vigor, para cada Membro, na data em que sua ratificação fôr 
registrada na Repartição Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 4° 

Logo que as ratificações de dois Membros da Organização Internacional do Trabalho forem registradas na 
Repartição Internacional do Trabalho, o Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a 
todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho. Igual notificação será feita do registro das 
ratificações que lhe forem ulteriormente comunicadas pelos outros Membros da Organização. 

ARTIGO 5° 

Ressalvadas as disposições do artigo 3°, todos os Membros que ratificam a presente Convenção se 
comprometem a aplicar as disposições do artigo 1°, no máximo até 1° de janeiro de 1924, e a tomar as 
medidas necessárias para tornar efetivas essas disposições. 

ARTIGO 6° 

Todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho que ratificam a presente Convenção, 
comprometem-se a aplicá-la às suas colônias, possessões ou protetorados conforme as disposições do 
artigo 35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 7° 

Todo Membro que tiver ratificado a presente Convenção poderá denuncia-lá, à expiração de um período de 
10 anos depois da data em que a Convenção entrou em vigor inicialmente, por ato comunicado ao Diretor 
Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por êle registrado. 

A denúncia não será efetivada senão um ano depois de registrada na Repartição Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 8° 

O Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho deverá, pelo menos cada 10 anos, 
apresentar à Conferência geral relatório sôbre a aplicação da presente Convenção e decidirá se há 
possibilidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da revisão ou modificação da dita 
convenção. 

— ARTIGO 9° - 

Os texto francês e inglês da presente convenção farão fé. 

O texto que precede é o texto autêntico da Convenção sôbre o direito de associação (agricultura) de 1921 tal 
qual foi modificada pela Convenção de revisão dos artigos finais, de 1946. 

O texto original da Convenção foi autenticado em 20 de novembro de 1921 pelas assinaturas de Lord 
Burnham Presidente da Conferência, e do Senhor AlbertThomas, Diretor da Repartição Internacional do 
Trabalho. 

, 

A entrada em vigor da Convenção ocorreu, inicialmente, a 11 de maio de 1923. 

Em fé do que eu autentiquei, de acôrdo com as disposições do artigo 6° da Convenção de revisão dos artigos 
finais, de 1946, neste trigésimo dia de abril de 1948, dois exemplares do texto da Convenção, tal qual foi 
modificada. 

EDWARD PHELAN 

Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho. 

Cópia certificada para o Diretor da Repartição Internacional do Trabalho: 

C.W.JENKS 

Consultor Jurídico da Repartição Internacional do Trabalho. 

CONVENçãO 12 

CONVENçãO CONCERNENTE ã INDENIZAçãO POR ACIDENTES NO TRABALHO NA AGRICULTURA, 
ADOTADA PELA CONFERêNCIA NA SUA TERCEIRA SESSãO, GENEBRA, NOVEMBRO DE 1921 - 

(COM AS MODIFICAçÕES DA CONVENçãO DE REVISãO DOS ARTIGOS FINAIS, DE 1946) 

TEXTO AUTêNTICO 

CONVENçãO 12 

CONVENçãO CONCERNENTE à INDENIZAçãO POR ACIDENTES NO TRABALHO NA AGRICULTURA 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e tendo-
se reunido em 25 de outubro de 1921, em sua terceira sessão, 

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas à proteção dos trabalhadores agrícolas 
contra acidentes, questão compreendida no quarto ponto da ordem do dia da sessão, e 

Depois de haver decidido que essas propostas tomariam a forma de convenção internacional, 

adota a presente convenção, que será denominada Convenção sôbre a indenização por acidentes no 
trabalho (agricultura), de 1921, a ser ratificada pelos Membros da Organização Internacional do Trabalho, 
conforme as disposições da Constituição da Organização Internacional do Trabalho: 

ARTIGO 1° 

Todos os membros da Organização Internacional do Trabalho que ratificam a presente convenção 
comprometem-se a estender a todos os assalariados agrícolas o benefício das leis e regulamentos que têm 

, por objeto indenizar as vítimas de acidentes ocorridos no trabalho ou no curso do trabalho. 	 _ 

ARTIGO 2° 

As ratificações oficiais da presente convenção, nas condições estabelecidas pela Constituição da 
Organização Internacional do Trabalho, serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho por êle registradas. 

ARTIGO 3° 

1. A presente convenção entrará em vigor na data em que as ratificações de dois Membros da Organiza 

2. Ela não obrigará senão os Membros cuja ratificação tenha sido registrada na Repart:çjliit le'rrcrona: 

Internacional do Trabalho forem registradas pelo Diretor Geral. 

k 	tçr 	"o 

Trabalho. 	 A a, 
3. Depois disso, está convenção entrará em vigor para cada Membro na data em qu&éua reOf "o tiv 
sido registrada na Repartição Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 4° 
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Logo que as ratificações de dois Membros da Organização Internacional do Trabalho tiverem registradas na 
Repartição Internacional do Trabalho, o Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a 
todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho. Igual notificação será feita do registro das 
ratificações que lhe forem ulteriormente comunicadas por todos os Membros da Organização. 

ARTIGO 5° 

Ressalvadas as disposições do artigo 3°, todos os Membros que ratificam a presente convenção 
comprometem-se a aplicar as disposições do artigo 1°, até 1° de janeiro de 1924, e a tomar as medidas 
necessárias a efetivar essas disposições. 

ARTIGO 6° 

Todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho que ratificam a presente Convenção, 
comprometem-se a aplicá-la a suas colônias, possessões ou protetorados conforme as disposições do artigo 
35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 7° 

Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção poderá denunciá-la, ao fim de um período de dez 
anos depois da data da entrada em vigor inicial da convenção, por ato comunicado ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por êle registrado. A denúncia não será efetivada senão um ano 
depois de ter sido registrada na Repartição Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 8° 

O Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho deverá, ao menos uma vez cada 10 
anos, apresentar à Conferência geral relatório sôbre a aplicação da presente Convenção e decidirá se é 
oportuno inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da revisão ou da modificação da dita 
convenção. 

ARTIGO 9° 

Os texto francês e inglês da presente convenção farão fé, 

O texto precedente é o texto autêntico da Convenção sôbre reparação de acidentes do trabalho (agricultura), 
de 1921, tal qual foi modificada pela Convenção de revisão dos artigos finais, de 1946. 

O texto original da Convenção foi autenticado em 20 de novembro de 1921 pelas assinaturas de Lord 
Burnham Presidente da conferência, e de M. Albert Thomas, Diretor da Repartição Internacional do Trabalho. 	_ 

A convenção entrou em vigor inicialmente em 26 de fevereiro de 1923. 

Em fé do que eu autentiquei, de acôrdo com as disposições do artigo 6° da Convenção de revisão dos artigos 
finais, de 1946, neste trigésimo dia de abril de 1948, dois exemplares originais do texto da Convenção, tal 
qual foi modificada. 

EDWARD PHELAN 

Diretor Geral do Bureau Internacional do Trabalho. -  

O texto da presente Convenção é cópia exata do texto autenticado pela assinatura do Diretor geral da 
Repartição Internacional do Trabalho. 

Para o Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho 

S.W.JENKS 

Consultor Jurídico da Repartição Internacional do Trabalho.  

CONVENçãO 14 

CONVENçãO CONCERNENTE à CONCESSãO DO REPOUSO SEMANAL NOS ESTABELECIMENTOS 
INDUSTRIAIS, ADOTADA NA TERCEIRA SESSãO DA CONFERêNCIA DE GENEBRA, EM 17 DE 

NOVEMBRO DE 1921 - (COM AS MODIFICAçÕES DA CONVENçãO DE REVISãO DOS ARTIGOS FINAIS, 
DE 1946) 

TEXTO AUTêNTICO 

CONVENçãO CONCERNENTE CONCESSãO DO REPOUSO SEMANAL NOS ESTABELECIMENTOS 
INDUSTRIAIS 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e tendo-
se reunido em 25 de outubro de 1921, em sua terceira sessão, 

Depois de ter decidido adotar diversas proposições relativas repouso semanal (indústria), questão 
compreendida no sétimo ponto da ordem do dia da sessão, e 

Depois de ter decidido que essas proposições tomariam a forma de convenção internacional, 

Adota a presente convenção, denominada Convenção sôbre o repouso semanal (indústria), de 1921, que 
será ratificada pelos Membros da Organização Internacional do Trabalho, conforme as disposições da 
Constituição da Organização Internacional do Trabalho: 

ARTIGO 1° 

1.Para a aplicação da presente convenção, serão considerados "estabelecimentos industriais": 

a) as minas, pedreiras e indústrias extrativas de toda natureza; 

b) as indústrias nas quais os produtos são manufaturados, modificados, limpados, consertados, decorados, 
acabados, preparados para venda, ou nas quais as matérias sofrem transformação, inclusive a da 
construção de navios, as indústrias de demolição de material, assim como a produção, a transformação e a 
transmissão de fôrça motriz em geral e da eletricidade; 

c) a construção, a reconstrução, a manutenção, a reparação, a modificação ou a demolição de quaisquer 
construções ou edifícios, estradas de ferro, bondes, portos, docas, molhes, canais, instalações para 
navegação interior, estradas, túneis, pontes, viadutos, esgotos, coletores, esgotos ordinários, poços, _ . _ 
instalações telefônicas, ou telegráficas, instalações elétricas e de gás, , distribuição de água, ou outros 
trabalhos de construção, assim como os trabalhos de preparação e de fundação que precedem os trabalhos 
mencionados; 

d) o transporte de pessoas ou de mercadorias por estradas,via férrea ou via fluvial interior, inclusive a 
manutenção das mercadorias nas docas, cais, desembarcadouros e armazéns, com exceçãcreleffin 
mão. 	 • Tj 	 .11 

2. a enumeração acima é feita sob reserva das exceções especiais de ordem nacional previstas na 
Convenção de Washington que limita a oito horas por dia a quarenta e oito hora por semana', o número de _= 
horas de trabalho nos estabelecimentos industriais, na medida em que essas excessões forem aplicáv~ o 
presente Convenção. 

3. Além da enumeração precedente, se fôr julgado necessário, cada Membro poderá determinar afinha de 
demarcação entre a indústria, de um lado, e o comércio e a agricultura de outro. 	 ' 

ARTIGO 2° 

1 
1. Todo o pessoal ocupado em qualquer estabelecimento industrial, público ou privado, ou ries suat 
dependências, deverá, ressalvadas as exc,essões previstas nos artigos presentes, ser beneficiadc5,)no rrer O 
de cada período de sete dias, com um repouso, ao menos de 24 horas consecutivas. 
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2. Esse repouso será concedido, quando possível, ao mesmo tempo a todo o pessoal de cada 
estabelecimento. 

3. Coincidirá, quando possível, com os dias consagrados pela tradição ou costume do pais ou da região. 

ARTIGO 3° 

Cada Membro poderá isentar da aplicação dos dispositivos do artigo 2° as pessoas ocupadas nos 
estabelecimentos industriais nos quais sejam empregados membros de uma mesma família. 

ARTIGO 4° 

1. Cada Membro pode autorizar isenções totais ou parciais (inclusive as suspenções e diminuições de 
repuso) das disposições do artigo 2°, levando em conta especialmente tôdas as considerações econômicas e 
humanitárias apropriadas e depois de consulta às associações qualificadas dos empregadores e dos 
empregados, onde existirem. 

2. Esta consulta não será necessária no caso de isenções que já tiverem sido concedidas pela aplicação da 
legislação em vigor. 

ARTIGO 5° 

Cada Membro deverá, tanto quanto possível, estabelecer disposições que fixe os períodos de repouso como 
compensação pelas suspensões ou diminuições feitas em virtude do artigo 4°, salvo os casos em que 
acordos ou usos locais já determinem tais repousos. 

ARTIGO 6° 

1. Cada Membro organizará uma lista de isenções concedidas conforme os artigos 3°, 4° da presente 
convenção e a comunicará à Repartição Internacional do Trabalho. Cada Membro comunicará, em seguida, 
cada dois anos, tõdas as modificações que forem feitas nessa lista. 

2. A Repartição Internacional do Trabalho apresentará relatório a êsse respeito à Conferência feral da 
Organização Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 7° 

Para facilitar a aplicação das disposições da presente convenção, cada patrão, diretor ou gerente será 
submetido às seguintes obrigações: 

- a) dar a conhecer, no caso em que o repouso semátial é "dado doletivainente -a tõdoo pessoal os dias e - 
horas de repouso coletivo, por meio de cartazes apostos de maneira visível no estabelecimento ou em 
qualquer outro lugar, conveniente ou segundo qualquer outra maneira aprovada pelo Govêrno. 

b) dar a conhecer, quando o repouso não é dado coletivamente a todo o pessoal, por meio de um registro 
feito segundo as normas aprovadas pela legislação do pais ou por um regulamento da autoridade 
competente, os operários ou empregados submetidos a regime particular de repouso, e indicar ésse regime. 

ARTIGO 8° 

As ratificações oficiais da presente convenção nas condições estabelecidas na Constituição da Organização 
Internacional do Trabalho serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por 
éle registradas. 

ARTIGO 9° 

1. A presente convenção entrará em vigor na data em que as ratificações de dois Membros da Organização 
Internacional do Trabalho forem registradas pelo Diretor Geral. 

2. Ela não obrigará os Membros cuja ratificação tiver sido registrada na Repartição Internacional do Trabalho. 

3. Depois, esta conveção entrará em vigor para cada Membro na data em que sua ratificação for registrada 
na Repartição Internacional do trabalho. 

ARTIGO 10 

Logo que as ratificações de dois Membros da Organização Internacional do trabalho tiverem sido registradas 
na repartição Internacional do Trabalho, o Diretor Geral dessa Repartição notificará o fato a todos os 
Membros da Organização Internacional do trabalho. Será notificado também o registro das ratificações que 
lhe forem ulteriormente comunicadas por todos os Membros da Organização. 

ARTIGO 11 

Todos os Membros que ratificam a presente convenção comprometem-se a aplicar as disposições dos 
artigos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6° e 7° até 1° de janeiro de 1924 e a tornar as medidas que forem necessárias para 
efetivar estas disposições. 

ARTIGO 12 

Todos os Membros da Organização Internacional do trabalho que ratificam a presente convenção 
comprometem-se a aplicá-la a suas colônias possessões e protetorados, conforme as disposições do artigo 
35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 13 

Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção poderá denunciá-la ao fim de um período de 10 anos 
depois da data da entrada em vigor inicial da convenção em ato comunicado ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por èle registrado. Esta denúncia não terá efeito senão um ano depois de ter sido 
registrada na repartição Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 14 

O Conselho de Administração da Repartição Internacional do trabalho deverá, ao menos urna vez cada dez 
anos, apresentar à Conferência Geral o relatório sôbre a aplicação do presente convênio e decidirá da 
oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da revisão e da modificação da dita 
convenção. 

ARTIGO 15 

Os textos francês e inglês da presente convenção farão fé. 

O texto precedente é o texto autêntico da Convenção sôbre repouso semanal (indústria), de 1921, tal qual foi 
modificada pela Convenção de revisão dos artigos finais, de 1946. 

O texto original da convenção foi autenticado em 20 de novembro de 1921 por Lord Brunham, Presidente da 
Conferência, e M. Albert Thomas, Diretor da Repartição Internacional do Trabalho. 

"e3 	"n 
o 
E".  

Ein-fé do quêeu abteritiguei de aceirdo com as disposiçôeã do artigo 6° da Convenção de - revisãO doã artigos -  GE 
finais, de 1946, no trigésimo dia de abril de 1948, dois exemplares do texto da convenção tal qual foi 
modificada - Edward Phelan , Diretor geral da Repartição Internacional do Trabalho. 

CONVENÇÃO 19 
N CD 

CONVENÇÃO CONCERNENTE A IGUALDADE DE TRATAMENTO DOS TRABALHAbORÉS, \N-.5 
ESTRANGEIROS E NACIONAIS EM MATÉRIA DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTES NO TRAGALH 

ADOTADA PELA CONFERÊNCIA EM SUA SÉTIMA SUSSÃO, GENEBRA, 5 DE JUNHO DE 1925:: (C 
AS MODIFICAÇÕES DA CONVENÇÃO DE REVISÃO DOS ARTIGOS FINAIS DE 1946) ta 

Esta convenção entrou em vigor inicialmente em 19 de junho de 1923. 
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TEXTO AUTÊNTICO 

CONVENÇÃO 19 

A conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da repartição Internacional do Trabalho, e tendo-se 
reunido em 19 de maio de 1925, em sua sétima sessão. 

Depois de ter decidido adotar diversas proposições relativas a igualdade de tratamento dos trabalhadores 
estrangeiros e nacionais vitimas de acidentes de trabalho, Segunda questão inscrita na ordem do dia da 
sessão e, 

Depois de Ter decidido que essas proposições tomariam a forma de convenção internacional, 

Adota, neste quinto dia de junho de mil novecentos e vinte e cinco, a convenção presente, que será 
denominada Convenção sôbre a igualdade de tratamento (acidentes de trabalho)de 1925, a ser ratificada 
pelos Membros da Organização Internacional do Trabalho conforme as disposições da constituição da 
Organização Internacional do Trabalho. 

ARTIGO 1° 

1.Todos os Membros da organização Internacional cio trabalho que ratificam a presente convenção 
comprometem-se a conceder aos nacionais de qualquer outro Membro que tenha ratificado a dita convenção 
que forem vítimas de acidentes de trabalhos ocorridos em seu território ou em território sob sua dependência, 
o mesmo tratamento assegurado aos seus próprios acidentados em matéria de indenização por acidentes de 
trabalho. 

2. Esta igauldade de tratamento será assegurada aos trabalhadores estrangeiros e a seus dependentes sem 
nenhuma condição de residência. Entretanto, no que concerne aos pagamentos que um Membro ou seus 
nacionais teriam que fazer fora do território do citado Membro em virtude dêsse princípio as disposições a 
tomar serão reguladas se fôr necessário por convenções particulares entre os membros interessados. 

ARTIGO 2° 

Para a indenização por acidentes de trabalho sobrevindos a trabalhadores ocupados temporária ou 
intermitentemente no território de um membro, por conta de emprêsa situada em território de outro Membro, 
poderá ser prevista a aplicação da legislação dêste último, por acôrdo de especial entre os Membros 
interessados. 

--ARTIGO 3° - - 

Os Membros que ratificam a presente convenção e que não possuam regime de indenização ou de seguro a 
trabalhadores acidentados, acordam em instituir tal regime, dentro de um prazo de três anos a partir de sua 
ratificação. 

ARTIGO 4° 

Os membros que ratificam a presente convenção comprometem-se a prestar assistência mútua com o fim de 
- facilitar sua aplicação, assim como a execução das leis e regulamentos respectivos, em matéria de- 	-- -- 

indenização por acidentes de trabalho, e a ela levar ao conhecimento da repartição Internacional do trabalho, 
que delas interessados, tôdas as modificações feitas nas leis e regulamento em vigor na matéria de 
indenização por acidentes de trabalho. 

ARTIGO 5° 

As ratificações oficiais da presente convenção nas condições estabelecidas pela Constituição da organização 
Internacional do trabalho serão comunicadas ao Diretor geral da Repartição Internacional do trabalho e por 
éle registradas. 

ARTIGO 6° 

1. A presente convenção entrará em vigor na data em que as ratificações de dois Membos da organização 
Internacional do trabalho forem registradas pelo Diretor Geral. 

2. Ela não obrigará senão os Membros cujas ratificações tiverem sido registradas na Repartição Internacional 
do trabalho, 

3. Depois, esta convenção entrará em vigor para cada Membro na data em que sua ratificação for registrada 
na Repartição Internacional dotrabalho. 

ARTIGO 7° 

Logo que as ratificações de dois Membros da Organização Internacional do trabalho, tiverem sido registradas 
na Repartição Internacional do Trabalho, o Diretor Geral desta Repartição notificará o fato a todos os 
Membros da organização Internacional do trabalho. Ele lhes notificará igualmente o registro das ratificações 
que forem ulteriormente comunicadas por todos os outros Membros da organização. 

ARTIGO 8° 

Ressalvadas as disposições do artigo 6°, todos os Membros que ratificam a presente convenção se 
comprometem a aplicar as disposições dos artigos 1°, 2°, 3° e 4° até 1° de janeiro de 1927, e a tomar as 
medidas necessárias a efetivar estas disposições. 

ARTIGO 9° 

Todos os Membros da Organização Internacional do trabalho que ratificam a presente convenção se 
comprometem a aplicá-la em suas colónias, possessões ou protetorados conforme as disposições do artigo 
35 da Constituição da organização Internacional do trabalho. 

ARTIGO 10 

Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção pode denunciá-la no fim de um período de 16 anos 
depois da entrada em vigor inicial da convenção por ato comunicado ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por êle registrado. A denúncia não terá efeito senão um ano depois de registrada 
na Repartição — Internacional do trabalho. 

ARTIGO 11 

O Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho deverá, ao menos uma vez cada 10 
anos, apresentar à Conferência geral relatório sôbre a aplicação da presente convenção e decidirá da 
oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da revisão ou da modificação da dita 

ARTIGO 12 

Os textos francês e inglês da presente convenção farão fé. 

O texto que precede é o texto autêntico da Convenção sôbre igualdade de tratamento (acideriteTté 
trabalho), de 1925 tal qual foi modificado pela Convenção de revisão dos artigos finais de 19062 

(.2 	o - 
-O texto original da convenção foi autenticado em 24 de junho de 1925 pelo Dr. Edward Benes; Presidepte da-
Conferência, e por M. Albert Thomas, Diretor da repartição Internacional do Trabalho.  

, 

• 

Em fé do que eu autentiquei com minha assinatura, de acôrdo com as disposições do artigo 6° da,Convenção 
de revisão dos artigos finais, de 1946, neste terceiro dia de abril de 1948, dois exemplares originais do texto 
da Convenção, tal qual foi modificada — Edward Phelan ,Diretor Geral da Repartição Internacional -dó 
trabalho. 

-- 
O texto da presente Convenção é cópia exata do texto autenticado pela assinatura do Diretori eratdálW 

O 
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Repartição Internacional do Trabalho. 

Cópia certificada, para o Diretor Geral da Repartição internacional do trabalho - C. W. Jenks , Consultor 
jurídico da repartição Internacional do Trabalho. 

CONVENÇÃO 26 

CONVENÇÃO CONCERNENTE À INSTITUIÇÃO DE MÉTODOS DE FIXAÇÃO DE SALÁRIOS 
MÍNIMOS,ADOTADA PELA CONFERÊNCIA EM SUA DÉCIMA PRIMEIRA SESSÃO, GENEBRA, 16 DE 

JUNHO DE 1928. 

TEXTO AUTÊNTICO 

A Conferência geral da organização Internacional do trabalho. 

Convocada em genebra pelo Conselho Administrativo da repartição Internacional do trabalho, e reunida em 
30 de maio de 1928, em sua décima primeira sessão. 

Depois de Ter decidido adotar diversas proposições relativas aos métodos de fixação de salários mínimos, 
questão que constitui o primeiro ponto da ordem do dia da sessão, e 

Depois de ter decidido que essas proposições tomariam a forma de convenção internacional, adota, neste 
décimo sexto dia de junho de mil novecentos e vinte e oito, a convenção presente, que será denominada 
Convenção &More os Métodos de Fixação de Salários Mínimos de 1928, ser ratificada pelos membros da 
Organização Internacional do trabalho, conforme as disposições da Constituição da organização 
Internacional do Trabalho: 

ARTIGO 1° 

1. Todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho que ratificam a presente convenção, se 
comprometem a instituir ou a conservar métodos que permitam fixar os salários mínimos dos trabalhadores 
empregados na indústria ou partes da indústria (e em particular nas indústrias caseiras), em que não exista 
regime eficaz para a fixação de salários por meio de contrato coletivo ou de outra modalidade e nas quais os 
salários sejam excepcionalmente baixos. 

2. A palavra indústrias, para os fins da presente convenção, compreende as ind'stias de tranformação e o 
comércio. 

ARTIGO 2° 

" Cada Membro queratifica apresente convenção tem a liberdade de decidir, após consulta às organizações ' - 
Internacionais e obreiras, se existem, para a indústria ou parte da indústria em questão, a quais indústrias ou 
parte de indústrias e, em particular, a quais indústrias caseiras ou arte dessas indústrias serão aplicados os 
métodos de fixação dos salários mínimos previstos no artigo 1°. 

ARTIGO 3° 

1. Cada Membro que ratifica a presente convenção tem a liberdade de determinar os métodos de fixação dos 
salários mínimos, assim como as modalidades de sua aplicação. 

2. Entretanto, 

1) antes de aplicar os métodos a uma indústria na parte da indústria determinada, os representantes e dos 
trabalhadores interessados, inclusive os representantes de suas respectivas organizações, se tais 
organizações existem, deverão ser consultados, assim como tõdas as outras pessoas especialmente 
qualificadas no assunto, por sua profissão ou por suas funções, às quais a autoridades competente julgar 
oportuno dirigir-se; 

2) os empregadores e trabalhadores interessados deverão participar da aplicação dos métodos, sob a forma 
e na medida que podrão ser determinadas pela legislação nacional, mas, em todos os casos, em número 
igual e no mesmo pé de igualdade; 

3) as quantias mínimas de salário que forem fixada serão obrigatórias para os empregadores e empregados 
interessados; não poderão ser reduzidas por eles nem em acôrdo individual nem coletivo, salvo autorização 
geral ou particular da autoridade competente. 

ARTIGO 4° 

1. Todo Membro que ratifique a presente convenção deve tomar as medidas necessárias, por meio de um 
sistema de contrôle e de sanções, para que, de uma parte, os empregadores e empregados interessados 
tomem conhecimento das quantias mínimas de salário em vigor e, de outra parte os salários efetivamente 
estipulados não sejam inferiores aos mínimos aplicaveis. 

2. Todo trabalhador qo qual as quantias mínimas são aplicacáveis e que recebeu salários inferiores ao 
mínimo deve ter direito, por via judiciária ou outra via legal, de recuperar o montante da soma que lhe é 
devida, dentro do prazo que poderá ser fixado pela legislação nacional. 

ARTIGO 5° 

Todo Membro que ratificar a presente convenção, deverá fazer, cada ano, à Repartição Internacional do 
trabalho, uma exposição geral com a lista das indústrias ou partes de indústrias nas quais foram aplicados 
métodos de fixação dos salários mínimos e dando conhecimento das modalidades de aplicação dêsses 
métodos, assim como os seus resultados. Essa exposição compreenderá indicações sumárias dos números 
aproximados de trabalhadores atingidos por essa regulamentação, as taxas de salário mínimo fixadas, e, se 
fôr o caso, as outras medidas mais importantes relativas aos salários mínimos. 

ARTIGO 6° 

As ratificações oficiais da presente convenção nas condições estabelecidas pela Constituição da organização 
Internacional do Trabalho, serão comunicadas ao Diretor Geral da repartição Internacional do trabalho e por 
êle registradas. 

ARTIGO 7° 

1. A presente convenção não obrifará senão os Membros Organização Internacional do trabalho cuja 
rutificação tiver sido registrada na repartição Internacional do Trabalho. 

2. Ela entrará em vigor doze anos depois da data na qual as ratificações de dois Membros forem registradas 
pelo Diretor Geral. 

3. Em seguinda,. Esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze meses depos da data em que 
sua ratificação tiver sido registrada. 

ARTIGO 8° 

Logo que as ratificações de dois Membros da Organização Internacional do Trabalho tiverem sido registradas 
na Repartição Internacional de trabalho, o Diretor Geral da Repartição Internacional cio trabalho notificará o 
fato a todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho. Notificará igualmente o registro das 
ratificações que lhe forem ulteriormente comunicadas por todos os membros da Organização. ;  è 

ARTIGO 9° 

1. Todo Membro que tiver ratificado a presente conveção poderá denunciá-la ao fim de um período de 10 
anos depois da data da entrada em vigor inicial da convenção, por ato comunicado ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por èle registrado. A denúncia não terá efeito senão um ano depois 
de registrada na Repartição Internacional do Trabalho. 

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente conveção, no prazo de um ano depois da expiração do 
periodode 10 anos mencionado no parágrafo precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia prevista 
presente artigo, será obrigado por um período de cinco anos, e em seguida poderá denunciar a presente' '3- 2  
convenção, no fim de cada cinco anos, nas condições previstas no presente artigo. 

ARTIGO 10 

; 

õr—  O 
N:+as....,,Nawerawsatarmad 
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Ao menos uma vez cada 10 anos, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do trabalho 
deverá apresentar à Conferência relatório sôbre a aplicação da presente convenção e decidir da 
oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a questões da revisão ou da modificação da dita 
convenção. 

ARTIGO 11 

Os textos francês e inglês da presente convenção farão fé. 

O texto precedente é o texto autêntico da Convenção sôbre os métodos de fixação dos salários mínimos de 
1928, tal qual foi modificada pela Convenção de revisão dos artigos finais, de 1946. 

O texto original da convenção foi autenticada em 22 de junho de 1928 pelas assinaturas do Sr. Carlos 
Saavedra Lamas, Presidente da Conferência, e de M. Albert Thomas, Diretor da repartição Internacional do 
Trabalho. 

A Convenção entrou em vigor inicialmente em 14 de junho de 1930. 

Em fé do que eu autentiquei, com minha assinatura, de acôrdo com as disposições do artigo 6° da 
Convenção de revisão dos artigos finais, de 1946, neste trigésimo dia de abril de 1948, dois exemplares 
originais do texto da convenção, tal qual ela foi modificada. — Edward Phelan , Diretor Geral da repartição 
Internacional do trabalho. 

O texto da Convenção aqui presente é cópia exata do texto autenticado pela assinatura do Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho. 

Cópia certificada para o Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho: - C. W. Jeks , Consultor 
Jurídico da Repartição Internacional do Trabalho. 

CONVEÇÃO 29 

CONVENÇÃO CONCERNENTE A TRABALHO FORÇADO OU OBRIGATÓRIO ADOTADA PELA 
CONFERÉNCIA EM SUA DÉCIMA-QUARTA SESSÃO 

Genebra, 28 de junho de 1930 (com as modificações da Convenção de revisão dos artigos finais, de 1946). 

TEXTO AUTÊNTICO 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartiçao Internacional do Trabalho e aí se 
tendo reunido em 10 de junho de 1930 em sua décima Quarta sessão. 

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas ao trabalho forçado ou obrigatório, questão 
compreendida no primeiro ponto da ordem do dias d sessão, e 

Depois de haver decidido que essa proposições tomariam a forma de convenção internacional, adota, neste 
vigésimo oitavo dia de junho de mil novecentos e trinta, a convenção presente, que será denominada 
Convenção sôbre o Trabalho Forçado, de 1930, a ser ratificada pelos Membros da Organização Internacional 

- do trabalho conforme as disposições da Constituição da Organização'Intemacional do trabalho: - 

ARTIGO 1° 

1. Todos os Membros da organização Internacional do trabalho que ratificam a presente conveção se 
obrigam a suprimir o emprêgo do trabalho forçado ou obrigatório sob tôdas as suas formas no mais curto 
prazo possível. 

2. Com o fim de alcançar-se essa sepressão total, o trabalho forçado ou obrigatório poderá ser empregado, 
durante o período transitório, unicamente para fins públicos e a título excepcional, nas condições e com as 
garantias estipuladas nos artigos que seguem. 

3. À expiração de um prazo de cinco anos a partir da entrada em vigor da presente convenção e por ocasião 
do relatório previsto no artigo 31 abaixo, o Conselho de Administtração da Repartição Internacional do 
trabalho examinará a possibilidade de suprimir sem nova delonga o trabalho forçado ou obrigatório sob tôdas 
as suas formas e decidirá da oportunidade de inscrever essa questão na ordem do dia da Conferência. 

ARTIGO 2° 

1. Para os fins da presente convenção, a expressão "trabalho forçado ou obrigatório" designará todo trabalho 
ou serviço exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer penalidade e para o qual êle não se ofereceu de 
espontânea vontade. 

2. Entretanto, a expressão "trabalho forçado ou obrigatório" não compreenderá para os fins da presente 
convenção: 

a) qualquer trabalho ou serviço exigido em virtude das leis sôbre o serviço militar obrigatório e que só 
compreenda trabalhos de caráter puramente militar; 

b) qualquer trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais dos cidadões de um país 
plenamente autônomo; 

c) qualquer trabalho ou serviço exigido de um indivíduo como consequência de condenação procunciada por 
decisão judiciária, contanto que êsse trabalho ou serviço seja executado sob a discalização e o contrôle das 
autoridades públicas e que o dito indivíduo não seja pôsto à disposição de particulares, companhias ou 
pessoas morais privadas; 

d) qualquer trabalho ou serviço exigido nos casos de fôrça maior, quer dizer, em caso de guerra, de sinistro 
ou ameaças de sinistro, tais como incêncios, inundações, fome tremores de terra, epidemias, e epizootias, 
invasões de animais, de insetos ou de parasistas vegetais daninhos, e em geral tôdas as circunstâncias que 
ponham em perigo a vida ou as condições normais de existência, de tôda ou de parte da população; 

e) pequenos trabalhos de uma comunidade, isto é, trabalhos executados no interêsse direto da coletividade 
pelos membros desta, trabalhos que, como tais, pode, ser considerados obrigações cívicas normais dos 
membros da coletividade, contanto que a própria população ou seus representantes diretos tenham o direito 
de se pronunciar &More a necessidade dêsse trabalho. 

ARTIGO 3° 

Para os fins da presente convenção, o tèrmo "autoridades competentes" designará as autoridades 
metropolitanas ou as autoridades centrais superiores do território interessado. 

ARTIGO 4° 

1. As autoridades competentes não deverão impor ou deixar impor o trabalho forçado ou obrigatório em 
proveito de particulares, de companhias, ou de pessoas jurídicas de direito privado. 

2. Se tal forma de trabalho forçado ou obrigatório em proveito de particulares, de companhias er.détiétg6 
jurídicas de direito privado, existir na data em que a ratificação da presente convenção por um..MembroOr 
registrada pelo Diretor, Geral da Repartição Internacional do Trabalho, êste Membro deverá stwrtmin', 
completamente o dito trabalho forçado ou obrigatório, na data da entrada em vigor da presente cdmiendão 
para esse Membro. 

- 	 - 	_ 

ARTIGO 5° 

1. Nenhuma concessão feita a particulares, companhias ou pessoas jurídicas de direito privadolie'Verá Ter 
como consequência a imposição de qualquer forma de trabalho forçado ou obrigatório com o fim de prod 
ou recolher os produtos que esses particulares, companhias ou pessoas jurídicas de direito privei:10 utiliza 
ou negociam. 

2. Se concessões existentes contém disposições que tenham como consequência a imposição de trat;álho,___ 
forçado ou obrigatório, essas disposições deverão ser canceladas logo que possível, a fim de satisfazer 
prescrições do artigo primeiro da presente convenção. 
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ARTIGO 6° 

Os funcionários da Administração, mesmo quando tenham que incentivar as populações sob seus cuidados a 
se ocupar com qualquer forma de trabalho, não deverão exercer sõbre essas populações pressão coletiva ou 
individual, visando a fazê-los trabalhar para particulares, companhias ou pessoas jurídicas de direito privado. 

ARTIGO 7° 

1. Os chefes que não exercem funções administrativas não deverão recorrer a trabalhos forçados ou 
obrigatórios. 

2. Os chefes que exercem funções administrativas poderão, com a autorização expressa das autoridades 
competentes recorrer ao trabalho forçado ou obrigatório nas condições expressas no artigo 10 da presente 
convenção. 

3. Os chefes legalmente reconhecidos e que não recebem renumeração adequada sob outras formas, 
poderão beneficiar-se dos servços pessoais devidamente regulamentados, devendo ser tomadas tôdas as 
medidas necessárias para prevenir abusos. 

ARTIGO 8° 

1. A responsabilidade de qualquer decisão de recorrer ao trabalho forçado ou obrigatório caberá às 
autoridades civis superiores do território interessado. 

2. Entretanto, essas autoridade poderão delegar às autoridades locais superiores o poder de impor trabalho 
forçado ou obrigatório nos casos em que 'esse trabalho não tenha por efeito afastar o trabalhador de sua 
residência habitual. Essas autoridades poderão igualmente delegar às autoridades locais superiores, pelo 
período e nas condições que serão estipuladas pela regulamentação prevista no artigo 23 da presente 
convenção, o poder de impor trabalho forçado ou obrigatório para cuja execução os trabalhadores deverão 
se afastar de sua residência habitual, quando se tratar de facilitar o deslocamento de funcionários da 
admionistração no exercício de suas funções e o tranporte do material da administração. 

ARTIGO 9° 

Salvo disposições contrárias estipuladas no artigo 10 da presente convenção, tôda autoridade que tiver o 
direito de impor o trabalho forçado ou obrigatório não deverá permitir recurso a essa forma de trabalho, a não 
ser que tenha sido assegurado o seguinte: 

a) que o serviço ou trabalho a executar é de interêsse direto e importante para a coletividade chamada a 

b) que ésse serviço ou trabalho é de necessidade atual e premente; 

c) que foi impossível encontrar mão de obra voluntária para a execução désse serviço ou trabaçjp, apesar do 
oferecimento de salários e condições de trabalho ao menos igauis aos que são usuais no território 
interessado para trabalhos ou servioços análogos, e 

d) que não resultará do trabalho ou serviço ônus muito grande para a população atual, considerando-se a 
mão de obras disponível e sua aptidão para o desempenho do trabalho. 

ARTIGO 10 

1. O trabalho forçado ou obrigartório exigido a título de impôsto e o trabalho forçado ou obrigatório exigido, 
para os trabalhos de interêsse público, por chefes que exerçam funções administrativas, deverão ser 
progressivamente abolidos. 

2. Enquanto não o forem quando o trabalho forçado ou obrigatório fôr a título de impôsto ou exigido por 
chefes que exerçam funções administrativas, para a execução de trabalhos de interêsse público, as 
autoridade interessadas deverão primeiro assegurar: 

a) que o serviço ou trabalho a executar é de interésse direto e importante para a coletividade chamada a 
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executá-los; 

b) que éste serviço ou trabalho é de necessidade atual ou premente; 

c) que não resultará do trabalho ou serviço ônus muito grande para a população atual, considerando-se a 
mão de obra disponível e sua aptidão para o desempenho do trabalho; 

d) que a execução désse trabalho ou serviço não obrigará os trabalhadores a se afastarem do lugar de sua 
residência habitual; 

e) que a execução désse trabalho ou serviço será orientado conforme as exigências da religião, da vida 
social ou agricultura. 

ARTIGO 11 

1. Somente os adultos válidos do sexo masculino cunja idade presumivel não seja inferior a 18 anos nem 
superior a 45, poderão estar sujeitos a trabalhos forçados ou obrigatórios. Salvo para as categorias de 
trabalho estabelecidas no artigo 10 da presente convenção, os limites e condições seguintes deverão ser 
observados: 

a) conhecimentos prévia, em todos os casos em que fôr possível, por médigo designado pela administração, 
da ausência de qualquer moléltia contagiosa e da aptidão física dos interessados para suportar o trabalho 
imposto e as condições em que será executado; 

b) isenção do pessoal das escolas, alunos e professeires, assim como do pessoal administrativo em geral; 

c) manutenção, em cada coletividade, de um número de homens adultos e válidos indispensáveis à vida 
familiar e social; 

d) respeito aos vínculos conjugais e familiares. 

2. Para os fins indicados na alínea c) acima, a regulamentação prevista no artigo 23 da presente convenção 
fixará a proporção de indivíduos da população permanente masculina e válida que poderá ser convocada a 
qualquer tempo, sem, esntretanto, que essa proporção possa, em caso algum, ultrapassar 25 por cento 
dessa população. Fixando essa proporção, as autoridades competentes deverão Ter em conta a densidade 
da população, e desenvolvimento social e físico dessa população, a época do ano e os trabalhos que devem 
ser executados pelos interessados no lugar e por sua própria conta; de um modo geral, elas deverão 
respeitar as necessidades econômicas e sociais da vida normal da coletividade interessada. 

ARTIGO 12 

1. O período máximo durante o qual um indivíduo qualquer poderá ser submetido a trabalho forçado ou 
obrigatório sob suas diversas formas, não deverá ultrapassar sessenta dias por período de doze meses, 
compreendidos nesse período os dias de viagem necessários para ir ao lugar de trabalho e voltar. 

2. Cada trabalhador submetido ao trabalho forçado ou obrigatório deverá estar munido de certificado que 
indique os períodos de trabalho forçado e obrigatório que tiver executado. 

ARTIGO 13 
_ 

deverá ser o mesmo adotado para o trabalho livre, e as horas de trabalho executado além do período riorm 
1. O número de horas normais de trabalho de tôda pessoa submetida a trabalho forçado ou obrigatório 

deverão ser renumeradas nas mesmas bases usuais para as horas suplementares dos trabalhadores livres? 

2. Um dia de repouso semanal deverá ser concedido a tôdas as pessoas submetidas a qualquer forma de 
trabalho forçado ou obrigatório, e êsse dia deverá coincidir, tanto quanto possível, com o dia consagrado pe 
tradição ou pelos costumes do país ou região. 

ARTIGO 14 
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1. Com exceção do trabalho previsto no artigo 10 da presente convenção, o trabalho forçado ou obrigatório 
sob tôdas as formas, deverá ser remunerado em espécie e em bases que, pelo mesmo gênero de trabalho, 
não deverão ser inferiores aos em vigor na região onde os trabalhadores estão empregados, nem aos que 
vigorarem no lugar onde forma recrutados. 

2. No caso do trabalho imposto por chefes no exercício de suas funções administrativas, o pagamento de 
salários nas condições previstas no parágrafo precedente deverá ser introduzido o mais breve possível. 

3. Os salários deverão ser entregues a cada trabalhador individualmente, e não a ser chefe de grupo ou a 
qualquer outra autoridade. 

4. Os dias de viagem para ir ao trabalho e voltar deverão ser contados no pagamento dos salários como dias 
de trabalho. 

5. O presente artigo não terá por efeito impedir o fornecimento aos trabalhadores de rações alimentares 
habituais como parte do salário, devendo essas rações ser ao menos equivalentes à soma de dinheiro que 
se supõe representarem; mas nenhuma dedução deverá ser feita no salário, nem pagamento de impostos, 
nem para alimentação, vestuário ou alojamento especiais, que serão fornecidos aos trabalhadores para 
mantê-los em situação de continuar seu trabalho, considerando-se as condições especiais de seu ernprêgo, 
nem pelo fornecimento de utensílios. 

ARTIGO 15 

1. Tôda legislação concernente á indenização por acidentes ou moléstias resultantes de trabalho e tõda 
legislação que prevê indenizações de pessoas dependentes de trabalhadores mortos ou inválidos, que 
estejam ou estiverem em vigor no território interessado, deverão se aplicarás pessoas submetidas ao 
trabalho forçado ou obrigatório nas mesmas condições dos trabalhadores livres. 

2. De qualquer modo, tida autoridade que empregar trabalhador em trabalho forçado ou obrigatório, deverá 
Ter a obrigação de assegurar a substência do dito trabalhador se um acidente ou uma moléstia resultante de 
seu trabalho tiver o efeito de torná-lo total ou parcialmente incapaz de prover às suas necessidades. Esta 
autoridade deverá igualmente ter a obrigação de tomar medidas para assegurar a manutenção de tôda 
pessoa efetivamente dependente do dito trabalhador em caso de incapacidade ou morte resultante do 
trabalho. 

ARTIGO 16 

1. As pessoas submetidas a trabalho forçado ou obrigatório não deverão, salvo em caso de necessidade 
excepcional, ser transferidas para regiões onde as condições de alimentação e de clima sejam de tal maneira 
diferentes das a que estão acostumadas que poderiam oferecer perigo para sua saúde. 

-2. Em^  ciso-  àldirrn, ièrã autorizada tal ián -áferériCiãdé-  trabálhãddièíãfh .Orie tôdai aãïnédidaà . dé.  higiene .e 
de " habitat" que se impõe para sua instalação e para a proteção de sua saúde tenham sido estritamente 
aplicadas. 

3. Quando tal transferência não poder ser evitada, deverão ser adotadas medidas que assegurem adaptação 
progressiva dos trabalhadores ás novas condições de alimentação e de clima, depois de ouvido o serviço 
médico competente. 

4. Nos casos em que os trabalhadores forem chamados a executar um trabalho regular ao qual não estão 
acostumados, deverão tomar-se medidas para assegurar a sua adatação a êsse género de trabalho, a 	- 
disposição de repousos intercalados e a melhoria e aumento de rações alimentares necessárias. 

ARTIGO 17 

Antes de autorizar qualquer recurso ao trabalho forçado ou obrigatório para trabalhos de construção ou de 
manutenção que obriguem os trabalhadores a permanecerem nos locais de trabalho durante um período 
prolongado, as autoridades competentes deverão assegurar: 

1) que tôdas as medidas necessárias foram tomadas para assegurar a higiene dos trabalhadores e garantir-
lhes os cuidados médicos indispensáveis, e que, em particular; a) ésses trabalhadores passam por um 

exame médico antes de começar os trabalhos e se submetem a novos exames em intervalos determinados 
durante o período de emprêgo; b) foi previsto um pessoal médico suficiente, assim como dispensários, 
enfermarias, hospitais e material necessários para fazer face a todas as necessidades, e c) a boa higiene 
dos lugares de trabalho, o abastecimento de viveres, água, combustíveis e material de cozinha foram 
assegurados aos trabalhadores de maneira satisfatória, e roupas e alojamentos necessários foram previstos; 

2) que foram tomadas medidas apropriadas para assegurar a subsistência da família do trabalhador, 
especialmente facilitando a entrega de parte do salário a ela, por um processo seguro, com o consentimento 
ou pedido do trabalhador; 

3) que as viagens de ida e volta dos trabalhadores ao lugar do trabalho serão assegurados pela 
administração sob sua responsabilidade e à sua custa, e que a administração facilitará essas viagens, 
utilizando, na medida de transportes disponíveis; 

4) que, em caso de enfermidade ou acidente do trabalhador que acarrete incapacidade de trabalho durante 
certo tempo, o repatriamento do trabalhador será assegurado às expensas da administração; 

5) que todo trabalhador que desejar ficar no local como trabalhador livre, no fim do período de trabalho 
forçado ou obrigatório, terá permissão para fazê-lo , sem perder, durante um período de repatriamento 
gratuito. 

Artigo 18 

1. o trabalho forçado ou obrigatório para o tranporte de pessoas ou mercadorias, tais como o trabalho de 
carregadores ou barqueiros, deverá ser suprimido o mais brevemente possível e, esperando essa 
providência, as autoridades competentes deverão baixar regulamentos fixando, especialmente: 

a) a obrigação de não utilizar êsse trabalho a não ser para facilitar o transporte de funcionários da 
administração no exercício de suas funções ou o transporte do material da administração, ou, em caso de 
necessidade absolutamente urgente, o transporte de outras pessoas que não sejam funcionários; 

b) a obrigação de não empregar em tais transportes senão homens reconhecidos fisicamente aptos para 
êsse trabalho em exame médico anterior, nos casos que isso fõr possível; quando não o fôr, a pessoa que 
empregar essa mão de obra deverá assegurar, sob sua responsabilidade, que os trabalhores empregados 
possuem a aptidão física necessária e não sofram moléstias contagiosas; 

c) a carga mínima a ser levada por êsses trabalhadores; 

d) o percurso máximo que poderá ser imposto a êsses trabalhadores, do local de sua residência; 

Te) o número máximo de dias por mês ou por.qualquer_outro período durante o qualêssestrabalhadores T.  
poderão ser requisitados, incluídos nesse número os dias da viagem de Volta; 

f) as pessoas autorizadas a recorrer a essa forma de trabalho forçado ou obrigatório, assim como até que 
ponto elas têm direito de recorrer a êsse trabalho. 

condições climáticas. 

..., „..t.z. 
3. As autoridades competentes deverão, outrossim, tomar medidas para que o trajeto diário normdo9:. zj 
carregadores não ultrapasse distância correspondente à duração média de um dia de trabalho de oito tiras, 
ficando entendido que, para determiná-la, dever-se-á levar em conta, não somente a carga a ser percoriftlá,l, 
mas ainda, o estado da estrada, a época do ano e todos os outros elementos a considerar; se fôr,nèçeãsário 
impor horas de marcha suplementares aos carregadores, estas deverão ser remuneradas em basès miã 
elevadas do que as normais.  1 , 

tt 	,--..., 
..s. 

1. As autoridades competentes não deverão autorizar o recurso às culturas obrigatórias a não ser çom ojim 
, 

r.gr 

2. Fixando os máximos mencionados nas alíneas c) d)ee) do parágrafo precedente, as autoriçhadet 
competentes deverão ter em conta os diversos elementos a considerar, notadamente a aptidão física fria 
população que deverá atender à requisição a natureza do itinerário a ser percorrido, assim como 

ARTIGO 19 
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de prevenir fome ou a falta de produtos alimentares e sempre com a reserva de que as mercadorias assim 
obtidas constituirão propriedade dos indivíduos ou da coletividade que os tiverem produzido. 

2. O presente artigo não deverá tornar sem efeito a obrigação dos membros da coletividade de se 
desobrigarem do trabalho imposto, quando a produção se achar organizada segundo a lei e o costume, 
sôbre base comunal e quando os produtos ou benefícios provenientes da venda ficarem como propriedade 
da coletividade. 

ARTIGO 20 

As legislações que prevêem repressão coletiva aplicável a uma coletividade inteira por delitos cometidos por 
alguns dos membros, não deverão estabelecer trabalho forçado ou obrigatório para uma coletividade como 
um dos métodos de repressão. 

ARTIGO 21 

Não se aplicará o trabalho forçado ou obrigatório para trabalhos subterrâneos em minas. 

ARTIGO 22 

Os relatórios anuais que os Membros que retificam a presente convenção, se comprometem a apresentar á 
Repartição Internacional do Trabalho, conforme as disposições do artigo 22, da Constituição da organização 
Internacional do trabalho, sôbre as medidas por êles tomadas para pôr em vigor as disposições da presente 
convenção, deverão conter as informações mais completas possíveis, para cada território interessado, sôbre 
o limite da aplicação do trabalho forçado ou obrigatório nesse território, assim como os pontos seguintes: 
para que fins foi executado êsse trabalho; porcentagem de enfermidades e de mortalidade; horas de 
trabalho; métodos de pagamento dos salários e totais dêstes; assim como quaisquer outras informações a 
isso pertinentes. 

ARTIGO 23 

1. Para pôr em vigor a presente convenção, as autoridades competentes deverão promulgar uma 
regulamentação completa e precisa sôbre o emprêgo do trabalho forçado ou obrigatório. 

2. Esta regulamentação deverá conter, notadamente, normas que permitam a cada pessoa submetida a 
trabalho forçado ou obrigatório apresentar às autoridades tôdas as reclamações relativas às condições de 
trabalho e lhes dêem garantias de que essas reclamações serão examinadas e tomadas em consideração. 

ARTIGO 24 

Medidas apropriadas deverão ser tomadas em todos os casos para assegurar a estreita aplicação  
regulamentos concernentes ao emprêgo do trabalho forçado ou obrigatório, seja pela extensão ao trabalho 
forçado ou obrigatório das atribuições de todo organismo de inspeção já criado para a fiscalização do 
trabalho livre, seja por qualquer outro sistema conveniente. Deverão ser igualmente tomadas medidas no 
sentido de que ésses regulamentos sejam levados ao conhecimento das pessoas submetidas ao trabalho 
forçado ou obrigatório. 

ARTIGO 25 

.0 fato de exigir ilegalmente o trabalho forçado ou obrigatório será passível de sanções penais, e todo. ., . 
Membro que ratificar a presente convenção terá a obrigação de assegurar que as sanções impostas pela lei 
são realmente eficazes e estritamente aplicadas. 

ARTIGO 26  

1) os territórios nos quais pretende aplicar integralmente as disposições da presente convenção; 

2) os territórios nos quais pretende aplicar as disposições da presente convenção com modificações e em 
que consitem as ditas modificações; 

3) os territórios para os quais reserva sua decisão. 

2. A declaração acima mencionada será reputada parte integrante da ratificação e terá idênticos efeitos. 
Todo Membro que formular tal declaração terá a faculdade de renunciar, em nova declaração, no todo ou em 
parte, às reservas feitas, em virtude das alíneas 2 e 3 acima, na sua declaração anterior. 

ARTIGO 27 

As ratificações oficiais da presente convenção nas condições estabelecidas pela Constituição da 
Organização Internacional do Trabalho serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho e por êle registradas. 

ARTIGO 28 

1. A presente convenção não obrigará senão os Membros da Organização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação tiver sido registrada na Repartição Internacional do Trabalho. 

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois Membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor Geral. 

3. em seguida, esta conveção entrará em vigor para cada Membro doze meses depois da data em que sua 
ratificação tiver sido registrada. 

ARTIGO 29 

Logo que as ratificações de dois Membros da Organização Internacional do Trabalho tiverem sido registradas 
na repartição Internacional do Trabalho, o Diretor Geral da Repartição notificará o fato a todos os Membros 
da Organização Internacional do Trabalho. Será também notificado o registro das ratificações que lhe forem 
ulteriormente comunicadas por todos os outros Membros da Organização. 

ARTIGO 30 

1. Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção pode denunciá-la no fim de um período de dez 
anos depois da data da entrada em vigor incial da convenção, por ato comunicado, ao Diretor Geral da 

- Repartição Internacional do Trabalho e por êle registrado. Essa denúncia não se tornará efetiva senão um 
ano depois de registrada na Repartição Internacional do Trabalho. — 	- - 	= 

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, no prazo de um ano, depois da expiração do 
período de 10 anos mencionado no parágrafo precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia prevista 
no presente artigo, está comprometido por um novo período de cinco anos, e em seguinda poderá denunciar 
a presente convenção no fim de cada período de cinco anos nas condições previstas no presente artigo. 

ARTIGO 31 

- No fim de cada período de cinco anos a contar da entrada em vigor da presente convenção, o Cciasialhdtle -"ft 
Administração da Repartição Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência Geral relatiNioa 
sôbre a aplicação da presente convenção e decidirá da oportunidade de inscrever na ordem do dia dá, u),  
Conferência a questão da sua revisão total parcial. 	 t4 

1. Todo Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifica a presente convenção, compromete-
se a aplicá-la aos territórios submetidos à sua soberania, jurisdição, proteção, suserania, tutela ou 
autoridade, na medida em que êle tem o direito de subscrever obrigações referentes a questões de jurisdição 
interior. Entretanto, se o Membro quer se prevalecer das disposições do artigo 35 da Constituição da 
Organização Internacional do Trabalho, deverá acompanhar sua ratificação de declaração estabelecendo: 
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ARTIGO 32 

1. No caso de a Conferência geral adotar nova convenção de revisão total ou parcial da presente convençã 
a ratificação por um membro da nova convenção de revisão acarretará de pleno direito denúncia da present 
convenção, sem condições de prazo, não obstante o artigo 30 acima, contanto que nova convenção citr 
revisão tenha entrado em vigor. 	 4 	CD 
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2. A partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a presente convenção cessará de 
estar aberta à ratificação dos Membros. 

3. A presente convenção ficará entretanto, em vigor na sua forma e teor para os Membros que tiverem 
ratificado e não ratificarem a nova conveção de revisão. 

ARTIGO 33 

Os textos francês e inglês da presente convenção farão fé. 

O texto precedente é o texto autêntico da Convenção sôbre trabalho forçado, de 1930, tal qual foi modificada 
pela Convenção de revisão dos artigos finais, de 1946. 

O texto original da convenção foi autenticado em 25 de julho, 1930, pelas assinaturas de M. E. Mahnaim, 
Presidente da Conferência, e de M. Albert Thomas, Diretor da Repartição Internacional do Trabalho. 

A Convenção entrou em vigor inicialmente em 10  de maio de 1932. 

Em fé do que autentiquei, com minha assinatura de acõrdo com as disposições do artigo 6° da Convenção de 
revisão dos artigos finais, de 1946, nêste trigésimo primeiro dia de agôsto de 1948, dois exemplares originais 
do texto da convenção tal qual foi modificada. - Edward Phelan - Diretor Geral da repartição Internacional do 
trabalho. 

O texto da Convenção presente é cópia exata do texto autenticado pela assinatura do Diretor geral da 
repartição Internacional do trabalho. 

Cópia certificada para o Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho - C. W. Jenks - Consultor 
Jurídico da Repartição Internacional do Trabalho. 

CONVENÇÃO 81 

CONVENÇÃO CONCERNENTE A INSPEÇÃO DO TRABALHO NA INDÚSTRIA E NO COMÉRCIO 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e aí se 
tendo reunido em 19 de junho de 1947, em sua trigésima sessão. 

Depois de adotar diversas disposições relativas à inspeção do trabalho na indústria e no comércio, questão 
e constitui o auarto ponto de 1947 em sua trigésima sessão 

Depois de decidir que essas proposições tomariam a forma de uma convenção internacional, 

profissão. 

2 - A legislação nacional poderá isentar as emprésas mineras e de transporte, ou parte dessas emprêsas, da 
aplicação da presente convenção. 

Artigo 3° 

1 - O sistema de inspeção de trabalho será encarregado: 

a) de assegurar a aplicação das disposições legais relativas às condições de trabalho e à proteção dos 
trabalhadores no exercício de sua profissão, tais como as disposições relativas à duração do trabalho, aos 
salários, à segurança, à higiene e ao bem estar, ao emprêgo das crianças e dos adolescentes e a outras 
matérias conexas, na medida em que os inspetores são encarregados de assegurar a aplicação das ditas 
disposições; 

b) de fornecer informações e conselhos técnicos aos empregadores e trabalhadores sôbre os meios mais 
eficazes de observar as disposições legais; 

c) de levar ao conhecimento da autoridade competente as dificiências ou os abusos que não estão 
especificamente compreendidos nas disposições legais existente. 

2 - se fõrem confiadas outras funções aos inspetores de trabalho, estas não deverão ser obstáculo ao 
exercício de suas funções principais, nem prejudicar de qualquer maneira a autoridade ou a imparcialidade 
necessárias aos inspetores nas suas relações com os empregadores. 

Artigo 4° 

1 - Tanto quanto isso fôr compatível com a prática administrativa do Membro, a inspeção do trabalho será 
submetida à vigilância e ao contrôle de uma autoridade central. 

2 - Se se tratar de Estado federativo, o têrmo "autoridade central" poderá designar, seja autoridde federal, 
seja autoridade central de uma entidade federada. 

Artigo 5° 

A autoridade competente deverá tomar medidas apropriadas para favorecer: 

a) a cooperação efetiva entre os serviços de inspeção, de uma parte, e outros serviços governamentais e as 
instituições públicas e privadas que exercem atividades análogas de outra parte; 

b) à colaboração entre os funcionários da inspeção do trabalho e - os empregadoeres e os trabalhadores ou 
suas organizações. 

Adota, neste décimo primeiro dia de julho de mil novecentos e quarenta e sete, a convenção presente, que 
será denominada Convenção sôbre a inspeção do trabalho de 1947: 

I PARTE 

-INSPEÇÃO DO TRABALHO NA INDÚSTRIA -- 

Artigo 1° 

Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho para a qual a presente convenção está em vigor, 
deve ter um sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos industriais. 

Artigo 2° 

1 - O sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos industriais se aplicará a todos os 
estabelecimentos para os quais os inspetores de trabalho estão encarregados de assegurar a aplicação das 
disposições legais relativas às condições de trabalho e à proteção dos trabalhadores no exercício da 
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Artigo 6° 

O pessoal da inspeção será composto de funcionários públicos sujo estatuto e condições de serviços lhes 
assegurem a estabilidade nos seus empregos e os tornem independentes de qualquer mudança de govêrno 
ou de qualquer influência externa indevida. 

—Artigo 7° 

1 - Ressalvadas as condições às quais a legislação nacional submeta o recrutamento dos membros dos 
serviços públicos, os inspetores do trabalho serão recrutados unicamente sôbre a base das aptidõeS para as 
funções. 

2 - Os meios de verificar essas aptidões serão determinados pela autoridade competente. 

3 - Os inspetores de trabalho deverão receber formação apropriada, para o exercício de suas funções. 

Artigo 8° 
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ii) a pedir vistas de todos os livros, registros e documentos prescritos pela legislação relativa às condições de 
trabalho, com o fim de verificar sua conformidade com os dispositivos legais, de os copiar ou extrair dados; 

iii) a exigir a afixação dos avisos previstos pelas disposições legais; 

iv) a retirar ou levar para fim de análises, amostras de materiais e substâncias utilizadas ou manipuladas, 
contanto que o empregador ou seu representante seja advertido de que os materiais ou substâncias foram 
retiradas ou levadas para êsse fim. 

2. por ocasião de uma visita de inspeção, o inspetor deverá informar o empregador ou seu representante de 
sua presença, a menos que julgue que tal aviso pode ser prejudicial à eficiência da fiscalização. 

Artigo 13 

1. Os inspetores de trabalho serão autorizados a providenciar medidas destinadas a eliminar defeitos 
encontrados em uma instalação um aorgaização ou em métodos de trabalho que êles tenham motivos 
razoáveis para considerar como ameaça à saúde ou à segurança dos trabalhadores. 

2. A fim de estarem aptos a provocar essas medidas, os inspetores terão o direito, ressalvado qualquer 
recurso judiciário ou administrativo que possa prever a legislação nacional, de ordenar ou de fazer ordenar: 

a) que sejam feitas nas instalações, dentro do prazo de um prazo fixo, as modificações necessárias a 
assegurar a aplicação escrita das disposições legais concernetes à saúde e à segurança dos trabalhadores. 

b) que sejam tomadas imediatamente medidas executivas no caso de perigo iminente para a saúde e a 
segurança dos trabalhadores. 

3. Se o procedimento fixado no § 2° não fôr compatível com a prática administrativa e judiciária do Membro, 
os inspetores terão o direito, de dirigir-se à autoridade competente para que ela formule prescrições ou faça 
tomar medidas de efeito executório imediato. 

Artigo 14 

A inspeção do trabalho deverá ser informada dos acidentes de trabalho e dos casos de enfermidade 
profissional, nos casos e da maneira determinados pela legislação nacional. 

Artigo 15 

Ressalvadas as exceções que a legislação nacional possa prever, os inspetores de trabalho: 

a) não terão direito a qualquer interêsse -  direto ou indireto nas emprêsas submetidas a seu contrôle; 

b) serão obrigados, sob sanção penal ou de medidas disciplinares apropriadas, a não revelar, mesmo depois 
de terem deixado o serviço, os segredos de fabricação ou de comércio ou os processos de exploração de 
que possam ter conhecimento no exercício de suas funções; 

c) deverão tomar como absolutamente confidencial a fonte de queixas que lhes tragam ao conhecinnatoon 
defeito de instalação ou uma infração às disposições legais e deverão abster-se de revelar ao emp gadsa; 
ou a seu representante que sua visita de inspeção resultou de alguma queixa. 	 .2 

— 
• ç) 

Artigo 16 

Os estabelecimento deverão ser inspecionados com a freqüência e o cuidado necessários a assegurar a. ,  
aplicação efetiva das disposições legais em questão. 

Artigo 17 

-71 
1. As pessoas que violarem ou negligenciarem a observância das disposições legais de cuja execuão e'Ãtão,,. k  
incumbidos os inspetores de trabalho, serão passíveis de perseguições legais imediatas sem aviso1prévi6 
Entretanto, a legislação nacional poderá prever exceções nos casos em que uma advertência dever eta _ 

AUL 
- 
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Tanto as mulheres quanto os homens poderão ser nomeados membros do pessoal do serviço de inspeção; 
se houver necessidade, poderão ser atribuídas tarefas especiais aos inspetores e inspetoras. 

Artigo 9° 

Cada Membro tomará as medidas necessárias para assegurar a colaboração de especialistas e técnicos 
devidamente qualificados, técnicos em medicina, em mecânica, eletricidade e química para o funcionamento 
da inspeção segundo os métodos julgados mais apropriados às condições nacionais, a fim de assegurar a 
aplicação das disposições legais relativas à higiene e segurança dos trabalhadores no exercício de suas 
profissões, e de se informar dos processos empregados, do material usado e dos métodos de trabalho, sôbre 
a higiene e a segurança dos trabalhadores. 

Artigo 10 

O número de inspetores de trabalho será suficiente para permitir o exercício eficaz das funções de serviço de 
inspeção e será fixado tendo-se em conta: 

a) a importância das tarefas que os inspetores terão de executar, notadamente; 

i) o número, a natureza, a importância, e a situação dos estabelecimentos sujeitos ao controle da inspeção; 

ii) o número e a diversidade das categorias de trabaladores ocupados nesses estabelecimentos; 

iii) o número e a complexibilidade das disposições legais cuja aplicação deve ser assegurada; 

b) os meios materiais de excução postos à disposição dos inspetores; 

c) as condições práticas nas quais as visitas de inspeção deverão se efetuar para ser eficazes. 

Artigo 11 

1. A autoridade competente tomará as medidas necessárias no sentido de fornecer aos inspetores de 
trabalho: 

a) escritórios locais organizados de maneira apropriada às necessidades do serviço e acessíveis a todos os 
interessados; 

b) facilidades de transporte necessário ao exercício de suas funções quando não existirem facilidades de 
transporte público apropriado; 

2) A autoridade competente tomará as medidas necessárias no sentido de indenizar os inspetores de 
trabalho de todos os gastos de locomoção e tôdas as despesas acessórias necessárias ao exercício de suas 
funções. 

Artigo 12 

1. Os inspetores de trabalho munidos de credenciais serão autorizados: 

a) a penetrar livremente e sem aviso prévio, a qualquer hora do dia ou da noite, em qualquer 
estabelecimento sobmetido à inspeção; 

b) a penetrar durante o dia em todos os locais que eles possam ter motivo razoável para supor estarem 
sujeitos ao contrôle de inspeção; 

c) a proceder a todos exames, controles e inquéritos julgados necessários para assegurar que as 
disposições legais são efetivamente observadas, e notadamente; 

i) a interrogar, seja só ou em presença de testemunhas, o empregador ou pessoal do estabelecimento sôbre 
quaisquer matérias relativas à aplicação das disposições legais; 
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fim de remediar a situação ou de se tomarem mediadas preventivas. 

2. Os inspetores de trabalho terão a liberdade de fazer advertências ou de conselhos, em vez de intentar ou 
recomendar ações. 

Artigo 18 

Sanções apropriadas por violação dos dispositivos legais cuja aplicação está submetida ao contrôle dos 
inspetores de trabalho e por obstrução feita aos inspetores de trabalho no exercício de suas funções, serão 
previstas pela legislação nacional e efetivamente aplicadas. 

Artigo 19 

1. Os inspetores de trabalho ou os escritórios de inspeção locais, segundo o caso, serão obrigados a 
submeter à autoridade central de inspeção relatórios periódicos de caráter geral sôbre os resultados de suas 
atividades. 

2. Êsses relatórios serão feitos segundo a maneira prescrita pela autoridade central e tratarão dos assuntos 
indicados de tempo em tempo pela autoridade central; êles deverão ser apresentados tão freqüentemente 
quanto o prescreva a autoridade central, e, em qualquer hipótese, pelo menos uma vez por ano. 

Artigo 20 

1. A autoridade central de inspeção publicará um relatório anual de caráter geral sôbre os trabalhos de 
inspeção submetidos a seu contrôle. 

2. Êsses relatórios serão publicados dentro de um prazo razoável que em nenhum caso exceda de doze 
meses, a partir do fim do ano ao qual êles se referem. 

3. Cópias dos relatórios anuais serão enviadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho 
dentro de um prazo razoável depois de seu aparecimento, mas, em qualquer caso, num prazo que não 
exceda de três meses. 

Artigo 21 

O relatório anual publicado pela autoridade central de inspeção deverá tratar dos seguintes assuntos: 

a) as leis e regulamentos importantes para o serviço de inspeção do trabalho; 

b) pessoal do serviço de inspeção do trabalho; - -  

Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho para a qual esta parte da presente convenção está 
em vigor deve possuir um sistema de inspeção de trabalho nos seus estabelecimentos comerciais. 

Artigo 23 

O sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos comerciais se aplica aos estabelecimentos nos 
quais os inspetores de trabalho estão encarregados de assegurar a aplicação dos dispositivos legais 
relativos às condições de trabalho e à proteção dos trabalhadores no exercício de sua profissão. 

Artigo 24 

O sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos comerciais deverá satisfazer às disposições dos 
artigos 3° a 21 da presente convenção, na medida em que forem aplicados. 

III PARTE 

MEDIDAS DIVERSAS 

1. Todo Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifica a presente convenção pode, em 
declaração anexa a sua ratificação, excluir a II parte de sua aceitação da convenção. 

2. todo Membro que tiver feito tal declaração pode anulá-la em qualquer tempo com declaração ulterior. 

3. Todo Membro para o qual estar em vigor uma declaração feita de conformidade com o § 1° do presente 
artigo, indicará cada ano, no seu relatório anual sôbre a aplicação da presente convenção, o teor de sua 
legislação e de sua prática no que se refere às disposições da Parte II da presente convenção, esclarecendo 
até que ponto se puseram ou se pretendem pôr em prática as ditas disposições. 

Artigo 26 

No caso em que não haja certeza sôbre se um estabelecimento, uma parte ou um serviço de um 
estabelecimento estão submetidos à presente convenção, é a autoridade competente que deve decidir a 
questão. 

Artigo 27 

Na presente convenção a expressão' disposições legais" compreende além da legislação, as sentenças 
arbitrais e os contratos coletivos que têm fõrça de lei, e cuja aplicação os inspetores de trabalho estão — 
encarregados de assegurar. = = - ' =  

Artigo 28 

Informações detalhadas concementes a qualquer legislação nacional que ponha, em vigor as disposições de 
presente convenção, deverão ser incluídas nos relatórios anuais que devem ser apresentados conforrne._q, 
artigo 22 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho. 

Artigo 29 
. 	. 	_ 	 . 	 _ 	. 

1. Quando o território de um Membro compreende vastas regiões onde, em razão da pouca densidade da., ,13  
população ou do estado de seu desenvolvimento, a autoridade competente considera impraticáveis os 	\ 
dispositivos da presente convenção, ela pode isentar as ditas regiões da aplicação da convenção, sejade -UnPa  
modo geral, seja com exceções que ela julgue apropriadas em relação a certos estabelecimentos ou certciá .  
trabalhos. 

2. Todo Membro deve indicar, no seu primeiro relatório anual sôbre a aplicação da presente convenção, que. 
será apresentada em virtude do artigo 22 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho, tÜdas`..".1 -- 
as regiões nas quais se propõe a recorrer às disposições do presente artigo e deve dar as razões porque sé) --- 
propõe recorrer a elas. Posteriormente, nenhum membro poderá recorrerás disposições do presente arti 

c) estatísticas dos estabelecimentos submetidos à inspeção e número dos trabalhadores ocupados nesses 
estabelecimentos; 

d) estatísticas das visitas de inspeção; 

e) estatísticas das infrações cometidas e das sanções impostas; 

f) estatísticas dos acidentes de trabalho; 

g) estatísticas das enfermidades profissionais; 

assim como sôbre qualquer ponto referente a êsses assuntos, na medida em que esteja sob o contrôle da 
referida autoridade central. 

II PARTE 

INSPEÇÃO DO TRABALHO NO COMÉRCIO 
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salvo no que concerne às regiões que houver assim indicado. 

3. Todo Membro que recorrer às disposições do presente artigo, deverá indicar, nos seus relatórios anuais 
ulteriores, as regiões para as quais êle renuncia o direito de recorrer às ditas disposições. 

Artigo 30 

1. No que conceme aos territórios mencionados no artigo 35 da Constituição da Organização Internacional 
do Trabalho tal qual foi emendada instrumento de emenda à Constituição da Organização Internacional do 
trabalho de 1946, com exclusão dos territórios citados nos parágrafos 4° e 5° do dito artigo assim emendado, 
todo Membro da Organização que ratificar a presente convenção deverá comunicar ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho, no mais breve prazo possível depois de sua ratificação, uma 
declaração esclarecendo: 

a) os territórios nos quais éle se compromete a aplicar, sem modificação, as disposições da convenção; 

b) os territórios nos quais êle se compromete a aplicar as disposições da convenção com modificações, e em 
que consistem as ditas modificações; 

c) os territórios aos quais a convenção é inaplicável, e, nesse caso, as razões pelas quais ela é inaplicável; 

d) os territórios para os quais êle reserva sua decisão. 

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a e b do parágrafo primeiro do presente artigo serão 
reputados partes integrantes da ratificação e terão idênticos efeitos. 

3. Todo Membro poderá renunciar, em nova declaração, no todo ou em parte, às reservas contidas na sua 
declaração anterior em virtude das alíneas b, ced do parágrafo 1° do presente artigo. 

4. Todo Membro poderá, durante os período em que a presente convenção pode ser denunciada de 
conformidade com as disposições do artigo 34, comunicar ao Diretor Geral nova reclaração modificando, em 
qualquer outro ponto os têrmos de qualquer declaração anterior e esclarecendo a situação dos territórios que 
especificar. 

Artigo 31 

1. Quando as questões tratadas pela presente convenção entram no quadro da competência prórpia das 
autoridades de um território não metropolitano, o Membro responsável pelas relações internacionais dêsse 
território, em acôrdo com seu próprio govèrno, poderá comunicar ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho um declaração de aceitação, em nome dêsse território, das obrigações da presente 

2. Uma declaração de aceitação das obrigações da presente convenção pode ser comunicado ao Diretor 
Geral da Repartição Internacional do Trabalho: 

a) por dois ou mais Membros da Organização para um território colocado sob sua autoridade conjunta; 

b) por qualquer autoridade internacional responsável pela adminstração de um território em virtude das 
disposições da Carta das Nações Unidas ou de qualquer outra diposição em vigor, com respeito a êsse 

- território. 	— 

3. As declarações comunicadas ao Diretor Geral do Bureau Internacional do Trabalho, de conformidade com 
as disposições dos parágrafos precedentes do presente artigo, devem indicar se as disposições da 
convenção serão aplicadas no território com ou sem modificações; quando a declaração indica que as 
disposições da convenção se aplicam sob reserva de modificações, ela deve especificar em que consistem 
as ditas modificações. 

4. O Membro ou os Membros ou autoridade internacional interessados poderão renunciar inteiramente ou em 
parte, em declaração ulterior, ao direito de invocar uma modificação indicada em declaração anterior. 

5. O Membro ou os Membros ou autoridade internacional interessados poderão, durante os períodos em que 
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a Convenção pode ser denunciada de conformidade com as disposições do artigo 34, comunicar ao Diretor . 
Geral nova declaração modificando em qualquer sentido os têrmos de qualquer declaração anterior e 
esclarecendo a situação no que concerne à aplicação desta convenção. 

IV PARTE 

As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por êle registradas. 

Artigo 33 

1. A presente convenção não obriga senão os Membros da Orgnização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação tenha sido registrada pelo Diretor Geral. 

2. Ela entrara em vigor doze meses depois que as retificações de dois membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor Geral. 

3. Em seguida, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze meses depois da data em que sua 
ratificação fôr registrada. 

Artigo 34 

1. Todo Membro que ratifique a presente convenção pode denunciá-la no fim de um período de 10 anos 
depois da data em que a convenção entrou em vigor pela primeira vez, por ato comunicado ao Diretor Geral 
da Repartição Internacional do Trabalho e por êle registrado. Essa denúncia não terá efeito senão um ano 
depois de registrada. 

2. Todo Mmbro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro do prazo de um ano depois da expiração 
do período de 10 anos mencionados no parágrafo precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia 
prevista pelo presente artigo, ficará comprometido por um período de dez anos, e, posteriormente, poderá 
denunciar a presente convenção no fim de cada período de dez anos nas condições previstas no presente 
artigo. 

Artigo 35 

1. O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registro de tôdas as ratificações, declarações e denúncias que lhe forem 
comunicadas pelos Membros da Organização. 

_2. Notificação aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que lhe fôr comunicado, o 
-.Diretor Geral chamará a atenção dos Membros da Organização sôbre a data em que a presente convenção_ _ 

entrar em vigor. 

Artigo 36 

A Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Secretário Geral das Nações Unidas, para fins de registro, 
de conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informações completas a respeito de tôdas 
as ratificações, declarações e atos de denúncia que tiverem sido registrados conforme os artigos 
precedentes. 

Artigo 37 

À expiração de cada período de dez anos a contar da data da entrada em vigor da presente convenção, o 
Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência geral \ 
um relatório sôbre a aplicação da presente convenção e decidirá da oportunidade de inscrever na ordem da • 

,a) dia da Conferência a questão da sua revisão total ou parcial. 

Artigo 38 	 n-1 
cr, 

1. No caso em que a Conferência adote uma nova convenção de revisão total ou parcial da presente 
convenção, e a menos que a nova convenção disponha de outra forma: 

O 
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a) a ratificação por um Membro da nova convenção de revisão provocará, de pleno direito, não obstante o 
artigo 34 acima, denúncia imediata da presente convenção, quando a nova convenção de revisão tiver 
entrado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a presente converção não estará mais 
aberta à ratificação dos Membros. 

2. A presente convenção ficará, em qualquer caso vigor em sua forma e teor para os Membros que a tiverem 
ratificado e que não ratificarem a convenção de revisão. 

Artigo 39 

As versões em francês e em inglês do texto da presente convenção fazem igualmente fé. 

O texto precedente é o texto autêntico da convenção devidamente adotada pela Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho em sua trigésima sessão, realizada em Genebra e declarada 
encerrada a 11 de julho de 1947. 

Em fé do que apuseram suas assinaturas, neste décimo nono dia de julho de 1947: 

O Presidente da Conderencia, Cal Joachim Hambro. 

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, Edward Phelan. 

Convenção 88 

CONCERNENTE À ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE EMPREGO 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em São Francisco pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e aí 
reunida em 17 junho de 1948, em sua trigésima primeira sessão, 

Depois de decidir adotar diversas proposições relativas à organização do serviço de emprego, questão 
compreendida no quarto ponto da ordem do dia da sessão, 

Depois de decidir que essas proposições tomariam a forma de convenção internacional, 

Adota, neste nono dia de julho de mil novecentos e quarenta e oito, a convenção seguinte, denominada 
Convenção sobre o serviço de emprego, de 1948:  

ARTIGO 1° 

1. Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho para a qual a presente convenção está em vigor 
deve manter e cuidar de que seja mantido um serviço público e gratuito de emprego. 

2. A tarefa essencial do serviço de emprego deve se realizar, em cooperação, quando necessário, com outos 
organismos públicos e privados interessados, a melhor organização possível do mercado de emprego como 

- parte integrante do programa nacional destinado a assegurar e a manter o pleno emprego, assim como a - 
desenvolver e a utilizar os recursos produtivos. 

ARTIGO 2° 

O Serviço de emprego deve ser constituído por um sistema nacional de escritórios de emprego colocados 
sob o contrôle de uma autoridade nacional. 

ARTIGO 3° 

1. o Sistema deve compreender uma rede de escritórios locais e, se necessário, de escritórios regionais em 
número suficiente para servir cada uma das regiões geográficas do país, e cômodamente situados para os 

empregadores e empregados. 

2. A organização da rede: 

(a) deve ser objeto de exame geral: 

i) quando ocorrem mudanças importantes na distribuição da atividade econômica e da população 
trabalhadora; 

ii) quando a autoridade competente considera que um exame geral é desejável para apreciar a experiência 
adquirida no curso de um período experimental; 

(b) deve ser revista quando tal exame tiver demonstrado a necessidade de revisão. 

ARTIGO 4° 

1. Medidas apropriadas devem ser tomadas por meio das comissões consultivas, no sentido de assegurar a 
cooperação de representantes dos empregadores e dos trabalhadores e na organização e no funcionamento 
do serviço de emprego, assim como no desenvolvimento da política do serviço de emprego. 

2. Essas medidas devem prever a instituição de uma ou mais comissões nacionais consultivas, e, se 
necessário, de comissões regionais e locais. 

3. Os representantes dos empregadores e dos trabalhadores nessas comissões devem ser designados em 
número igual depois de consulta às organizações representativas de empregadores e empregados, onde tais 
organizações existam. 

ARTIGO 5° 

A política geral do serviço de emprego, quando se trata de encaminhar os trabalhadores aos empregos 
disponíveis, deve ser desenvolvida depois de consulta aos representantes de empregadores e de 
empregados por intermédio das comissões consultivas previstas no artigo 4°. 

ARTIGO 6° 

O serviço de emprego deve ser organizado de maneira a assegurar a eficácia do recrutamento e da 
colocação dos trabalhadores; para essa finalidade, deve: 

a) ajudar os trabalhadores a encontrar emprego apropriado e os empregadores a recrutar trabalhadores que 
- convenham às necessidades das empresas; mais particularmente, deve, conforme as regras formuladas - 

I) registrar os pretendentes a empregos, anotar suas qualificações profissionais, sua experiência e seus 
gostos, interrogá-los para fins de emprego, examinar, se necessário, suas aptidões físicas e profissionais, e 
ajudá-los a obter, se preciso, uma orientação, uma formação ou readaptação profissional; 

II) obter dos empregados informações precisas sôbre os empregos vagos notificados por êles ao serviço, e 
sôbre as condições que devem preencher os trabalhadores que procuram. 

111) enaminhar para-os empregos vagos os candidato ã que possuam -ás aptidões profissionais e física 
exigidas; 

“"5 
IV) organizar a compensação da oferta e da procura de emprego de um escritório a outro, quando o es,,csitório, a  
consultado em primeiro lugar não está em condições de colocar convenientemente os candidatos oukte.. 
prover convenientemente os empregos vagos ou quando outras circunstâncias o justifiquem; 

b) tomar medidas apropriadas para: 

I) facilitar a mobilidade profissional com o fim de ajustar a oferta da mão de obra às possibilidades d 
emprego nas diversas profissões; 
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II) facilitar a mobilidade geográfica com o fim de auxiliar o deslocamento de trabalhadores para as regiões 
que oferecem possibilidade de empregos convenientes; 

III) facilitar as transferências temporárias de trabalhadores de uma região a outra, com o fim de diminuir um 
desequilíbrio local e momentâneo entre a oferta e a procura de mão de obra; 

IV) facilitar de um país a outro os deslocamentos de trabalhadores que tiverem sido aceitos pelos governo 
interessados; 

c) recolher e analisar, em colaboração, se fôr necessário, com outras autoridades assim como com os 
empregadores e os sindicatos, tôdas as informações de que se dispõe sõbre a situação do mercado de 
emprêgo e sua evolução provável no país e nas diferentes indústrias, profissões ou regiões, e colocar rápida 
e sistematicamente essas infôrma95es a disposição das autoridades públicas das organizações de 
empregadores e de trabalhadores interessadas, assim como o público; 

d) colaborar na administração do seguro-desemprègo e da assistência-desemprêgo e na aplicação de outras 
medidas destinadas a amparar os desempregados; 

e) auxiliar, tanto quanto necessário, outros organismos públicos ou privados na elaboração dos planos 
sociais e econômicos destinados a influenciar favoravelmente a situação do emprêgo. 

ARTIGO 7° 

Devem-se tomar medidas para: 

a) facilitar, no meio dos diferentes escritórios de emprego, a especialização por profissões e por indústrias, 
tais como a agricultura ou qualquer outro ramo de atividade onde essa especialização possa ser útil; 

b) atender de maneira satisfatória às necessidades de determinadas categorias de pretendentes a emprégo, 
tais como os inválidos. 

ARTIGO 8° 

Medidas especiais visando aos adolescentes devem ser tomadas e desenvolvidas no quadro dos serviços de 
emprêgos e de orientação profissional. 

ARTIGO 9° 

1. O pessoal do serviço de emprêgos deve ser composto de agentes públicos organizados sob um estatuto e 
condições de serviço que os façam independentes de tõda mudança de governo e de tôda influência externa • - - 
indevida, e que, observadas as necessidades de serviço, lhes assegurem estabilidade no emprégo. 	= 

2. Observadas as condições as quais a legislação nacional pode submeter o recrutamento dos membros dos 
serviços públicos, os agentes do serviço de emprego devem ser recrutados unicamente de acôrdo com suas 
aptidões para as funções. 

3. Os meios de verificar essas aptidões devem ser determinadas pela autoridade competente. 

4. Os agentes do serviço de emprégo devem receber formação apropriada para o exercício de suas funções._ 

ARTIGO 10 

Tôdas as medidas possíveis devem ser tomadas pelo serviço de emprégo, e, ser fôr o caso, por outras 
autoridades públicas em colaboração com as organizações de empregadores e empregados, e com outros 
organismos interessados, para incentivar a plena utilização do serviço de emprêgo pelos empregadores e 
trabalhadores sôbre base voluntária. 

ARTIGO 11 

As autoridades competentes devem tomar tôdas as medidas necessárias para assegurar cooperação eficaz 
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entre o serviço público e os escritórios de colocação privados com fins não lucrativos. 

ARTIGO 12 

1. Quando o território de um Membro compreende vastas regiões, onde, em razão da pouca densidade da 
população ou em razão do estado de seu desenvolvimento, a autoridade competente considera impraticáveis 
as disposições da presente convenção, ela pode isentar as ditas regiões da aplicação da convenção, seja de 
maneira geral, seja com as exceções que julgar apropriada em relação a certos estabelecimentos ou certos 
trabalhos. 

2. Cada membro deverá indicar, no seu primeiro relatório anual sôbre a aplicação da presente convenção, 
que será apresentada em virtude do artigo 22 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho, 
tôdas as regiões nas quais se propõe a recorrer as disposições do presente artigo, e deve dar as razões 
pelas quais se propõe a recorrer a elas. Depois disso, nenhum Membro poderá recorrer às disposições do 
presente artigo, salvo no que concerne às regiões assim indicadas. 

3. Todo Membro que recorrer às disposições do presente artigo deve indicar, nos seus relatórios anuais 
ulteriores, tôdas as regiões para as quais renuncia ao direito de recorrer às ditas disposições. 

ARTIGO 13 

1. No que conceme aos territórios mencionados pelo artigo 35 da Constituição da Organização Internacional 
do Trabalho, tal qual foi emendada na Constituição da Organização Internacional do Trabalho, de 1946, com 
exclusão dos territórios a que se refere os parágrafos 4° e 5° do dito artigo emendado, todo Membro da 
Organização que ratificar a presente convenção deverá comunicar ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho, o mais brevemente possível, depois de sua ratificação, declaração que indique: 

a) os territórios nos quais se comprometem a aplicar, sem modificação, as disposições da convenção; 

b) os territórios nos quais se comprometem a aplicar as disposições da convenção com modificações, e em 
que consistem essas modificações, 

c) os territórios aos quais a convenção é inaplicável e nesse caso, as razões pelas quais é inaplicável; 

d) os territórios para os quais reserva sua decisão. 

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a) e b) do parágrafo primeiro do presente artigo serão 
reputados partes integrantes da ratificação e produzirão efeitos idênticos. 

3. Todo Membro poderá renunciar, em nova declaração, no todo ou em parte, a qualquer reserva contida em 
sua declaração anterior, em virtude das alíneas b), c) e d) do parágrafo 1° do presente artigo.-- - 

4. Todo Membro poderá, durante os períodos no curso dos quais a presente convenção pode ser denunciada 
confôrme as disposições do artigo 17, comunicar ao Diretor Geral nova declaração modificando, em qualquer 
outro ponto, os têrmos de tôda declaração anterior e dando a conhecer a situação nos territórios que 
especificar. 

ARTIGO 14 

1. Quando as questões tratadas pela presente convenção entram no quadro da própria compet n9a.cias.`j 
autoridades de um território não metropolitano, o Membro responsável pelas relações internaciOals edêsg,t 
território de acôrdo com o seu próprio govêrno, poderá comunicar ao Diretor Geral da Repartição 	i`à 
Internacional do Trabalho uma declaração de aceitação, em nome dêsse território, das obrigaçõea`: 
presente convenção. 	 s.a 	\ 

r. 	"-ao 
2. Uma declaração de aceitação das obrigações da presente convenção pode ser comunicada 4c(DirAt,or „..e 
Geral da Repartição Internacional do Trabalho: 

"r1 
a) por dois ou mais Membros da Organização para um território colocado sob sua autoridad 	juntj; oz0 

b) por qualquer autoridade internacional responsável pela administração de um território em virt de cle, 

ar.,....meawrgsaex,  
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disposições da Carta das Nações Unidas ou de qualquer outra disposição em vigor, a respeito dêsse 
território. 

precedentes. 

ARTIGO 20 
3. As declarações comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, conforme as 
disposições dos parágrafos do presente artigo, devem indicar se as disposições da convenção serão 
aplicadas no território com ou sem modificações; quando a declaração indicar que as disposições da 
convenção se aplicam sob reserva de modificações, ela deverá especificar em que consistem as ditas 
modificações. 

4. O Membro ou Membros ou autoridade internacional interessados poderão renunciar inteira ou 
parcialmente, em declaração ulterior, ao direito de invocar modificação indicada em qualquer declaração 
anterior. 

5. O Membro ou Membros ou autoridade internacional interessados poderão, durante os períodos no curso 
dos quais a convenção pode ser denunciada conforme as disposições do artigo 17, comunicar ao Diretor 
Geral nova declaração modificando em qualquer outro ponto os têrmos de tôda declaração anterior e 
esclarecendo a situação no que concerne a aplicação desta convenção. 

ARTIGO 15 

As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por éle registradas. 

ARTIGO 16 

1. A presente convenção não obrigará senão os Membros da Organização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação tenha sido registrada pelo Diretor Geral. 

2. Ela entrará em vigor doze mêses depois que as ratificações de dois Membros tiverem sido registrados pelo 
diretor Geral. 

3. Em seguida, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze mêses depois da data em que sua 
ratificação tiver sido registrada. 

ARTIGO 17 

1. Todo Membro que tiver ratificando a presente convenção pode denunciá-la no fim de um período de dez 
anos depois da data de entrada em vigor inicial da convenção por ato comunicado ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por êle registrado. A denúncia não terá efeito senão um ano depois 
de ter sido registrada. 

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro do prazo de um ano depois da expiração 
do período de dez anos mencionado no parágrafo precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia 
prevista no presente artigo, será obrigado por novo período de dez anos, e depois disso, poderá denunciar a 
presente convenção no fim de cada período de dez anos nas condições previstas no presente artigo. 

ARTIGO 18 

1. O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos Membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registro de tõdas as ratificações que lhe forem comunicadas pelos Membros da 
Organização. 

2. Notificando aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que lhe fôr comunicada, o 
Diretor Geral chamará a atenção dos Membros da Organização para a data em que a presente Convenção 
entrar em vigor. 

ARTIGO 19 

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Secretario Geral das Nações Unidas, 
para fim de registro, conforme o art. 102 da Carta das Nações Unidas informações completas a respeito de 
tôdas as ratificações, declarações e atos de denúncia que houver registrado conforme os artigos 
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À expiração de cada período de dez anos, a contar da entrada em vigor da presente convenção, o Conselho 
de administração do Bureau Internacional de Trabalho deverá apresentar na Conferência geral um relatório 
sôbre a aplicação da presente convenção e decidirá da oportunidade de inscrever na ordem do dia da 
Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 21 

1. No caso de a Conferência adotar nova convenção de revisão total ou parcial da presente convenção, e a 
menos que a nova convenção disponha diferentemente: 

a) a ratificação por um Membro da nova convenção de revisão acarretará, de pleno direito, não obstante o 
artigo 17 acima, denúncia imediata da presente convenção quando a nova convenção de revisão tiver 
entrado em vigor. 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a presente convenção cessará de 
estar aberta à ratificação dos Membros. 

2. A presente convenção ficará, em qualquer caso, em vigor, na forma e no conteúdo, para os Membros que 
a tiverem ratificado e que não tiverem ratificado a convenção de revisão. 

ARTIGO 22 

As versões em francês e em inglês do texto da presente convenção fazem igualmente fé. 

O texto precedente é o texto autêntico da convenção devidamente adotada pela Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho em sua trigésima primeira sessão realizada em São Francisco e 
declarada encerrada em dez de julho de 1948. 

Em fé do que apuseram suas assinaturas, neste trigésimo primeiro dia de agõsto de 1948: 

O Presidente da Conferência, Jastin Godart. 

O Diretor da Repartição Internacional do Trabalho. - Edward Phelan 

Convenção 89 

RELATIVA AO 'TRABALHO NOTURNO DAS MULHERES OCUPADAS NA INDÚSTRIA 

(REVISTA EM 1948) 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em São Francisco pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do T 
se tendo reunido a 17 de junho de 1948, em sua trigésima primeira sessão. 

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas à revisão parcial da Convenção s tire q, 
Trabalho noturno (mulheres), 1919, adotada pela Conferência em sua primeira sessão, e da Convènçãer: 
sõbre o Trabalho noturno (mulheres) (revista). 1934, adotada pela Conferência em sua décima oitava 
sessão, questão que constitui o nono ponto da ordem do dia da sessão, 	 C.> c:) 

Considerando que essas proposições deveriam tomar a forma de uma Convenção Internaciona 

Adota, neste nono dia de julho de mil novecentos e quarenta e oito, a seguinte Convenção que será' 
denominada Convenção sôbre o trabalho noturno (mulheres) (revistas), 1948. 

I PARTE 
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; 
2. As ditas disposições aplicam-se a todos os territórios aos quais o poder legislativo do Pasquit o tem 
competência para aplicá-las. 

_ 

3. O têrmo "emprésas industriais" compreenderá: 

'(c9 
1. A Conferência Internacional do Trabalho pode em qualquer sessão em que a matéria esteja inscrita na.-.-
ordem do dia, adotar por maioria de dois terços os projetos de emenda a um ou a vários dos artigos .1.,1 	 O 
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(A) As fábricas, definidas como tais na Lei sôbre fábricas ( Factories Act); 

(B) As minas às quais se aplique a Lei de minas (Mines Act). 

Artigo 12 
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Disposições Gerais 

Artigo 1° 

1. Para os fins da presente Convenção, serão consideradas como "emprêsas industriais", notadamente: 

(A) As minas, pedreiras e indústrias extrativas de teda natureza; 

(B) As emprêsas nas quais os produtos são manufaturados, alterados, limpos, reparados, decorados, 
acabados, preparados para a venda, destruídos ou demolidos, ou nas quais as matérias sofrem uma 
transformação, compreendidas as emprêsas de construção de navios, de produção, de transformação e de 
transmissão de eletricidade e de fôrça motriz em geral; 

(C) As emprêsas de construção e de engenharia civil, compreendendo os trabalhos de construção, 
reparação, manutenção, transformação e demolição. 

2. A autoridade competente determinará a linha divisória entre a indústria de um lado, a agricultura, o 
comércio e os trabalhos não industriais, de outro. 

Artigo 2° 

Para os fins da presente Convenção, o termo "noite", significa um período de pelo menos onze horas 
consecutivas, compreendendo um intervalo denominado por autoridade competente de pelo menos, sete 
horas consecutivas, intercalando-se entre dez horas da noite e sete horas da manhã; a autoridade 
competente poderá prescrever intervalos diferentes para regiões, indústrias, emprêsas ou ramos de indústria 
ou de emprêsas, mas consultará as organizações de empregadores e de trabalhadores interessados antes 
de determinar um intervalo que se inicie depois de onze horas da noite. 

Artigo 7° 

Nos países em que o clima toma o trabalho diurno particularmente penoso, o período noturno pode ser mais 
curto que o fixado nos artigos acima, com a condição de ser concedido um repouso compensador durante o 
dia. 

Artigo 8° 

A presente Convenção não se aplica: 

(A) às mulheres que ocupam postos de responsabilidade de direção ou de natureza técnica; 

(B) às mulheres ocupadas em serviçosde higiene e de bem estar que não executem normalmente trabalho 
manual. 

II PARTE 

Disposições Especiais Para Certos Países 

Artigo 9° 

Nos países onde nenhum regulamento público se aplica ao emprêgo noturno de mulheres em emprêsas 
industriais, o têrmo "noite" poderá provisoriamente, e por um período máximo de três anos, designar, a 
critério do govêrno, um período de somente dez horas, o qual compreenderá um intervalo, determinado pela 
autoridade competente, de pelo menos, sete horas consecutivas e intercalados entre dez horas da noite e 
sete horas da manhã. 

Artigo 3° 

As mulheres, sem distinção de idade, não poderão ser empregadas durante a noite, em nenhuma emprésa 
industrial, pública ou privada ou de dependência de uma dessas emprésas, excetuadas as emprêsas onde 
somente são empregados membros de uma mesma família. 

Artigo 4° 

O Artigo 3° não será aplicado: 

(A) em caso de fôrça maior, quando em uma emprêsa se produza uma interrupção de exploração impossível 
de prever e que não seja de caráter periódico; 	 - 	- 	- 	- 

_ 	_ 	. 

(B) no caso em que o trabalho se faça com matérias primas ou matérias em elaboração, que sejam 
suscetíveis de alteração rápida quando êsse trabalho noturno é necessário para salvar tais matérias de 
perda inevitável. 

Artigo 5° 

1. Quando, em razão de circunstâncias particularmente graves, o interêsse nacional o exigir, a interdição do 
trabalho noturno das mulheres poderá ser suspensa por decisão do Govêrno, depois de consulta às _ 	_ 
organizações de empregadores e de empregadas interessadas. 	 - 

2. Tal suspensão deverá ser notificada ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, pelo 
govêrno interessado em seu relatório anual sôbre a aplicação da Convenção. 

Artigo 6° 

Nas emprêsas industriais sujeitas às influências das estações, e em todos os casos em que circunstâncias 
excepcionais o exigirem, a duração do período noturno, indicado no artigo 2°, poderá ser reduzida a dez 
horas durante sessenta dias do ano. 
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Artigo 10 

1. As disposições da presente Convenção aplicam-se à lndia, sob reserva das modificações previstas no 
presente artigo. 

2. As ditas disposições aplicam-se a todos os territórios nos quais o poder legislativo da India tem 
competência para aplicá-las. 

3. O têrmo "emprêsas industrias" compreenderá: 

(A) as fábricas, definidas como tais na Lei sôbre as fábricas da lndia ( Indian Factories Act); 

(B) as minas às girais se aplique a Lei de minas da India (lndia Mines Act). -.- 	
- 

Artigo 11 

1. As disposições da presente Convenção, aplicam-se ao Paquistão sob reserva das modificações previstas 
no presente artigo. 
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precedentes da Parte II da presente Convenção. 

2. Tal projeto de emenda deverá indicar o Membro, ou os Membros aos quais se aplique e deverá, no prazo 
de um ano, ou os Membros aos quais se aplique e deverá, no prazo de um ano, ou, por circunstâncias 
excepcionais, no prazo de dezoito meses a partir do encerramento da sessão da conferência, ser submetido 
pelo Membro ou Membros aos quais se aplique, à autoridade ou autoridades às quais compete a matéria, a 
fim de ser transformado em lei ou para que se tome medida de outra ordem. 

3. O Membro que tiver obtido o consentimento da autoridade ou das autoridades competentes comunicará 
sua ratificação formal da emenda ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, para fins de 
registro. 

4. Tal projeto de emenda, uma vez ratificado pelo Membro ou Membros aos quais se aplica, entrará em vigor 
como ementa da presente Convenção. 

III PARTE 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 13 

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho para fins de registro. 

Artigo 14 

1. A presente Convenção não obrigará senão os Membros da Organização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação tiver sido registrada pelo Diretor Geral. 

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois Membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor Geral. 

3. Daí por diante esta Convenção entrará em vigor para cada Membro, doze meses após a data em que sua 
ratificação tiver sido registrada. 

Artigo 15 

1. Todo Membro que haja ratificado a presente Convenção pode denunciá-la ao expirar um período de dez 
anos contado depois da data da vigência inicial da Convenção, em comunicação ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por êle registrado. A denúncia não entrará em vigor senão um ano - 
depois de haver sido registrada. 	- 	• 	- 	 ' •-• 	 - - 	• 

2. Todo Membro que haja ratificado a presente Convenção e que, no ano seguinte à expiração do prazo de 
dez anos mencionado no parágrafo precedente, não faça uso da faculdade de denúncia prevista pelo 
presente artigo, ficará obrigado para um novo período de dez anos, e daí por diante poderá denunciar a 
presente Convenção ao fim de cada período de dez anos nas condições previstas no presente artigo. 

Artigo 16 

1. O Difetcir Géral da Repartiçãõ Internacional do Trabalho notificará a todos os Membros da Organização 	-- 
Internacional do Trabalho o registro de tôdas as ratificações e denúncias que lhe forem comunicadas pelos 
membros da Organização. 

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que lhe fôr comunicada, o 
Diretor Geral pedirá a atenção dos Membros da Organização para a data em que a presente Convenção 
entrar em vigor. 

Artigo 17 

O Diretor Geral da Organização Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário Geral das Nações 

Unidas para fins de registro, em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informações 
completas sóbre tôdas as ratificações e todos os atos de denúncia que houver registrado conforme os artigos 
precedentes. 

Artigo 18 

Ao fim de cada período de dez anos, a contar da entrada em vigor da presente Convenção, o Conselho de 
Administração da Repartição Internacional do Trabalho deverá apresentará Conferência Geral um relatório 
sôbre a aplicação da presente Convenção e decidirá da oportunidade de inscrever na ordem da Conferência, 
a questão de sua revisão total ou parcial. 

Artigo 19 

1. Caso a Conferência adote uma nova Convenção contendo a revisão total ou parcial da presente 
Convenção, e a menos que a nova Convenção disponha de outra maneira, 

(A) a ratificação por um Membro da nova Convenção contendo a revisão acarretará ipso jure , não obstante o 
artigo 15 acima, a denúncia imediata da presente Convenção, sob reserva de haver a nova Convenção 
contendo a revisão entrado em vigor; 

(B) a partir da data da entrada em vigor da nova Convenção contendo a revisão, a presente Convenção 
cessará de estar aberta à ratificação dos Membros. 

2. A presente Convenção ficará, em todo caso, em vigor na sua forma e teor para os Membros que a tiverem 
ratificado e que não tiverem ratificado a Convenção contendo a revisão. 

Artigo 20 

As versões em francês e inglês do texto da presente Convenção fazem igualmente fé. 

O que precede é o texto autêntico da Convenção devidamente adotada pela Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho em sua trigésima primeira sessão realizada em São Francisco e que 
foi declarada encerrada aos dez dias do mês de julho de 1948. 

Em fé do que apuserem suas assinaturas aos trinta e um dias do mês de agôsto de 1948: 

O Presidente da Conferência, - Justin Godart. 

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho. - Edward Phelan. 

— • 	Convenção 95 

CONVENçãO CONCERNENTE À PROTEçãO DO SAIARIO, ADOTADA PELA CONFERêNCIA EM SUA 
TRIGéSIMA SEGUNA SESSãO - GENEBRA 1° DE JULHO DE 1949. 

Texto Autêntico 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de administração da Repartição Internacional do T 
tendo reunido em 8 de junho de 1949, em sua trigésima segunda sessão. 

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas à proteção do salário, questãO: -queeona'titui 
sétimo ponto na ordem do dia da sessão, 

Depois de haver decidido que essas proposições tomariam a forma de uma convenção internacional; 

Adota, neste primeiro dia de julho de mil novecentos e quarenta e nove, a convenção seguint4 que_laerazp 
denominada Convenção para proteção do salário, de 1949. 
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ARTIGO 1° 

Para os fins da presente convenção, o termo "salário" significa, qualquer que seja a denominação ou modo 
de cálculo, a remuneração ou os ganhos susceptíveis de serem avaliados em espécie ou fixados por acôrdo 
ou pela legislação nacional, que são devidos em virtude de um contrato de aluguel de serviços, escrito ou 
verbal, por um empregador a um trabalhador, seja por trabalho efetuado, ou pelo que deverá ser efetuado, 
seja por serviços prestados ou que devam ser prestados 

ARTIGO 2° 

1. A presente convenção se aplica a tôdas as pessoas ás quais um salário é pago ou pagável. 

2. A autoridade competente, depois de consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores, onde 
essas organizações existem, e estão diretamente interessadas, poderá excluir da aplicação do todo ou de 
certas disposições da presente convenção, as categorias de pessoas que trabalham em circunstâncias e em 
condições de emprêgos tais que a aplicação de todas ou de certas das ditas disposições não seria 
conveniente, e que não são empregadas em trabalhos manuais, ou que são empregadas em serviços 
domésticos ou ocupações analógicas. 

3. Cada membro deve indicar, no seu primeiro relatório anual sôbre a aplicação da presente convenção, que 
deve ser apresentado em virtude do artigo 22 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho, 
tôda categoria de pessoas que se proponha a excluir da aplicação de tôdas ou de uma das disposições da 
convenção de conformidade com os termos do parágrafo precedente. Posteriormente, nenhum Membro 
poderá proceder a exclusões, salvo no que concerne às categorias de pessoas assim indicadas. 

4. Cada Membro que tiver indicado no seu primeiro relatório anual as categorias de pessoas que se 
proponha a excluir da aplicação de tôdas ou de uma das disposições da presente convenção deve indicar, 
em seus relatórios ulteriores, as categorias de pessoas para as quais renuncia ao direito de recorrer à 
disposições do parágrafo 2° do presente artigo, e qualquer progresso que possa ter havido na possibilidade 
de aplicação da presente convenção a essas categorias de pessoas. 

ARTIGO 3° 

ARTIGO 6° 

Fica o empregador proibido de restringir a liberdade do trabalhador de dispor de seu salário da maneira que 
lhe convier. 

ARTIGO 7° 

Quando em uma emprêsa fõrem instaladas lojas para vender mercadorias aos trabalhadores ou serviços a 
ela ligados e destinados a fazer-lhes fornecimento, nenhum pressão será exercida sôbre os trabalhadores 
interessados para que êle façam uso dessas lojas ou serviços 

2. Quando o acesso a outras lojas ou serviços não fôr possível, a autoridade competente tomará medidas 
apropriadas no sentido de obter que as mercadorias sejam vendidas e que os serviços sejam fomecidos a 
preços justos e razoáveis ou que as lojas ou serviços estabelecidos pelo empregador não seja explorados 
com fins lucrativos, mas sim no interêsse dos trabalhadores. 

ARTIGO 8° 

1. Descontos em salários não serão autorizados, senão sob condições e limites prescritos pela legislação 
nacional ou fixados por convenção coletiva ou sentença arbitrai. 

2. Os trabalhadores deverão ser informados, da maneira que a autoridade competente considerar mais 
apropriada, das condições e limites nos quais tais descontos puderem ser efetuados. 

ARTIGO 9° 

Fica proibido qualquer desconto dos salários cuja finalidade seja assegurar pagamento direto ou indireto do 
trabalhador ao empregador, a representante dêste ou a qualquer intermediário (tal como um agente 
encarregado de recrutar a mão de obra), com o fim de obter ou conservar um emprêgo. 

ARTIGO 10 

1. Os salários pagáveis em espécie serão pago exclusivamente em moeda de curso legal, o pagamento sob 
forma de ordem de pagamento, bônus, cupons ou sob tôda qualquer outra forma que se suponha representar 
a moeda de curso legal, será proibida. 

2. A autoridade competente poderá permitir ou prescrever o pagamento do salário em cheque contra um 
banco ou em cheque ou vale postal, quando ésse modo de pagamento fõr de prática corrente ou necessário 
em razão de circunstâncias especiais, quando uma convenção coletiva ou uma sentença arbitrai o 
determinar, ou quando, apesar de tais disposições, o trabalhador interessado consentir. 

ARTIGO 4° 

1. A legislação nacional, as convenções coletivas ou as sentenças arbitrais podem permitir o pagamento 
parcial do salário em espécie nas indústrias ou nas profissões em causa. O pagamento do salário sob forma 
de bebidas alcoólicas ou de drogas nocivas não será admitido em caso algum. 

2. Nos casos em que o pagamento parcial do salário em espécie é autorizado, serão tomadas medidas 
apropriadas para que: 

a) as prestações em espécie sirvam para o uso pessoal do trabalhador e de sua família e lhes tragam 
benefício; 

b) o valor atribuído a essas prestações seja justo e razoável 

ARTIGO 5° 

O salário será pago diretamente ao trabalhador interessado, a menos que a legislação nacional; uma 
convenção coletiva ou uma sentença arbitrai disponha diferentemente ou que o trabalhador interessado 
aceite outro processo. 

1. O salário não poderá ser objeto de penhora ou cessão, a não ser segundo as modalidades e nos limites 
prescritos pela legislação nacional. 

2. O salário deve ser protegido contra a penhora ou a cessão na medida julgada necessária para assegurar a 
manutenção do trabalhador e de sua família. 

ARTIGO 11 
„ 

1. Em caso de falência ou de liquidação judiciária de uma emprésa, os trabalhadores seus empregados 
serão tratados como credores privilegiados, seja pelos salários que lhes são devidos a título de serviços 
prestados no decorrer de período anterior à falência ou à liquidação e que será prescrito pela legislação 
nacional, seja pelos salários que não ultrapassem limite prescrito pela legislação nacional. 

2. O salário que constitua crédito privilegiado será pago integralmente antes que os credores conp,n, 
possam reivindicar sua parte. 	 cr; -12 ii 

3. A ordem de prioridade do crédito privilegiado constituído pelo salário, em relação aos outros créditos .  
privilegiados, deve ser determinada pela legislação nacional. - - 	 - 

ARTIGO 12 

1. O salário será pago em intervalos regulares. A menos que haja outras combinações satisfatórias que 
asseguram o pagamento do salário com intervalos regulares, os intervalos nos quais o salário deve ser 'pagraC 
serão prescritos pela legislação nacional fixados por convenção coletiva ou sentença arbitrai. 

2. Quando o contrato de trabalho terminar, a fixação, final da totalidade do salário devido será feita 
conformidade com a legislação nacional, com alguma convenção coletiva ou uma sentença arbiteal, ow na 
falta de tal legislação, convenção ou sentença, dentro de um prazo razoável, tendo-se em vista as * „.-; 	 „ 
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disposições do contrato. 

ARTIGO 13 

1. O pagamento do salário, quando feito em espécie, será efetuado somente nos dias úteis, e no local do 
trabalho ou na proximidade dêste, a menos que a legislação nacional, uma convenção coletiva ou uma 
sentença arbitrai disponham diferentemente ou que outras soluções do conhecimento dos trabalhadores 
interessados pareçam mais apropriadas. 

2. Fica proibido o pagamento do salário em bases ou estabelecimentos similares e, se necessário prevenir 
abusos, nos estabelecimentos de venda a varejo e nas casas de diversão, salvo quando se trate de pessoas 
ocupadas nesses estabelecimentos. 

ARTIGO 14 

Se fôr o caso, serão tomadas medidas eficazes com o fim de informar os trabalhadores de maneira 
apropriada e facilmente compreensível: 

a) das condições de salário que lhes serão aplicáveis, antes que éles sejam admitidos em um emprêgo, ou 
quando houver quaisquer mudanças nessas condições; 

b) quando do pagamento do salário, dos elementos que constituem seu salário pelo período de paga 
considerando, da medida em que êsses elementos não suscetíveis de variar. 

ARTIGO 15 

A legislação que tornar as disposições efetivas as disposições da presente convenção deve: 

a) ser levada ao conhecimento dos interessados; 

b) indicar pessoas encarregadas de assegurar sua execução; 

c) prescrever as sanções apropriadas em caso de infração; 

d) estabelecer, em todos os casos previstos, registros em dia, segundo forma e método apropriados. 

ARTIGO 16 

Os relatórios anuais que devem ser apresentados nos têrmos do artigo 22 da Constituição da Organização 
Internacional do Trabalho, conterão informações completas sobre as medidas que tornem efetivas as:„.:J=1 , 
disposições da presente convenção. 

em virtude do parágrafo 1°. 

ARTIGO 18 

As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por êle registradas. 

ARTIGO 19 

1. A presente convenção não obrigará senão os Membros da Organização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação tiver sido registrada pelo Diretor Geral. 

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois Membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor Geral. 

3. Posteriormente, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze meses depois da data em que 
sua ratificação tiver sido registrada 

ARTIGO 20 

1. As declarações que forem comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho de 
conformidade com o parágrafo 2° do artigo 35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho 
deverão indicar: 

a) os territórios nos quais o Membro interessado se compromete a aplicar, sem modificação, as disposições 
da convenção; 

b) os territórios nos quais êle se compromete a aplicar as disposições da convenção com modificações, e em 
que consistem essas modificações; 

c) os territórios aos quais a convenção é inaplicável e, nesse casos as razões pelas quais êle é inaplicável; 

d) os territórios para os quais reserva sua decisão, esperando exame mais aprofundado da respectiva 
situação. 

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a e b do parágrafo primeiro do presente artigo, serão 
reputados partes integrantes da ratificação e produzirão idênticos efeitos. 

3. Todo Membro poderá renunciar, em nova declaração, no todo ou em parte, às reservas contidas em sua 
-- declaração anterior em virtude das alíneas b , c,ed, do parágrafo primeiro do presente artigo. 	- 

ARTIGO 17 

1. Quando o território de um Membro compreende extensas regiões onde, em razão da pouca densidade da 
população ou do estado de seu desenvolvimento, a autoridade competente considera impraticáveis as 
disposições da presente convenção, ela pode, depois de consultar as organizações de empregadores e de 
trabalhadores interessados, onde tais organizações existam, isentar as ditas regiões da aplicação da 
convenção, seja de maneira geral, seja com as exceções que julgar apropriadas em relação a certas 
emprêsas ou a certos trabalhos. 

2. Todo membro deverá indicar, em seu primeiro relatório anual sôbre a aplicação da presente convenção, 
que será apresentado, em virtude do artigo 22 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho, 
tôdas as regiões nas quais se propõe a recorrer ás disposições do presente artigo, e deve dar razões por que 
se propõe recorrer a elas. Posteriormente, nenhum Membro poderá recorrer às disposições do presente 
artigo, salvo no que concerne as regiões que tenha assim indicado. 

3. Todo Membro que recorrer às disposições do presente artigo deverá reconsiderar, com intervalos que não 
excedam de três anos consultando as organizações de empregadores e de empregados interessadas, onde 
tais organizações existem, a possibilidade de estender a aplicação da presente convenção às regiões isentas 

4. Todo Membro poderá, durante os períodos no curso dos quais a presente convenção pode ser denunciada 
de conformidade com as disposições do artigo 22, comunicar ao Diretor Geral nova declaração modificando 
em qualquer outro ponto os têrmos de qualquer declaração anterior e esclarecendo a situação dos territórios 
que especificar. 

ARTIGO 21 
(..r4 

1. As declarações comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho de conformidade 
com os parágrafos 4° e 5° do artigo 35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho devem' 	- - 
indicar se as disposições da convenção serão aplicadas no território, com ou sem modificações; quando a 
declaração indicar que as disposições da convenção serão aplicadas sob reserva de modificações, ela deve 
especificar em que consistem as ditas modificações. 

2. O Membro ou os Membros ou a autoridade internacional interessados poderão renunciar, inteira ou:- 
parcialmente, em declaração ulterior, ao direito de invocar modificação indicada em declaração anterior. 

3. O Membro ou os Membros ou a autoridade internacional interessados poderão, durante os período 
curso dos quais a convenção pode ser denunciada de conformidade com as disposições do artigo 22, , 
comunicar ao Diretor Geral nova declaração modificando, em qualquer outro ponto, os tèrmos de qualquer 
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declaração anterior e esclarecendo a situação no que conceme à aplicação desta convenção. 

ARTIGO 22 

1. Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção pode denunciá-la à expiração de um prazo de dez 
anos após a data da entrada em vigor inicial da convenção, por ato comunicado ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por êle registrado. Tal denúncia não terá efeito senão um ano depois 
de registrada. 

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro do prazo de um ano depois da expiração 
do período de dez anos mencionado no parágrafo precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia 
prevista pelo presente artigo, estará comprometido para um novo período de 10 anosa, posteriormente 
poderá denunciar a presente convenção à expiração de cada período de dez anos nas condições previstas 
no presente artigo. 

ARTIGO 23 

1. O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registro de tedas as ratificações, declarações e denúncias que lhe forem 
comunicadas pelos Membros da Organização. 

2. Notificando aos Membros da Organizada o registro da segunda ratificação que lhe fôr comunicada, o 
Diretor Geral chamará a atenção dos Membros da Organização para a data da entrada em vigor da presente 
convenção. 

ARTIGO 24 

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Secretário Geral das Nações Unidas, 
para fins de registro, de conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informações completas 
a respeito de tôdas as ratificações, declarações e atos de denúncia que tenha registrado de conformidade 
com os artigos precedentes. 

ARTIGO 25 

À expiração de cada período de dez anos, a contar da entrada em vigor da presente convenção, o Conselho 
de Administração da Repartição Internacional do Trabalho deverá apresentar a Conferência Geral um 
relatório sôbre a aplicação da presente convenção e decidirá, se fôr o caso, inscrever na ordem do dia da 
Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 26 

1. No caso de a Conferência adotar uma nova convenção de revisão total ou parcial da presente convenção, 
e a menos que a nova convenção dispunha diferentemente: 

a) a ratificação por um Membro da nova convenção de revisão provocará, de pleno direito, não obstante o 
artigo 22 acima, denúncia imediata da presente convenção quando a nova convenção de revisão tiver 
entrado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a presente convenção cessará de 
estar aberta à ratificação dos Membros. 	 - 	 - 	- 	— 

2. A presente convenção ficará, em qualquer caso, em vigor, na forma e no conteúdo, para os Membros que 
a tiverem ratificado e que não tiverem ratificado a convenção de revisão. 

ARTIGO 27 

A versão francesa e a inglêsa do texto da presente convenção fazem igualmente fé. 

O texto precedente é o texto autêntico da convenção devidamente adotada pela Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho, em sua trigésima segunda sessão, realizada em Genebra e 
declarada encerrada em 2 de julho de 1949. 

Em fé do que apuseram suas assinaturas, neste décimo oitavo dia de agôsto de 1949: 

O Presidente da Conferência - Guildhaume Myrddin-Evans. 

O texto da presente Convenção é cópia exata do texto autenticado pelas assinaturas do Presidente da 
Conferência Internacional do Trabalho e do Diretor Geral da Repartição Internacional do trabalho. 

Cópia certificada conforme e completa pelo Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho - C. W 
Jenks, Consultor Jurídico da Repartição Internacional do Trabalho. 

Convenção 99 

CONVENÇÃO CONCERNENTE AOS MÉTODOS DE FIXAÇÃO DE SALÁRIO MÍNIMO NA 
AGRICULTURA, ADOTADO PELA CONFERÊNCIA EM SUA TRIGÉSSIMA QUARTA SESSÃO, 

GENEBRA, 28 DE JUNHO DE 1951. 

TEXTO AUTÊNTICO 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho, e aí se 
tendo reunido em 6 de junho de 1951, em sua trigésima quarta sessão, 

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas aos meios de fixação dos salários mínimos 
na agricultura, questão que constituí o oitavo ponto na ordem do dia da sessão. 

Depois de haver decidido que essas proposições tomariam a forma de uma convenção internacional. 

Adota, neste vigéssimo oitavo dia de junho de mil novecentos e cinquenta e um, a presente convenção, que 
será denominada Convenção sôbre os métodos de fixação dos salários mínimos (agricultura), 1951: 

ARTIGO 1° 

1. Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifica a presente convenção se obriga a 
instituir ou a conservar os métodos apropriados que permitam fixar os totais mínimos de salários para os 
trabalhadores empregados nas emprêsas de agricultura e assim também as ocupações conexas. 

2. Cada Membro que ratifica a presente convenção tem a liberdade, depois de consultar as organizações 
mais representativas de empregadores e trabalhadores interessadas, se houver, de determinar as emprêsas, 
as ocupações e as categorias de pessoas às quais serão aplicados os métodos de fixação dos salários - --- -- 
mínimos previstos no parágrafo precedente. 	- '  

3. A autoridade competente poderá excluir da aplicação do todo ou de certas das disposições da presente 
convenção as categorias de pessoas às quais essas disposições são inaplicáveis, em virtude de suas 
condições de emprêgo, tais como os membros da família do empregador por éle empregados. 

ARTIGO 2° 

- 
1. A legislação nacional, as convenções coletivas ou as sentenças arbitrais poderão permitir o pagafxne0o:, 
parcial do salário mínimo " in natura" nos casos em que êste modo de pagamento é desejável ou dè .  prátRa 
cormente. 

2. Nos casos em que o pagamento parcial do salário mínimo " in natura " é autorizado, devem, ser tomadasj 
medidas apropriadas a fim de que: 	 3 

a) as prestações" in natura" sirvam ao uso pessoal do trabalhador e de sua família e lhes tragam beri çefício;,  

CL;  ,c9 

, 

b) o valor dessas prestações justo e razoável. 

ARTIGO 3° 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D41721.htm 	 5/9/2011 http://www.planalto.gov.brkeivil_03/decreto/Antigos/D41721.htm 	 5/9/2011 



D41721 	 Il. 	Page 45 of 55 

1. Cada Membro que ratifica a presente convenção terá a liberdade de determinar, sob reserva das 
condições previstas nos parágrafos seguintes, os métodos de fixação dos salários mínimos, assim como as 
modalidades de sua aplicação. 

2. Antes que uma decisão seja tomada, deverá ser realizada ampla consulta preliminar às organizações mais 
representativas de empregadores e trabalhadores interessados, se as houver, e a tôdas as pessoas 
especialmente qualificadas a êsse respeito por sua profissão ou suas funções, ás quais a autoridade 
competente julgar útil dirigir-se. 

3. Os empregadores e trabalhadores interessados deverão participar da aplicação dos métodos ou ser 
consultados ou ter o direito de serem ouvidos, sob a forma e na medida que poderão ser determinadas pela 
legislação nacional, porém, em qualquer caso, sôbre a base da igualdade absoluta. 

4. As taxas mínimas de salário que forem fixadas, serão obrigatórias para os empregadores e trabalhadores 
interessados, e não poderão ser diminuídas. 

5. A autoridade competente poderá, onde isso fôr necessário, admitir derogações individuais das taxas 
mínimas de salários, a fim de evitar a diminuição das possibilidades de emprego dos trabalhadores de 
capacidade física ou mental reduzida. 

ARTIGO 4° 

1. Todo Membro que ratifica a presente convenção deverá tomar as medidas que se impõem para que, de 
uma parte, os empregadores e trabalhadores interessados tenham conhecimento das taxas mínimas dos 
salários em vigor e que os salários não sejam inferiores às taxas mínimas aplicáveis; essas disposições 
devem compreender tôdas as medidas de contrôle, de inspecção e de sanções necessárias e as mais 
adaptáveis as condições da agricultura do país interessado. 

2. Todo trabalhador ao qual as taxas mínimas são aplicáveis e que recebeu salários inferiores a essas taxas, 
deverão ter o direito, por via judiciária ou outra apropriada, de recuperar o montante da soma que lhe é 
devida, no prazo que poderá ser fixado pela legislação nacional. 

ARTIGO 5° 

Todo Membro que ratifica a presente convenção deverá encaminhar cada ano à Repartição Internacional do 
Trabalho uma exposição geral indicando as modalidades de aplicação dêsses métodos, assim como os seus 
resultados. Esta exposição compreenderá as indicações sumárias sôbre as ocupações e os números 
aproximados de trabalhadores submetidos a esta regulamentação, as taxas do salário mínimo fixadas, e, em 
sendo o caso, as outras medidas mais importantes relativas ao salário-mínimo. 

, 

	
— ARTIGO 6° 	" 

As ratificações das presente convenção serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho e por éle registradas. 

ARTIGO 7° 

1. A presente convenção não obrigará senão os membros da Organização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação tiver sido registrada pelo Distrito Geral, 

2. Ele entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois Membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor Geral. 

3. Depois disso, esta convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze meses após a data em que sua 
ratificação tiver sido registrada. 

ARTIGO 8° 

1. As declarações que forem comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho de 
conformidade com o parágrafo 2° do artigo 35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho, 
deverão esclarecer: 

D41721 	 • 	 Page 46 of 55 

a) os territórios nos quais o Membro interessado se compromete a aplicar, sem modificações, as disposições 
da convenção; 

b) os territórios nos quais êle se compromete a aplicar as disposições da convenção, com as modificações e 
em que consistem essas modificações; 

c) os territórios para os quais a convenção é inaplicável e, nesse caso, as razões pelas quais ela é 
inaplicável; 

d) os territórios para os quais êle reserva sua decisão esperando um exame mais profundo da respectativa 
situação. 

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a) e b) do primeiro parágrafo do presente artigo, serão 
reputadas partes integrantes da ratificação e produzirão idênticos efeitos. 

3. Todo Membro poderá renunciar, em nova declaração, no todo ou em parte, a qualquer reserva contida em 
sua declaração anterior, em virtude das alíneas b) e c) do primeiro parágrafo do presente artigo. 

4. Todo Membro poderá, durante os períodos no curso dos quais a presente convenção pode ser denunciada 
de conformidade com as disposições do artigo 10, comunicar ao Diretor Geral uma nova declaração 
modificando em qualquer ponto os térmos de tôda declaração anterior e dando a conhecer a situação nos 
territórios que especificar. 

ARTIGO 9° 

1. As declarações comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho de conformidade 
com os parágrafos 4° e 5° do artigo 35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho, devem 
indicar se as disposições da convenção serão aplicadas nos territórios com ou sem modificações; quando a 
declaração indica que as disposições da convenção se aplicam sob reserva de modificações, ela deve 
especificar em que consistem essas modificações. 

2. O Membro ou os Membros ou a autoridade internacional interessados poderão renunciar inteira ou 
parcialmente, em declaração ulterior, ao direito de invocar uma modificação indicada em declaração anterior. 

3. O Membro ou os Membros ou autoridade internacional interessados poderão, durante os períodos no 
curso dos quais a convenção pode ser denunciada de conformidade com as disposições do artigo 10, 
comunicar ao Diretor geral uma nova declaração modificando, em qualquer outro ponto, os têrmos de uma 
declaração anterior e esclarecendo a situação no que concerne à aplicação desta convenção. 

ARTIGO 10 

. 	 -  

1. Tendo Membro que tiver ratificado a presente convenção pode denunciá-la á expiração de um período de 
dez anos depois da data em que entrou em vigor pela primeira vez, por ato comunicado ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por èle registrado. A denúncia só terá efeito um ano depois de 
registrada. 

-- 

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro de um prazo de um ano áPoi'a -e 
expiração do período de dez anos mencionado no parágrafo precedente, não fizer uso da faculdk'de3e 
denúncia prevista pelo presente artigo, ficará comprometido por um novo período de dez anos, e';`depois ; 
disso, poderá denunciar a presente convenção _à expiração de cada período de dez anos nas çOridiOes 
previstas no presente artigo. 	 ---- 	 ' 

n ARTIGO 11 

-; 
1. O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os Membros da Ordaniz.~ 
Internacional do Trabalho o registro de tâdas as ratificações, declarações e denúncias que lhe forem 
comunicadas pelos Membros da Organização. 

'0- 
2. 

 
Notificação aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que lhe fôr cnun%ada, õ_–

Diretor geral chamará a atenção dos Membros da Organização para a data em que a presente o4nvenção 
entrar em vigor. 
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ARTIGO 12 

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Secretário Geral das Nações Unidas, 
para fins de registro, de conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, às informações 
completas a respeito de tôdas as ratificações e de todos os atos de denúncia que tiver registrado de 
conformidade com os artigos procedentes. 

ARTIGO 13 
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Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas ao principio de igualdade de remuneração 
para a mão de obra masculina e a mão de obra feminina por trabalho de igual valor, questão que constituir o 
sétimo ponto da ordem do dia da sessão, 

Depois de haver decidido que essas proposições tomariam a forma de uma convenção internacional, 

Adotada neste vigésimo nono dia de junho de mil novecentos e cinquenta e um, a presente convenção, que 
será denominada Convenção sôbre a igualdade de remuneração, de 1951. 

Cada vez que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
apresentará à Conferência Geral um relatório sõbre a aplicação da presente convenção e examinará a 
oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 1° 

Para os fins da presente convenção: 

ARTIGO 14 

1. No caso de a Conferência adotar uma nova convenção de revisão total ou parcial da presente convenção 
e a menos que a convenção disponha o contrário: 

a) a ratificação por um Membro da nova convenção de revisão acarretará, de pleno direito, não obstante o 
artigo 10 acima, denúncia imediata da presente convenção, quando a nova convenção de revisão tiver 
entrado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a presente convenção cessará de 
estar aberta a ratificação dos Membros. 

2. A presente convenção ficará, em qualquer caso, em vigor, na forma e no conteúdo, para os Membros que 
a tiverem ratificado e não tiverem ratificado a convenção de revisão. 

ARTIGO 15 

As versões em francês e inglês do texto da presente convenção fazem igualmente fé. 

O texto precedente é o texto autêntico de convenção devidamente adotada na Conferência geral da 
Organização Internacional do Trabalho, em sua trigésima quarta, sessão realizada, em Genebra e que foi 
declarada encerrada em 29 de junho de 1951. 

Em fé do que apuseram as suas assinaturas, neste segundo dia de agi:isto de 1951. 

O Presidente da Conferência, Rappard. 

O Diretor geral da Repartição Internacional do Trabalho, David A. Morse. 

O Texto de Convenção aqui apresentado é uma cópia autenticada pelas assinaturas do Presidente da 
Conferência Internacional do Trabalho e do Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho. 

Cópia certificada conforme e completa, pelo Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho: - C.W. 
Jenks, Consultor Jurídico da Repartição Internacional do Trabalho. 

Convenção 100 

CONVENÇÃO CONCERNENTE A IGUALDADE DE REMUNERAÇÃO PARA A MÃO DE OBRA 
MASCULINA E A MÃO DE OBRA FEMININA POR UM TRABALHO DE IGUAL VALOR ADOTADA PELA 

CONFERÊNCIA EM SUA TRIGÉSIMA QUARTA SESSÃO, EM GENEBRA A 29 DE JUNHO DE 1951. 

TEXTO AUTÊNTICO 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho, e aí se 
tendo reunido em 6 de junho de 1951, em sua trigésima quarta sessão, 
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a) o têrmo "remuneração" compreende o salário ou o tratamento ordinário, de base, ou mínimo, e tôdas as 
outras vantagens, pagas direta ou indiretamente, em espécie ou " in natura " pelo empregador ao trabalhador 
em razão do emprêgo dêste último; 

b) a expressão "igualdade de remuneração para a mão de obra masculina e a mão de obra feminina por um 
trabalho de igual valor", se refere às taxas de remuneração fixas sem discriminação fundada no sexo. 

ARTIGO 2° 

1. Cada Membro deverá, por meios adaptados aos métodos em vigor para a fixação das taxas de 
remuneração, incentivar e, na medida em que isto é compatível com os ditos métodos, assegurar a aplicação 
a todos os trabalhadores do princípio de igualdade de remuneração para a mão de obra masculina e a mão 
de obra feminina por um trabalho de igual valor. 

2. Êste principio poderá ser aplicado por meio: 

a) seja da legislação nacional; 

b) seja de qualquer sistema de fixação de remuneração estabelecida ou reconhecido pela legislação; 

c) seja de convenções coletivas firmadas entre empregadores e empregados; 

d) seja de uma combinação dêsses diversos meios. 

ARTIGO 3° 

1. Quando tal providência facilitar a aplicação da presente convenção, tomar-se-ão medidas para - -- 
desenvolver a avaliação objetiva dos empregados sõbre a base dos trabalhos que êles comportam. 

2. Os métodos a seguir para esta avaliação poderão ser objeto de decisões, seja da parte das autoridades 
competentes, no que conceme à fixação das taxas de remuneração, seja, se as taxas de remuneração forem 
fixadas em virtude de convenções coletivas, pelas parte destas convenções. 

3. As diferenças entre as taxas de remuneração que correspondem, sem consideração de sexo, a diferenças 
resultantes de tal avaliação objetiva nos trabalhos a efetuar, não deverão ser consideradas co 
aos princípios de igualdade de remuneração para a mão de obra masculina e a mão de obra fe 

- trabalho- de igual valor. —  

ARTIGO 4° 

Cada Membro colaborará, da maneira que convier, com as organizações de empregadores e d 
trabalhadores interessadas, a fim de efetivar disposições da presente convenção. 

ARTIGO 5° 

As gratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Diretor geral da Reparti 
Internacional do Trabalho e por êle registradas. 
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ARTIGO 6° 

1. A presente convenção não obrigará senão os Membros da Organização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação tiver sido registrada pelo Diretor Geral. 

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois Membros tiverm sido registradas pelo 
Diretor Geral. 

3. Depois disso, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze meses depois da data em que sua 
ratificação tiver sido registrada. 

ARTIGO 7° 

1. As declarações que forem comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, de 
conformidade com o parágrafo 2° do artigo 35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho, 
deverão esclarecer: 

a) os territórios nos quais o Membro interessado se compromete a aplicar, sem modificação, as disposições 
da convenção. 

b) os territórios nos quais éle se compromete a aplicar as disposições da convenção com modificações, e em 
que consistem as ditas modificações; 

c) os territórios aos quais a convenção é inaplicável e, neste caso, as razões pelas quais ela é inaplicável; 

d) os territórios para os quais êle reserva sua decisão, esperando um exame mais aprofundado da respectiva 
situação. 

2. As obrigações mencionadas nas alíneas a) e b)do primeiro parágrafo do presente artigo serão reputadas 
parte integrantes da ratificação e produzirão idênticos efeitos. 

3. Qualquer Membro poderá renunciar, por meio de nova declaração, a tôda ou parte das reservas contidas 
na sua declaração anterior em virtude das alíneas b), c)e d)do primeiro parágrafo do presente artigo. 

4. Qualquer Membro poderá, durante os períodos no curso dos quais a presente convenção pode ser 
denunciada de conformidade com as disposições do artigo 9, comunicar ao Diretor Geral uma nova 
declaração modificando em qualquer outro ponto os têrmos de qualquer declaração anterior e dando a 
conhecer a situação nos territórios que especificar. 

- ARTIGO 8' 
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2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro de um prazo de um ano após a 
expiração do período de dez anos mencionados no parágrafo prededente, não fizer uso da faculdade de 
denúncia prevista pelo presente artigo, estará obrigado por um novo período de dez anos e, depois disso, 
poderá denunciar a presente convenção à expiração de cada período de dez anos nas condições previstas 
pelo presente artigo. 

ARTIGO 10 

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registro de tõdas as ratificações, declarações e denúncias que lhe forem 
comunicadas pelos Membros da Organização. 

2. Notificando aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que lhe tiver sido comunicado, 
o Diretor Geral chamará a atenção dos Membros da Organização para a data na qual a presente convenção 
entrar em vigor. 

ARTIGO 11 

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário Geral das Nações Unidas, 
para fins de registro, de conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as informações 
completas a respeito de tôdas as ratificações, de tôdas as declarações e de todos os atos de denúncia que 
tiver registrado de conformidade com os artigos precedentes. 

ARTIGO 12 

Cada vez que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
apresentará á Conferência geral um relatório sôbre a aplicação da presente convenção e examinará a 
oportunidade de inscrever, na ordem do dia Conferência, a questão de sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 13 

1. No caso em que a Conferência adote uma nova convenção revendo, total ou parcialmente, a presente 
convenção, a menos que a nova convenção disponha em contrário: 

a) ratificação por um Membro da nova convenção de revisão, implicará, de pleno direito, não obstante o 
artigo 9° acima, denúncia imediata da presente convenção quando a nova convenção de revisão tiver 
entrado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a presente convenção cessará de 
estar aberta à ratificação dos Membros. 

1. As declarações comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho de conformidade 
com os parágrafos 4 e 5 do artigo 35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho devem 
indicar se as disposições da convenção serão aplicadas no território com ou sem modificações; quando a 
declaração indica que as disposições da convenção se aplicam sob reserva de modificações, ela deve 
especificar em que consistem as ditas modificações. 

2. O Membro ou Membros ou autoridade internacional interessados poderão renunciar inteira ou 
parcialmente, em declaração ulterior, ao direito de invocar uma modificação indicada em declaração anterior. 

3. O Membro ou Membros ou a autoridade internacional interessados poderão, durante os períodos no curso 
dos quais a convenção pode ser denunciada de conformidade com as disposições do artigo 9, comunicar ao 
Diretor Geral nova declaração modificando, em qualquer outro ponto, os térmos de uma declaração anterior 
e dando a conhecer a situação no que concerne á aplicação desta convenção. 

ARTIGO 9° 

1. Um Membro que tiver ratificado a presente convenção pode denunciá-la à expiração de um período de dez 
anos após a data em que foi posta em vigor pela primeira vez, por ato comunicado ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por Me registrado. A denúncia não terá efeito senão um ano depois 
de ter sido registrada. 

2. A presente convenção ficará, em qualquer caso, em vigor, na forma e no conteúdo, para os Membros que 
a tiverem ratificado e que não tiverem ratificado a convenção de revisão. 

ARTIGO 14 

A versão francesa e a inglêsa do texto da presente convenção fazem igualmente fé. 

ri) 
O texto precedente é o texto autêntico da convenção devidamente adotada pela Conferência g ai,,da, 
Organização Internacional do Trabalho na sua trigésima quarta sessão realizada em Genebra 	i g - 
declarada encerrada em 29 de junho de 1951. 

Em Fé Do Que apuseram suas assinaturas, neste segundo dia de agôsto de 1951, 

O Presidente da Conferência - Rappard. 

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho - David A. Morse. 

O Texto da Convenção apresentado aqui é cópia exata do texto autenticado pelas assinaturas 4  Preildente—. 
da Conferência Internacional do trabalho e do Diretor Geral da Repartição Internacional do Trab lho. Ca , 

, 
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de suas condições de emprêgo, tais corno os membros da família do empregador por éle contratados. 

ARTIGO 5° 

Quando oportuno, deverá ser previsto, de conformidade com o procedimento estabelecido para a 
regulamentação das férias pagas na agricultura: 

a) um regime mais favorável para os jovens trabalhadores, inclusive os aprendizes, nos casos em que as 
férias pagas anuais concedidas aos trabalhadores adultos não forem consideradas apropriadas para os 
jovens trabalhadores; 

b) aumento da duração das férias pagas, com a duração do serviço; 

c) férias proporcionais, ou em falta delas, uma indenização compensadora, se o perídodo de serviço continuo 
de um trabalhador não lhe permite tomar férias anuais pagas mas ultrapassa um período mínimo 
determinado de conformidade com o procedimento estabelecido; 

d) exclusão dos dias feriados oficiais e costumeiros, dos períodos de repouso semanal e nos limites fixados 
de conformidade com o procedimento estabelecido, das interrupções temporárias de trabalho devidas 
notadamente a enfermidades ou a acidentes. 

ARTIGO 6° 

As férias anuais pagas poderão ser fraccionadas nos limites que podem ser fixados pela legislação nacional, 
por convenções coletivas, sentenças arbitrais ou organismos especiais encarregados da regulamentação das 
férias pagas na agricultura, ou por qualquer outra forma aprovada pela autoridade competente. 

ARTIGO 7° 

1. -feda pessoa que gozar férias em virtude da presente convenção receberá, por tôda a duração das ditas 
férias, uma remuneração que não poderá ser inferior à sua remuneração habitual, ou remuneração que 
poderia ser prescrita de conformidade com os parágrafos 2° e 3° do presente artigo. 

2. A remuneração a ser paga pelo período de férias será calculada de maneira prescrita pela legislação 
nacional, por convenção coletiva, sentença arbitrai ou organismos especiais encarregados da 
regulamentação das férias pagas na agricultura, ou por outra forma aprovada pela autoridade competente. 

3. Quando a remuneração da pessoa que goza férias comporta prestações" in natura ", poderá ser-lhe pago, 
pelo período de férias, o equivalente em espécie dessas prestações. 

ARTIGO 8° - 

Todo acôrdo referente ao abandono do direito de férias anuais pagas ou à renúncia às ditas férias deverá ser 
considerado nulo. 

ARTIGO 9° 

Tôda pessoa despedida sem que tenha havido falta de sua parte, antes de ter gozado as férias que lhe são 
devidas, deverá receber, para cada dia de férias a que tem direito em virtude da presente cohrienção, a 

- remuneração prevista no artigo 7°. 	 -  

ARTIGO 10 

Cada Membro que ratifica a presente convenção se compromete a fazer que existe um siste 
de inspeção e contrôle para assegurar a sua aplicação. 

ARTIGO 11 

Cada Membro que ratifica a presente convenção, deverá comunicar cada ano, à Repartição InternacionãWer 
Trabalho uma exposição geral indicando a maneira pela qual as disposições da convenção são aplihada4s- 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D41721.1nm 	 5/9/2011 

D41721 
	

Page 51 of 55 
	

D41721 
	

Page 52 of 55 

Cópia certificada conforme e completa, pelo Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho: C. W. 
Jenks, Consultor Jurídico da Repartição Internacional do Trabalho. 

Convenção 101 

CONVENÇÃO CONCERNENTE ÀS FÉRIAS PAGAS NA AGRICULTURA 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho, e aí se 
tendo reunido em 4 de junho de 1952, em sua trigésima quinta sessão. 

Depois de haver decidido adotar diversas proposições relativas às férias pagas na agricultura, questão que 
constitui o quarto ponto da ordem do dia da sessão. 

Depois de haver decidido que essas proposições tomariam a forma de uma convenção internacional, 

adota, neste vigésimo dia de junho de mil novecentos e cinqüenta e dois a convenção presente, que será 
denominada, Convenção sôbre as férias pagas (agricultura), de 1952: 

ARTIGO 1° 

Aos trabalhadores empregados nas emprésas de agricultura, assim como nas ocupações conexas, deverão 
ser concedidas férias anuais pagas depois de um período de serviço contínuo prestado ao mesmo 
empregador. 

ARTIGO 2° 

1. Todo Membro que ratificar a presente convenção estará livre de decidir da maneira de serem asseguradas 
férias pagas na agricultura. 

2. A concessão das férias pagas na agricultura poderá ser assegurada eventualmente por via de convenção 
coletiva ou confiando-se a sua regulamentação a organismos especiais. 

3. Quando a maneira pela qual é assegurada a concessão das férias pagas na agricultura o permite: 

a) deverá ser efetuada ampla consulta preliminar às organizações mais representativas de empregadores e 
de trabalhadores interessados, se existem, e a tôdas as outras pessoas especialmente qualificadas a êste 
respeito por sua profissão ou suas funções, às quais a autoridade competente julgue útil dirigir-se; 

b) os empregadores e trabalhadores interessados deverão participar da regulamentação das férias pagas, ou 
ser consultados ou ter o direito de serem ouvidos, na forma e na medida que poderão ser determinadas pela 
legislação nacional, mas em todos os casos em base de igualdade absoluta. 

ARTIGO 3° 

O período mínimo de serviço contínuo exigido e a duração mínima das férias anuais pagas, serão 
determinadas pela legislação nacional, por convenção coletiva, sentença arbitrai, ou por organismos 
especiais encarregados da regulamentação das férias pagas na agricultura, ou por qualquer outro meio 
aprovado pela autoridade competente. 

ARTIGO 4° 

1. Todo Membro que ratifica a presente convenção terá a liberdade depois de consulta às organizações mais 
representativas de empregadores e de trabalhadores interessadas, se as houver, de determinar as 
emprêsas, as ocupações e as categorias de pessoas a que se refere o artigo 1° às quais deverão aplicar-se 
as disposições da convenção. 

2. Todo Membro que ratifica a presente convenção poderá excluir da aplicação de tôdas ou de certas 
disposições da convenção, as categorias de pessoas às quais essas disposições são inaplicáveis pelo fato 
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Esta exposição compreenderá indicações sumárias sôbre as ocupações, as categorias e o número 
aproximado dos trabalhadores aos quais esta regulamentação se aplica, a duração das férias concedidas e, 
em sendo o caso, as outras medidas mais importantes relativas às férias pagas na agricultura. 

ARTIGO 12 

As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por êle registradas. 

ARTIGO 13 

1. A presente convenção não obrigará senão os Membros da Organização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação tenha sido registrada pelo Diretor Geral. 

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois Membros tiverem sido registradas pelo 
Diretor Geral. 

3. Depois disso, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze meses depois da data em que sua 
ratificação tiver sido registrada. 

ARTIGO 14 

1. As declarações que forem comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, de 
conformidade com o parágrafo 2° do artigo 35 da Constituição da Organização Internacional do Trabalho, 
deverão esclarecer: 

a) os territórios nos quais o Membro interessado se compromete a aplicar, sem modificações, as disposições 
da convenção; 

b) os territórios nos quais éle se compromete a aplicar as disposições da convenção com modificações, e em 
que consistem essas modificações; 

c) os territórios aos quais a convenção é inaplicável e, nesse caso, as razões pelas quais ela é inaplicável; 

d) os territórios para os quais èle reserva sua decisão, esperando um exame mais aprofundado da respectiva 
situação. 

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a ) e b) do primeiro parágrafo do presente artigo serão 
reputados partes integrantes da ratificação e produzirão idênticos efeitos. 

3. TodMenibro poderá renunciar, em nova declaração, no todo mi en:t P-erte: a qualquer reserva contida em 
sua declaração anterior, em virtude das alíneas b, ced do primeiro parágrafo do presente artigo. 

4. Todo Membro poderá, durante os períodos no curso dos quais a presente convenção pode ser denunciada 
de conformidade com as disposições do artigo 16, comunicar ao Diretor Geral uma nova declaração 
modificando em qualquer outro ponto os têrmos de Micta declaração anterior e dando a conhecer a situação 
dos territórios que especificar. 
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curso dos quais a convenção pode ser denunciada de conformidade com as disposições do artigo 16, 
comunicar ao Diretor Geral uma nova declaração modificando, em qualquer outro ponto, os têrmos de 
declaração anterior e esclarecendo a situação no que concerne à aplicação desta convenção. 

ARTIGO 16 

1. Todo Membro que tiver ratificado a presente convenção pode denunciá-la á expiração de um período de 
10 anos depois da data em que entrou em vigor pela primeira vez por ato comunicado ao Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por êle registrado. A denúncia só terá efeito um ano depois de 
registrada. 

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro de um prazo de um ano depois da 
expiração do período de 10 anos mencionado no parágrafo precedente, não fizer uso da faculdade de 
denúncia prevista no presente artigo, ficará comprometido por um novo período de 10 anos, e, depois disso, 
poderá denunciar a presente convenção à expiração de cada período de 10 anos nas condições previstas no 
presente artigo. 

ARTIGO 17 

1. O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registro de tôdas as ratificações, declarações e denúncias que lhe forem 
comunicadas pelos membros da organização. 

2. Notificando aos Membros da organização o registro da segunda ratificação que lhe fer comunicada, o 
Diretor Geral chamará a atenção dos Membros da organização para a data em que a presente convenção 
entrar em vigor. 

ARTIGO 18 

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Secretário Geral das Nações Unidas, 
para fins de registro, de conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informações completas 
a respeito de tôdas as ratificações, declarações e atos de denúncia que forem registrados de conformidade 
com os artigos presentes. 

ARTIGO 19 

Cada vez que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
apresentará à Conferência geral um relatório sôbre a aplicação da presente convenção e examinará a 
oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

20,2: 

1. No caso em que a Conferência adote uma nova convenção de revisão total ou parcial da presente 
convenção, e a menos que a nova convenção disponha de outra maneira: 

a) a ratificação por um Membro da nova convenção de revisão acarretará, de pleno direito, não obstante o 
artigo 16 acima, denúncia imediata da presente convenção, quando a nova convenção de revisão tiver 
entrado em vigor; 

ARTIGO 15 

1. As declarações comunicadas ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho de conformidade 
com os parágrafos 4 e 5 do artigo 35 da Constituição da organização Internacional do Trabalho devem 
indicar se as disposições de convenção serão aplicadas no território com ou sem as modificações; quando a 
declaração indicar que as disposições da convenção se aplicam sob reserva de modificações, ela deve 
especificar em que consistem as ditas modificações. 

2. O Membro ou Membros ou a autoridade internacional interessados poderão renunciar inteira ou 
parcialmente, em declaração ulterior, ao direito de invocar a modificação indicada em declaração anterior. 

3. O Membro ou os Membros ou a autoridade internacional interessados poderão, durante os períodos no  

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a presente convenção cessára.fle,,?, 
estar aberta à ratificação dos Membros. 	 á 

2. A presente Convenção ficará, em qualquer caso, em vigor, na forma e no conteúdo, para os Mernbros'que — 
a tiverem ratificado e não tiverem ratificado a convenção de revisão. 

ARTIGO 21 o  

"n 
o çdr> 

O texto precedente é o texto autêntico da convenção devidamente adotada pela Conferência Gral 
Organização Internacional do Trabalho na sua trigésima quinta sessão realizada em Genebra que kai 

A versão francesa e a inglesa do texto da presente convenção fazem igualmente fé. 
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declarada encerrada em 28 de junho de 1952. 

Em fé do que apuseram suas assinaturas, neste quarto dia de julho de 1952: 

O Presidente da Conferência, José de Segadas Vianna. 

Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, David A. Morse. 
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O texto da presente Convenção é cópia exata do texto autenticado pelas assinaturas do Presidente da 
Conferência Internacional do Trabalho e do Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho. 

Certificado conforme e completo pelo Diretor Geral da Repartição Internacional do trabalho: C. W. Jenks. 
Consultor Jurídico da Repartição Internacional do Trabalho. 
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DECRETO Nsl 58.822, DE 14 DE JULHO DE 1966. 

Promulga a Cdnvenção n° 105 concernente à 
abolição do Trabalho forçado. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, HAVENDO o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto 
Legislativo n° 20, de 1965, a Convenção n° 105 concernente à abolição do trabalho forçado adotada em 
Genebra, a 25 de junho de 1957, por ocasião da quadragésima sessão da Conferência Internacional do 
Trabalho; 

E havendo a referida Convenção entrado em vigor para o Brasil, de conformidade com seu artigo 4°, § 
3° a 18 de junho de 1966, isto é, doze meses após a data do registro da ratificação brasileira na Repartição 
Internacional do Trabalho, o que efetuou a 18 de junho de 1965; 

Decreta que a referida Convenção apensa por cópia ao presente decreto seja executada e cumprida 
tão inteiramente quanto nela se contém. 

Brasília, 14 de julho de 1966; 145° da Independência e 78° da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Juracy Magalhães 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.7.1966 

convenção n° 105 

Convenção concernente à abolição do trabalha forçado 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, convocada em Genebra, pelo Conselho 
de Administração da Repartição Internacional do Trabalho, e tendo-se reunido a 5 de junho de 1957, em sua 
quadragésima sessão; 

1111 	Após ter examinado a questão do trabalho forçado, que constitui o quarto ponto da ordem do dia da 
sessão; 

Após ter tomado conhecimento das disposições da convenção sôbr'e o trabalho forçado, 1930; 

Após ter verificado que a convenção de 1926, relativa à escravidão, prevê que medidas úteis devem ser 
tomadas para evitar que o trabalho forçado ou obrigatório produza condições análogas a escravidão, e que a 
convenção suplementar de 1956 relativa a abolição da escravidão, do tráfego de escravos e de Instituições e 
práticas análogas à escravidão visa a obter a abolição completa da escravidão por dívidas e da servidão; 

Após ter verificado que convenção sôbre a proteção do salário, 1940, declara que o salário será pago 
em intervalos regulares e condena os modos de pagamento que privam, o trabalhador de tôda possibilidade 
real de deixar seu emprêgo; 

Após ter decidido adotar outras proposições relativas à abolição de certas formas de trabalho forçado ou 
obrigatório que constituem uma violação dos direitos do homem, da forma em que foram previstos pela Carta 
das Nações Unidas e enunciados na declaração universal dos direitos d&homem; 

Após ter decidido que estas proposições tomariam a forma de uma convenção internacional, adota, 
nêste vigésimo quinto dia de junho de mil novecentos e cinqüenta e sete, a convenção que se segue, a qual 
será denominada Convenção sôbre a abolição do trabalho forçado, 1957,' 
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Artigo 1° 

	

mrel, 	i( 
Qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que:ratificp 'âilSrê -seriteEcorwenção se 

compromete a suprimir o trabalho forçado ou obrigatório, e a não recorrerfao mê 	tirkkalgyma; 

a) como medida de coerção, ou de educação política ou como sanção dirigida a pessoas que tenham 
ou exprimam certas opiniões políticas, ou manifestem sua oposição ideológica, à ordem política, social ou 
econômica estabelecida; 	 1 

b) como método de mobilização e de utilização da mão-de-obra para fins de desenvolvimento 
econômico; 

c) como medida de disciplina de trabalho; 

d) como punição por participação em greves; 

e) como medida de discriminação racial, social, nacional ou religiosa. 

Artigo 2° 

Qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que, ratifique a presente convenção se 
compromete a adotar medidas eficazes, no sentido da abolição imediata e completa do trabalho forçado ou 
obrigatório, tal como descrito no artigo 1° da presente convenção. 

Artigo 3° 

As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por êle registradas. 

Artigo 4° 

1. A presente convenção apenas vinculará os Membros da Organização Internacional do Trabalho cuja 
ratificação haja sido registrada pelo Diretor-Geral. 

2. Esta convenção entrará em vigor doze meses após terem sido registradas pelo Diretor-Geral as 
ratificações de dois membros. 

3. Em seguida, a convenção entrará em vigor para cada Membro, 'doze meses após a data em que a 
sua ratificação tiver sido registrada. 

Artigo 5° 

1. Qualquer Membro, que houver ratificado a presente convenção, poderá denunciá-la ao término de 
um período de dez anos após a data da sua vigência inicial, mediante comunicação ao Diretor-Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho, e por êle registrada. A denúncia surtirá efeito somente em ano após ter 
sido registrada. 

2. Qualquer Membro que houver ratificado a presente convenção, e no prazo de um ano após o término 
do período de dez anos mencionados no parágrafo precedente não tiver, feito uso da faculdade de denúncia, 
prevista no presente artigo, estará vinculando por um novo período de dez anos e, em seguida, poderá 
denunciar a presente convenção no término de cada período de dei anos, nas condições previstas no 
presente artigo. 

Artigo 6° 

1. O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho j  notificará a todos os membros da 
Organização Internacional do Trabalho do registro que de tôdas as ratificações e denúncias que lhe forem 
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O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho 
David A. Morse 

comunicadas pelos membros da Organização. 	 a 

pcomunicada, o Diretor-Geral chamará sua atenção para a data em que a 	conVen 	tra em 

‘..eção  
2. Ao ric~ os Membros da Organização do registro da segunda r 	Qào;',qu lhes; tiver sido 

vigor. 

Artigo 7° 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, para efeito de registro, nos têrmos do artigo 102, da Carta das Nações Unidas, os dados completos a 
respeito de tôdas as ratificações e atos de denúncia que houver registrado de acôrdo com os artigos 
precedentes. 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
apresentará à conferência Geral um relatório sobre a aplicação da presente convenção, e examinará a 
conveniência de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

Artigo 9° 

1. Caso a Conferência adote uma convenção que importe na revisão total ou parcial da presente, e a 
menos que a nova convenção disponha de outra forma: 

a) a ratificação, por um membro da nova convenção que fizer a revisão, acarretará, de pleno direito, 
não obstante o artigo 5° acima, denúncia imediata da presente dêsde qúe a nova convenção tenha entrado 
em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção que fizer a revisão, a presente deixará e de 
estar aberta à ratificação pelos Membros. 

2. A presente convenção permanente em vigor, todavia, sua forma e conteúdo, para os Membros que a 
tiverem ratificado e que não ratifiquem a que fizer a revisão. 

Artigo 10 

As versões francesa e inglesa do texto da presente convenção farão igualmente fé. 1  

O texto que precede é o texto autêntico da convenção devidamente adotada pela Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho, em sua quadragésima sessão, que se reuniu em Genebra e que foi 
encerrada a 27 de junho de 1957. 

Em fé dos que assinaram a 4 de julho de 1957. 

O Presidente da Conferência 
Harold Holt 

Artigo 8° 
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DECRETO DE 31 DE JULHO DE 2003. 

1 

Cria a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 
Escravo - CONATRAE. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe cOnfere o art. 84, inciso VI, alínea "a', 
da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica criada a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo - CONATRAE, vinculada 
à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República: 

Art. 22  Compete à CONATRAE: 

I - acompanhar o cumprimento das ações constantes do Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho 
Escravo, propondo as adaptações que se fizerem necessárias; 

II - acompanhar a tramitação de projetos de lei relacionados com o, combate e erradicação do trabalho 
escravo no Congresso Nacional, bem como propor atos normativos que se fizerem necessários à 
implementação do Plano de que trata o inciso I; 

III - acompanhar e avaliar os projetos de cooperação técnica firmados entre o Governo brasileiro e os 
organismos internacionais; 

IV - propor a elaboração de estudos e pesquisas e incentivar a realização de campanhas relacionadas à 
erradicação do trabalho escravo; e 

V - elaborar e aprovar seu regimento interno. 

Art. 32  A CONATRAE será integrada: 

I - pelo Secretário Especial dos Direitos Humanos, que a presidirá; e; 

II - pelos seguintes Ministros de Estado: 

a) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

b) da Defesa; 

c) do Desenvolvimento Agrário; 

d) do Meio Ambiente; 

e) da Previdência Social; e 

f) do Trabalho e Emprego; 
, 

III - por dois representantes do Ministério da Justiça, sendo um do Departamento de Polícia Federal e 
outro do Departamento de Polícia Rodoviária Federal; e 

IV - por até nove representantes de entidades privadas não-governamentais, reconhecidas 
nacionalmente, e que possuam atividades relevantes relacionadas ao combate ao trabalho escravo. 
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§ 12 Os representantes de que tratam os incisos I a IV poderão ter substituto 

§ 22  Poderão ser convidados a integrar a CONATRAE, na qualidade de ob 
de instituições públicas ou privadas, que possuam notórias atividades no combate 

§ 32  A CONATRAE terá um vice-presidente, eleito entre os representantes, mediante votação por 
maioria absoluta. 

Art. 42  A participação dos membros na CONATRAE não será ,remunerada e seu exercício será 

Art. 52  O regimento interno da CONATRAE disporá sobre seu funcionamento e será elaborado no prazo 
de sessenta dias, a contar de sua instalação. 

Art. 62  A Secretaria Especial dos Direitos Humanos dará o apoiO Itécnico, administrativo e financeiro 
necessário ao funcionamento da CONATRAE. 

Art. 72  A CONATRAE terá a seguinte estrutura básica: 

I - Plenário; e 

II - Subcomissões Temáticas. 

§1 2  O Plenário reunir-se-á bimestralmente, em caráter ordinário e, extraordinariamente, por 
convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria absoluta de seus membros. 

§ 22  As Subcomissões Temáticas terão sua composição e organização previstas no regimento interno. 

Art. 82  Fica criado Grupo Executivo de Trabalho, que deverá adotar i as providências necessárias para a 
atuação integrada da fiscalização e repressão ao trabalho escravo, constituído pelos Secretários-Executivos 
ou ocupante de cargo equivalente dos seguintes Ministérios: 

I - da Defesa; 

II - do Desenvolvimento Agrário; 

III - da Justiça; 

IV - do Meio Ambiente; 

V - da Previdência Social; e 

VI - do Trabalho e Emprego. 

Parágrafo único. O Grupo Executivo de Trabalho será coordenadapelo Secretário Especial Adjunto dos 
Direitos Humanos. 

Art. 92  A primeira indicação dos representantes de que trata o art. 3 2  será feita 1 pelos titulares dos 
respectivos órgãos e entidades, no prazo máximo de vinte dias após a publicação deste Decreto. 

Art. 10. A instalação da CONATRAE dar-se-á no prazo de quarenta e cinco dias a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Art. 11. As deliberações da CONATRAE serão registradas em ata e publicadas no Diário Oficial da 
União. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

considerado de relevante interesse público. 
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Art. 13. Revogam-se os Decretos no 1.538, de 27 de junho de 1995 1.982, de 14 de agosto de 1996. 

Brasília, 31 de julho de 2003; 182 2  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

_ 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

tesri3 S. Ferrej a 
- e -). 100.995 

Titulo: LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao dó Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara Cie Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas connplem.: - Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em innoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 

Alterações: Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3o do art. 6 0  e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) , 
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Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE , 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

 
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São 

31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 	 , 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n.  

Paulo, nos te):.0,as  a 	s F e T, feira  

Art. 1.° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para insraiaçao 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. • 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará 'o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5•0  A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ,  ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.0  Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3 0, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM; requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de :regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que , não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3f. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão 'punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog .adas 
as disposições em contrário. 



1/1 
Título: LEI No 11.785 26/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redaçao do artigo lo e do artigo 6 0  da Lei ri9 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que 

disciplina a expediçao de licença de funcionamento, 'e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 839/1993 (ver documento) 

Autor(es): Odilon Guedes 
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UI Ne 11.785 DE 26 DE MAIO DE 1975 
(Projeto de Lei n2 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a redação 'do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei n2 
10.205 de 4 de dezembro de 
1986 	que , disciplina 'a 
expedição ,de licença 	de 
funcionamento, e dá 1 outras .  
.providências. 

Miguel Colasuonno,Presidente da Cínara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de 896 Paulo, 

, de acordo com o 5 72 do artigo 42 da. Lei Orgânica do 
• Município de São Paulo, promulga a seguinte 

Art. 12 - O artigo712 e seu.paragrafo único
, 
 Âa Lei 

10.205 de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação: ,  . . 
, "Art. 12 -. Nenhum imóvel poderá ser_ ocupado ou. 
utilizado Para instalação , e.funcionamento de atividadei 
comerciais, industriais,.- institucionais, de preataçãO de 
serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura. , 9,  

Parágrafo único - A expedição de -licença alque se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por parte do munícipe,- à legislação pertinente em svigor 
e, em especial,. às normas de parcelamento. - uso e ocupação 
do.sold, de segurança, higiene, de sossego pdbliCo, de 
proteção.as crianças, adolescentes, idosos e portadores 
de deficiência e de proibição à prática do racismo .Ou-
qualugler discriminação atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais.". 

Art. 22 - o artigo 62 da Lei 10.205 de, 04 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

. - Art. 62 - Compete à Administração proceder, mempre 
que a seu critério'julgar conveniente-ou - quando provocada , 

-pela , denbincia de algum 	munícipe, vistorias ,com 	a 
finalidade de fiscalizar o atendimento do dispostotnesta 
lei.•  

''2 12  - A constatação 'de qualquer - das alterac8es ,  
previstas no artigo 32 da Lei 10.205: não comunicada à 
,Administracão, para fins -de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator is saoçtles previstas nesta lei. 

5 22  - A constatação de .prática de racismo ou 
,qualquer . discriminação atentatOria aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as seguintes penalidades: 

I - Advertência pelo Executivo MuniciPal em caso de 
dendncia de munícipe,  

I/ - Aplicação de multa no valor de 10001Unidade 
Fiscal do Município - UFM em caso de-flagrante ,-  delito. 

QICA)"4, ("I'  

* verificado pelo agente municipal ou por 	condenação 

A cassação da licença expedida em caso de 	 3? 
judicial, 

 

reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 	 1 

junto a municipalidade. 	. 
3 4  

sejareyíst--d—dr.s..u—d, dí—. ..,... 

	

Art. ág - Esta lei entrará em vigor na data da sua 	 a 
:Publicação. revogadas as disposiç5es em contrário. i,, 

6/0 Câmara Municipal de.A%o Paulo,. 29 de maio de' 1995.  
. 	 O Presidente,  , q

) 

CARLOS DORROMEU TINI 

. 	MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal-de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 

• • O Diretor Geral'. 
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1/1 
Título: LEI No 13.537 19/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta paragrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 

redaçao conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 
Projeto: Projeto de Lei No 905/1997 (ver documento) 

Autor(es): Aldaiza Sposati 
Regulamentação: Decreto no 43.559/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expediçao de licença de funcionamento. (ver documento) 
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LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aidaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembrõ de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo á seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei ,no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 30  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14028 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.028 08/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redação do par. 3 0  e acrescenta par. 4 0  ao; art. 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, e 
pela Lei no 13.537, de 19 de março de 2003. 

Projeto: Projeto de Lei No 17/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Teixeira 

Regulamentação: Decreto no 48.098/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  5/9/2011 
M611•1111:111114116WilaM.M1.11a2111. 

 



LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

t , 
1 

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 3 0, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 30  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 20  Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre quê tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato prati liCado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14714 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.714 07/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dá nova redação ao inciso I do artigo 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/2007 (ver documento) 	" 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues _ _ 
Regulamentação: Decreto no 49.669/2008 - Altera o Decreto no 41.532/2001, adequando-o a esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. (ver documento) 

• 
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LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4'cle dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	, 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abri!  de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento)) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A á este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 

7/10/2011 



DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004; quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1o. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de, Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de "agosto de 2004,em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e, 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os' 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em' situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 

,1 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou Ousenciã dos' 
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requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 	,' 	l ;-: -, . 	• 	') 

licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando,a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei n0  10.205, de 1986, e alterações posteriores. , 
§ 40 • Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste, artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 • A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n° 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 • Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais:: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5 0 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas; esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações' inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 

II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: ..• 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por Ocasião da expedição da 



§ 10 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3 0 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta'. 
§ 4°. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4° deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de 'pessoas 
e já licenciadas; 	 r 

r 

II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 	 . 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3° do artigo 2° deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6 0 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 	 4 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizadosem locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 10 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de, Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3 0 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9°. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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§ 1°. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferidácaso'não,, 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da átividade,'~e, 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadaS'Eah-dieõëã' 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei l  no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 3 
Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 3 0, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n 0  14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 2°. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 3 0 • O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 4°. A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 5 0 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1°. O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. ; 
§ 2°. O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no, imóvel. 
§ 3°. O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto." 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 



PROJETO DE LEI 01-0014/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a emissão do Termo de Funcionamento Provisório, do Auto dê 

Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento, e dá outras providencias." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 

funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de préstação de 
serviços e similares, sem emissão, pela Prefeitura, do Auto de Licença de 
Funcionamento ou, em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior 
a 100 (cem) pessoas, do Alvará de Funcionamento. 

Art. 2° - Fica instituída, nos termos desta Lei, sistemática para a concessão do 
Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará 
de Funcionamento. 

Art. 3° - Fica instituído o Termo de Funcionamento Provisório como documento 
preliminar ao Auto de Licença de Funcionamento e ao Alvará de Funcionamento. 

§ 1° - O Termo de Funcionamento Provisório certificará que o imóvel atende, 
para a atividade pretendida provisoriamente, os parârnetros da Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS, sendo' 'documento hábil para o 
funcionamento provisório da atividade. ; 

§ 2° - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar obrigatoriamente: 
I - endereço do estabelecimento ou do local de trabalho, incluído o número do 

Código de Endereçamento Postal - CEP e do contribuinte do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU; 

II - atividade a ser exercida no imóvel; 
III - zona de uso; 
IV - categoria e sub-categoria de uso; 
V - conformidade do uso; 
VI - largura da via; 
VII - regularidade e conformidade da edificação; 
VIII - número de vagas para estacionamento de veículos e a necessidade da sua 

vinculação a outro imóvel, quando for o caso; 
IX - área construída utilizada; 
X - Qualificação do responsável técnico. 
Art. 4° - O Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela 'Secretaria 

Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, por meio das Subprefeituras 
competentes. 

Parágrafo único - Tratando-se de local de reunião com lotação igual ou ;superior a 
500 (quinhentas) pessoas, o Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano SEHAB, por ; meio do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU. 

Art. 5° - O requerimento do Termo de Funcionamento Provisório deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 	11, 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e' Territorial Urbano - IPTU 

referente ao imóvel objeto do requerimento; 
IV - documento comprobatório da regularidade ;da edificação e do uso 

pretendido; 
V - Termo de Anuência ou Permissão, assinado pelo Proprietário ou responsável 

pelo imóvel, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado ou doi Município, 
incluídas as concessionárias de serviços públicos e quaisquer outras empresas a elas 
equiparadas; 

VI - Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE; 



VII - Planta da edificação fiel a situação existente no local, assinada por emitido 
por profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA; 

VIII - Declaração de profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA acompanhada da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, atestando as condições de segurança, 
habitabilidade, estabilidade e higiene da edificação, bem como o funcionamento dos 
equipamentos de segurança. 

§ 1° - Constituem documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação e do uso pretendido, desde que mantidos sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 

I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", ou Auto de Vistoria, ou Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 

II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - certificado de mudança de uso e peça gráfica correspondente; 
V - peça gráfica aceita para os efeitos de pequenas reformas; 
VI - Protocolo de regularização de edificação nos termos das leis 10.199/94, 

13.558/03 e 13.746/04, sem despacho decisório. 
§ 2° - Para os efeitos da emissão do Termo de Funcionamento Provisório, o 

Termo de Anuência ou Permissão referido no inciso V substitui os documentos referidos 
nos incisos III e IV, todos do "caput" deste artigo. 1 J1 

Art. 6° - O Termo de Funcionamento Provisório, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da , data do 
protocolamento. 

§ 1° - O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso durante 
a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por meio de 
comunicado. 

§ 2° - Decorrido o prazo estipulado no "caput" deste artigo a atividade Poderá ser 
exercida sem as sanções previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 7° - O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 1° - Em caso de deferimento do pedido, a Administração expedirá o Termo de 
Funcionamento Provisório, que terá validade por 01 (um) aná. 

§ 2° - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar os documentos 
necessários à obtenção do Auto de Licença de Funcionamento ou do i Alvará de 
Funcionamento, que poderão ser apresentados a qualquer tempo e no mesmo 
processo no qual foi requerido, durante a sua vigência. f 

§ 3° - Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, não será expedido 
o Termo de Funcionamento Provisório, encerrando-se a instância administrativa. 

Art. 8° - O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Alvará de Funcionamento não autorizam o funcionamento;das atividades. ,  

§ 1° - A expedição do Termo de Funcionamento Provisório autoriza o 
funcionamento provisório das atividades, durante o período de vigência. 

§ 2° - As atividades instaladas em edificações objeto de regularização nos termos 
das leis 10.199/94, 13.558/03 e 13.746/04, poderão ter renovado o Termo de 
Funcionamento Provisório, até o despacho decisório, em última instância, do processo 
administrativo de regularização da edificação. 



Folha 'rs° 

Proce.,- 1;k8 
S. 

: 

§ 2° - Aceito o Projeto de Adaptação, poderá ser fi  emitida Intimação para 
Execução de Obras e Serviços - IEOS, com as exigências necessárias e o prazo para 
seu atendimento. ; 

§ 3°  Atendida a IEOS ou não havendo obras e serviços necessários a executar, 
será expedido o Alvará de Funcionamento. 

Art. 19 - A ocupação do imóvel sem Auto de Licença de' Funcionamento' ou Alvará 
de Funcionamento sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 20 - A constatação de qualquer das alterações previstas no artigo 16, não 
comunicadas à Administração, para fins de renovação de licença, ou o descumprimento 
do Termo de Compromisso e Responsabilidade, de que trata § 3° do artigo 14, bem 
como a constatação de que o Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de 
Funcionamento foram concedidos com base em dados falsos; le/ou incorretos, ou ainda, 
posteriormente desvirtuados, implicarão a cassação do documento expedido, inclusive 
do Termo de Funcionamento Provisório, sujeitando o infratór às sanções disciplinadas 
nesta Lei. 

§ 1° - Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o; r ;;esponsável pela atividade 
será intimado, no ato da vistoria, para oferecer defesa préviano prazo de 3 (três) dias. 

§ 2° - Não sendo acolhida a defesa prévia, o Auto de Licença de Funcionamento 
ou o Alvará de Funcionamento serão cassados por despacho fundamentado, no bojo do 
processo da ação fiscalizatória, devendo uma cópia dá decisão ser anexada ao 
processo de concessão do Auto ou Alvará.  

§ 3° - Sem prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade, o responsável pela 
atividade será comunicado do despacho por via postal. 

§ 4° - Após a publicação do despacho e a expedição do comunicado, serão 
anotadas as informações pertinentes na Unidade, alimentando o banco ; de dados 
informatizado, sem prejuízo do prosseguimento da ação fiscalizatória. 

§ 5° - O pedido de reconsideração e o recurso do despacho de cassação do Auto 
de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento serão interpostos no 
processo de concessão da licença e não terão efeito suspensivo. 

Art. 21 - Qualquer alteração da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários 
- C.C.M., da razão social, da propriedade do estabelecimento, das características do 
imóvel ou da atividade serão lançados no Sistema Integrado de Cadastro, que deverá 
ser alimentado obrigatoriamente pelas secretarias envolvidas. 

Art. 22 - Os processos que apresentarem elementos;incompletos ou incorretos, 
quer na fase do Termo de Funcionamento Provisório, quer na fase do Auto de Licença 
de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, serão objeto de comunicado do 
qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 

§ 1° - A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento, sem prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 2° - O prazo para atendimento do comunicado será de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da publicação da chamada pelo Diário Oficiaí da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, a pedido, por igual período. 

Art. 23 - Os pedidos serão indeferidos: 
I) por abandono, quando não atendido o comunicado no prazo regulamentar; 
II) por motivo técnico ou jurídico, devidamente discrirninado. 
Art. 24 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do Auto de Licença de Funcionamento são as seguintes: 
I - Supervisor Técnico de Licenciamento; 
II - Subprefeito; 
III - Secretário de Coordenação das Subprefeituras; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 



V - Prefeito. 
Art. 25 - As autoridades administrativas competentes, para apreciação e decisão 

do pedido do Alvará de Funcionamento são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Diretor de Departamento; 
III - Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Sécretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
V - Prefeito; 
Art. 26 - Do despacho decisório caberão: 
I - pedido de reconsideração dirigido à mesma autoridade que proferiu a decisão 

em primeira instância; 
II - recurso dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que :proferiu a 

decisão. 
§ 1° - O despacho do Prefeito em grau de recurso, bem como o decurso do prazo 

recursal encerram definitivamente a instância administrativa. ,  
§ 2° - O prazo para a interposição de pedido de reconsideração de despacho ou 

de recurso será de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do despacho de 
indeferimento no Diário Oficial da Cidade. 

§ 3° - Os pedidos de reconsideração e recursos referentes a Auto de Licença de 
Funcionamento ou Alvará de Funcionamento serão processados nos mesmos autos 
administrativos. 

Art. 27 - A Subprefeitura competente ou o Departamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB 
notificarão o requerente por via postal, com aviso de recebimento, para retirar o Auto 
de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, no prazo de 30 (trinta) 
dias, independentemente da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único - Não retirado o documento no prazo fixado no "caput" deste 
artigo, será ele juntado ao processo administrativo e, após, arquivado. 

Art. 28 - Os prazos referidos neste decreto são contínuos, não se interrompendo 
nos feriados e serão computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento, prorrogando-se automaticamente o seu término para o dia útil 
imediatamente posterior quando não houver expediente no último dia do prazo. 

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial, o Decreto n 0  41.532/01, de 20 de dezembro de 
2001. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes". 



PROJETO DE LEI 01-0480/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Dispõe sobre os requisitos para a concessão simplificada de alvará de 

funcionamento para atividades econômicas de pequeno porte localizadas em 
comunidades de baixa renda, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O alvará de funcionamento de atividades de pequeno porte localizadas em 

comunidades de baixa renda será concedido de forma simplificada, nos termos desta 
lei, exigindo-se apenas a apresentação dos seguintes documentos: 

I - cópia autenticada do documento de identidade ido requerente titular do 
negócio; 

II - cópia autenticada da inscrição do requerente negociante no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas, ou, no mínimo, no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda - CPF/MF; 

III - declaração do requerente negociante indicando o tipo de atividade 
econômica que vai ser exercida; 

IV - documento comprobatório da posse do imóvel onde a atividade será 
exercida, podendo ser o carnê dos Impostos Predial e Territorial Urbanos - IPTU ou 
atestado de posse fornecida pela associação de moradores do local; 

V - declaração do requerente negociante atestando que as atividades negociais 
que ali serão desenvolvidas: 

a) atendem às normas de segurança predial e de ordem pública; 
b) não são poluentes; 
c) não trazem incômodo à vizinhança; 
d) são lícitas. 
§ 1 0  Entende-se, para os fins desta lei, como atividades de pequeno porte 

aquelas direcionadas para os pequenos serviços e o pequeno comércio varejista, de 
âmbito local, e realizados de modo assemelhado ao que a legislação federal define 
como de pequeno porte ou como microempresa. 

§ 20  Entende-se, para os fins desta lei, como comunidades de baixa renda 
aquelas que os órgãos oficiais de estatística, na forma especificada na regulamentação 
desta lei, apontam possuir renda "per capita" não superiora 1,5 (um e meio) salários 
mínimos. 

§ 30  Não será concedido alvará de funcionamento para as atividades de que trata 
esta lei em área ou zona de preservação ambiental cai 'que ocupe faixa ou área 
interditada pela Defesa Civil ou na qual, por qualquer motivo, seja vedado qualquer 
tipo de edificação. 

§ 40  O requerente negociante será responsável penal, civil e administrativamente 
pela veracidade das informações prestadas aos órgãos públicos. 

§ 50  Obedecidas as condições fixadas nesta lei,' , não será solicitado pela 
Administração Municipal o cumprimento de nenhuma outra , exigência, exceto aquelas 
de natureza sanitária, quando for o caso. 

Art. 20  O alvará simplificado de que trata a presente lei será cassado, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso, nas ,hipóteses de: 1' 

I - gerar poluição, incomodar a vizinhança ou violar as normas de segurança 
predial e de ordem pública; 

II - ficar demonstrada a inexatidão ou a falsidade .das informações prestadas 
pelo requerente negociante; 

III - o estabelecimento for utilizado para fins ilícitos. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta' lei correrão por] conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publjcação. 



Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua 1publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-0534/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre a autorização para o funcionamento de atividades comerciais, 

industriais e de serviços em imóveis em processo de regularização na cidade de São 
Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo, no exercício de suas funções, DECRETA: 
Artigo 1 0  - O Executivo Municipal expedirá Auto de Licença e Funcionamento em 

imóveis com processo de regularização em andamento para atividades comerciais, 
industriais e de serviços nos termos desta lei; 

Parágrafo Único: Os processos de regularização referidos no caput deste artigo 
deverão estar protocolados em um ou mais processos legais de regularização já 
promovidos pela Administração Municipal especialmente as leis no 7.785/72; 11522/94 
e 13558/2003; 

Artigo 2 0  - O Executivo Municipal elaborará no prazo máximo de noventa (90) 
dias, o Cadastramento das Edificações Irregulares assim corno da sua situação fiscal; 

Artigo 3 0  - Será exigido dos postulantes ao Auto de' Licença de Funcionamento 
em Processo de Regularização - AFLreg, a comprovação da área efetivamente utilizada 
pelo empreendimento solicitante assim como da área total do imóvel ;objeto de 
regularização. 

Parágrafo único: para processos em andamento na , Prefeitura do Município de 
São Paulo será exigida declaração assinada pelo proprietário e seu representante 
técnico, da atualização ou não das metragens já anexadas aO processo. ' 

Artigo 4o - O Executivo Municipal expedirá o Alvará de Licença de Funcionamento 
em processo de Regularização - AFLreg desde que sejam cumpridas' todas as 
formalidades de segurança exigidas por lei para o desempenho das ;atividades 
econômicas; 

4 

Parágrafo único: As formalidades de atendimento às normas de , segurança 
referidas no caput deste artigo serão regulamentadas pelo Executivo no prazo máximo 
de cento e oitenta dias (180) e deverá conter no mínimo: 

I - Plano de Prevenção de Sinistros - PPS; 
II - Acessibilidade; 
III - Compatibilidade com o zoneamento em vigor; 
IV - Impacto no sistema viário; 
V - Laudo comprobatório de segurança edilícia a ser exarado pelo responsável 

técnico. 
Artigo 50  - A execução do Plano de Preservação de Sinistros - PPS correrá por 

parte do empreendimento pleiteante ao Auto de Licença de Funcionamento para 
imóveis em Processo de Regularização - ALFreg a partir dos elementos relativos ao 
CONTRU, PSIU e bombeiros. 

Artigo 60  - Completada a formalidade de entrega de documento à Subprefeitura 
que se encarregará de analisar seu conteúdo, e sem manifestação desta no prazo de 
vinte dias (20) corridos, poderá o pleiteante iniciar sua atividade à sua custa e risco. 

Parágrafo único: Se a análise dos documentos submetidos à apreciação da 
Subprefeitura da jurisdição da localização proposta for negada levará ao fechamento 
da atividade em processo, a ser definido em regulamentação específica. 

Artigo 7o - Esta lei entrará em vigor na data da sua; publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Sala das Comissões, Às Comissões competentes." 

, 



PUBLICADO DOC 12/05/2010, PÁG. 68 

PROJETO DE LEI 01-0189/2010 dos Vereadores Abou Anni (PV), Adilson Amadeu 
(PTB), Adolfo Quintas (PSDB), Agnaldo Timóteo (PR), Alfredinho (PT), Antonio Carlos 
Rodrigues (PR), Arselino Tatto (PT), Atilio Francisco (PRB), Aurélio Miguel (PR), Carlos 
Alberto Bezerra Jr. (PSDB), Carlos Apolinario (DEM), Celso Jatene (PTB), Chico Macena 
(PT), Claudinho de Souza (PSDB), Claudio Fonseca (PPS), Claudio Prado (PDT), Dalton 
Silvano (PSDB), Domingos Dissei (DEM), Donato (PT), Eliseu Gabriel (PSB), Floriano 
Pesaro (PSDB), Francisco Chagas (PT), Gabriel Chalita (PSB), Gilson Barreto (PSDB), 
Goulart (PMDB), Ítalo Cardoso (PT), Jamil Murad (PC do B), João Antônio (PT), Jooji 
Hato (PMDB), José Américo (PT), José Ferreira dos Santos Zelão (PT), Russomanno 
(PP), José Police Neto (PSDB), Juliana Cardoso (PT), Juscelino Gadelha (PSDB), Mara 
Gabrilli (PSDB), Marcelo Aguiar (PSC), Marco Aurélio Cunha (DEM), Marta Costa (DEM), 
Milton Ferreira (PPS), Milton Leite (DEM), Natalini (PSDB), Netinho de Paula (PC do B), 
Noemi Nonato (PSB), Paulo Frange (PTB), Penna (PV), Quito Formiga (PR), Ricardo 
Teixeira (PSDB), Roberto Tripoli (PV), Sandra Tadeu (DEM),, Senival Moura (PT), Souza 
Santos (PSDB), Toninho Paiva (PR), Ushitaro Kamia (DEM) e Wadih Mutran (PP)((CL)) 
"Dispõe sobre a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos)áblicos e temporários, 
Licença Preliminar de Funcionamento e o Termo de Consulta de 
Funcionamento, e dá outras providências. 
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de usos não-residenciais em imóveis públicos 
ou privados localizados no âmbito do Município de São Paulo dar-se-á mediante a 
obtenção, junto ao órgão ~Dal competente, de uma das seguintes licenças: , 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários; 
IV - Licença Preliminar de Funcionamento. 
§ 10  As licenças de que trata esta lei somente produzirão efeitos após sua efetiva 
expedição, não constituindo o seu simples protocolo autorização para o funcionamento 
da atividade. 
§ 20  O cumprimento das exigências constantes desta lei, para a obtenção das licenças 
relacionadas no "caput" deste artigo, não desobriga o interessado da observância das 
disposições estabelecidas por legislações específicas para a atividade em 
licenciamento. 
§ 3 0  A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) constatação de divergência acerca das informações,idocumentos ou atos que 
subsidiaram o requerimento protocolizado junto à Prefeitura à época da emissão da 
licença, resultantes de alterações físicas, de utilização, inobservância aos parâmetros 
de incomodidade ou aos de instalação. 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da respectiva 
publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, no caso de 
Alvará de Funcionamento; 



IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiv r 
interesse em sua manutenção ou renovação; 	 1, 

V - ausência da renovação exigida, em caso de: 
a) alterações referentes ao tipo ou características da atividade, no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, razão social ou propriedade' do estabelecimento; 
b) modificações na edificação utilizada; 
c) atendimento a disposição legal superveniente. 
§ 40  As licenças de funcionamento tratadas nesta lei serão declaradas inválidas ou 
cassadas, mediante a instauração de processo administrativo, observada a legislação 
pertinente. 
§ 50  O prosseguimento na atividade após a perda da eficácia da licença acarretará a 
instauração de regular procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 2° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - categoria de uso nR, sem a prévia emissão, 
pela Prefeitura, da licença correspondente, sem a qual será' considerado em situação 
irregular quanto ao uso. 
§ 1° Para a verificação da regularidade do uso não-Residencial no imóvel objeto do 
requerimento da licença de funcionamento, adotar-se-á ,  a classificação de uso 
permitido, não permitido, conforme, não conforme ou tolerado constante na disciplina 
de uso e ocupação do solo vigente. 1, 
§ 2° Para a expedição da licença, o uso pretendido para o imóvel deve ser considerado 
conforme. 
§ 3° Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se aplica 
a limitação de área construída connputável máxima permitidá referida nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n° 13.885, 25 de agosto de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1° do artigo 217 da 

, 
mesma lei. 
§ 4° O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, de 
25 de agosto de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua 
instalação, que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da 
referida lei, poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do inciso IV e § 
1° do artigo 9° desta lei; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário de 
carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 5° A comprovação do uso mencionado no § 4° deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São Paulo 
ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da, atividade, 
no âmbito de sua competência. 
CAPÍTULO II - DA OBRIGATORIEDADE DO REQUERIMENTO DA LICENÇA 
Art. 30  Devem requerer Alvará de Funcionamento os responsáveis por 
estabelecimentos a serem instalados por tempo indeterminado, em parte ou totalidade 
de edificação permanente, para exercer atividade geradora Ide público com capacidade 
de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) ¶pessoas incluindo, dentre 
outras assemelhadas: 
a) cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
b) templos religiosos; 
c) "buffet", salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 



h) casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
i) autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
j) clubes associativos, recreativos e esportivos. 	 „ 
Art. 4° Devem requerer Alvará de Autorização os responsáveis por eventos públicos e 
temporários, promovidos ou organizados por particulares ou 'pela Administração Direta, 
ou Indireta, que reúnam mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas em imóveis 
públicos ou privados realizados em: 
a) edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, ,tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em' 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
b) terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
c) logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parqúá. 
§ 	O processo que visa à expedição do Alvará de Autorização tem por objeto a ' 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado e será concedido a título 
precário, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação expressas nesta lei e 
legislação correlata. 
§ 2° Entende-se por evento público, para os fins do disposto neste artigo, ,aquele 
dirigido ao público, com ou sem a venda de ingressos e, porfevento temporário aquele 
realizado em período restrito, com tempo prazo de duração determinado. 
Art. 5° Devem requerer Auto de Licença de Funcionamento as hipóteses de atividades 
não-Residenciais não abrangidas pelos artigos 3° e 4° desta' lei. 
Art. 6° A Licença Preliminar de Funcionamento pode ser, requerida como medida 
alternativa para o licenciamento de atividades não-Residenciais para as quais se exija 
a obtenção do Alvará de Funcionamento ou o Auto de Licença de Funcionamento. 
CAPÍTULO III - DA DISPENSA DA LICENÇA ; 
Art. 7° Observados os parâmetros de incomodidade estabelecidos pela lei de uso e 
ocupação do solo para a zona de uso e via na qual se situe, ficam dispensadas da 
obtenção do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, as 
atividades que correspondam ao: , , 

I - exercício da profissão dos moradores em suas residêndas, em qualquer zona de 
uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, desde ,que com o emprego de, no 
máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário; 
II - exercício de atividades intelectuais dos moradores em suas residências situadas 
em Zona Estritamente Residencial - ZER, desde que não sejam recebidos clientes ou 
utilizados auxiliares ou funcionários; 
III - exercício de atividades não residenciais desempenhadas por Microempreendedor 
Individual - MEI, nos termos da legislação federal e municipal específicas» exceto se 
localizadas em ZER e ZERp. 
Art. 8° Ficam também dispensados da obtenção de Alvará de Autorização os eventos 
públicos e temporários realizados em edificações já licenciadas com Alvará de 
Funcionamento em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas e já 
licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda não 
licenciados. 
CAPÍTULO IV - DO REQUERIMENTO DA LICENÇA 
Art. 9° As licenças tratadas nesta lei serão expedidas mediante o preenchimento de 
requerimento-padrão pelo interessado ou de seu representante legal junto ao órgão 
competente, instruído com as seguintes informações e documentos: 
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§ 1° Nas mesmas penas incorre quem: 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0428/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador halo Cardoso, que visa 

acrescentar § 2° ao artigo 1° e § 50  ao artigo 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 

1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento,com redação alterada pela 

Lei n° 11.785/95, Lei n°13.537/03, Lei n° 14.028/05 e Lei n° 14.714/08. 

As alterações propostas visam: i) obrigar o solicitante da licença de funcionamento a firmar 

termo de compromisso declarando que não emprega trabalho forçado ou análogo à 

escravidão; ii) impor sanção de cassação da licença de funcionamento dos 

estabelecimentos que comercializarem produtos em cuja fabricação tenha havido, em 

qualquer de 'suas etapas de confecção, condutas que favoreçam ou configurem trabalho 

forçado ou análogo à escravidão. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que, ao 

determinar a cassação da licença de funcionamento nas condições que especifica, cria 

mecanismo que objetiva garantir a aplicação do disposto na legislação federal. 

Isso porque o trabalho forçado ou análogo à condição de escravo é medida que contraria o 

princípio da dignidade da pessoa humana, consagrado no art.' 1°, inciso III da Constituição 

Federal como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, encontrando-se 

tipificado em nosso Código Penal nos seguintes termos: 

"Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 

submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o 

a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, 

sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: 
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I — cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador 

com o fim de retê-lo no local de trabalho; 

II — mantém vigilância ostensiva no local de itrabalho  ou se apodera de 

documentos ou objetos pessoais do trabalhador,, com o fim de retê-lo no local 

de trabalho; 

§ 2° A pena é aumentada de metade, se o crime ,é cometido: 

1— contra criança ou adolescente; 

— por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem". 

Neste aspecto cabe observar a independência das instâncias penal e administrativa, 

esclarecendo-se que a instância penal somente repercute na instância administrativa 

quando ela se manifesta pela inexistência material do fato: ou pela negativa a autoria 

(Supremo Tribunal Federal. MS n° 21.545, voto do Min. Moreira`Alves, DJ de 2-4-93). 

I 

A propositura encontra fundamento também no art. 160 da Lei Orgânica do Município e no 

Poder de Polícia do Município, cuja definição legal nos é 'dada pelo art. 78 do Código 

Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 

de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 

segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 

ou autorização do Poder Público, à tranqüilidáde pública ou ao respeito à 

propriedade e aos direitos individuais ou coletivoS". 

Nesse sentido interessante trazer à colação lição do doutrihador Hely Lopes Meirelles (in 

Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 6a  ed., pág. 346) que, ao dispor sobre os meios de 

atuação do Poder de Polícia, ensina: 
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"O alvará é o instrumento da licença ou da autorização para a prática de ato, 

realização de atividade ou exercício de direito dependente de policiamento 

administrativo. 

(..) pode ser definitivo ou precário (...) 

O alvará definitivo consubstancia uma licença; o alvará precário expressa 

uma autorização. Ambos são meios de atuação do poder de policia". 

A proposta encontra consonância ainda com o disposto na Lei Municipal n° 10.205, de 4 

de dezembro de 1986 e alterações posteriores, especialmente a Lei Municipal n° 11.785, 

de 26 de maio de 1995, que alterou a redação dos arts. 1° e 6°, delineando sua aplicação 

nos seguintes termos: 

Art. 1° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 

funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de 

prestação de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento 

expedida pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição de licença a que se refere este artigo ficará 

condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente 

em vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do 

solo, de segurança, higiene, de sossego público, de proteção às crianças, 

adolescentes, idosos, e portadores de deficiência e de proibição à prática do 

racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 

fundamentais. 

A propositura encontra fundamento, ainda, no art. 160 da Lei Orgânica, que reza: 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinaráH, as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 

comerciais, industriais, de serviços e similares) dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

1— conceder e renovar licenças para instalação' e funcionamento; 

II— fixar horários e condições de funcionamento;, 
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III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 

prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

IV— estabelecer penalidades e aplica-las aos infratores; 

V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 

publicidade; 

Quanto à sua iniciativa, a propositura encontra fundamento no art. 37, I  caput, da Lei 

Orgânica, que enuncia a regra geral de que "a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos". 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, fica 

dispensada a votação em Plenário, cabendo às Comissões Permanentes a sua 

aprovação, nos termos do art. 46, X, do Regimento Interno. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, tendo em vista que a propositura pretende criar uma sanção administrativa para 

uma conduta que deriva de um tipo penal, necessário a apresentação de um substitutivo 

para incluir em seu conteúdo dispositivo condicionando ;,  a cassação da licença de 

funcionamento ao trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 

Cabe registrar que tal medida encontra respaldo no art. 5°, inciso LVII, da Constituição 

Federal, cujo teor expressa que ninguém será considerado culpado até' o trânsito em 

julgado de sentença penal condenatória, e também na ,  jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (HC n° 89.501, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 16-3-07): 

O postulado constitucional da não culpabilidade impede que O Estado trate, 

como se culpado fosse, aquele que ainda não sofreu condenação penal 

irrecorrivel. 
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Ante o exposto propomos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 428/11. 

Acrescenta o § 2° ao art.1 1'1° e § 5° ao art. 6° da Lei n° 

10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a 

expedição de licença defuncionamento,lcom redação 

alterada pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e 

pela Lei n° 13.537, de 119 de março de 2003, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescentado o § 2° ao art. 1° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 

que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação alterada pela Lei 

n° 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 

"§2° O solicitante da licença de funcionamento deverá firmar termo de compromisso, 

declarando que não emprega trabalho forçado ou análogo à escravidão, nos termos do 

artigo 149 do Código Penal." (NR) 

Art. 2° Fica acrescentado o § 5° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezeMbro de 1986, 
iç 

que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com redação alterada pela Lei 
, 

n°11.785, de 26 de maio de 1995, pela Lei n°13.537, de 19 de março de 2003 e pela Lei 

n° 14.028, de 08 de julho de 2005, com a seguinte redação: 

"§ 5° Os estabelecimentos que comercializarem produtos em cuja fabricação tenha 

havido, em qualquer de suas etapas de confecção, 'condutas que favoreçam ou 

configurem trabalho forçado ou análogo à escravidão terão suas licenças de 
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funcionamento cassadas, após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória 

pelo crime correspondente à conduta especificada." (NR) 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no Aprazo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir da sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
7 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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PARECER] 16- 01021/2012 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DELE! N° 428/2011. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 428/2011, de autoria do nobre Vereador halo Cardoso, que 

acrescenta o § 2° ao art. 1° e § 5° ao art 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que 

disciplina a expedição de licença de funcionamento, com redação alterada pela Lei n° 11.785, de 

26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, e dá outras providências. 

A propositura visa erradicar a ocorrência de situações de práticas análogas à escravidão. 

Nos termos da redação, é acrescentado o parágrafo 2° ao artigo 1° da Lei n° 10.205/1986, que 

determina assinatura de termo de compromisso ao solicitante da licença de funcionamento, 

declarando que não emprega trabalho forçado ou análogo à escravidão, nos termos do artigo 149 

do Código Penal. 

Indo ao encontro do objetivo mencionado, também é acrescentado ao texto da Lei n° 

10.205/1986, o parágrafo 5° ao artigo 6°, que estabelece a cassação das licenças de funcionamento 

dos estabelecimentos que comercializarem produtos oriundos em seu processo de fabricação, de 

condutas que favoreçam ou configurem trabalho forçado ou análogo à escravidão. 

Na visão do nobre Autor iniciativa é justificada porque, 'diante de situações divulgadas com 

destaque nos meios de comunicação, quando ações do Ministério Público do Trabalho e Emprego, 

no exercício de suas funções, após fiscalizações e encaminhou denúncias contra empresas de 

confecção bastante conhecidas. Segundo informações colhidas pelo nobre Autor, o Ministério 

Público do Trabalho e Emprego resgatou nacionalmente mais de 19 mil trabalhadores em situação 
, 

análoga à escravidão, entre os anos de 2003 e 2007. Também é informado que nos locais 

fiscalizados foram relatadas situações de precariedade nas condições de trabalho, além de 

extenuantes jornadas atreladas a maus tratos e violência. 
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, 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Párticipativx elaborou parecer pela 

, 
LEGALIDADE do projeto, por meio de SUBSTITUTIVO que 'incorpora à redação, menção à 

cassação da licença mediante o trânsito em julgado da sentença penal, motivada por imposição 

constitucional, respaldada pelo artigo 5°, em seu inciso LVII. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse público, a 

Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da 

Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 428/2011. 

O projeto de lei de autoria do Nobre Vereador 'talo Cardoso, acrescenta o § 2° ao art. 1° e § 
5° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, com redação alterada pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, 
e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela • 	legalidade, porém apresentou substitutivo. • 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao Projeto nos termos 
do substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, o projeto é meritório e deve prosperar, pois trata de coibir a 
prática do trabalho escravo no município de São Paulo. São diversas as formas de trabalho 
escravo, tais como o trabalho forçado, servidão por dívidas, jornadas exaustivas ou 
condições degradantes de trabalho, entre outras. 

A erradicação do trabalho escravo nas áreas urbanas tem sido um grande desafio por 
envolver, muitas vezes, mão de obra imigrante e irregular, bem como a precária 
terceirização de serviços por empresas. Sendo assim, a Propositura é justa e vem ao 
encontro das Convenções da Organização Internacional do Trabalho — OIT, das quais o 
Brasil é signatário. 

. . 	h 
Em face do exposto, favorável iiiiadparecerf na.formado substitutivo da CCJLP. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO 1  DE . FINANÇAS 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°42812011 ''' ''''& ' 	' . • •• .. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 'talo Cardoso, visa 
acrescentar § 2° ao art. 1° da Lei n° 10.205, de 4 de dezerrilárpjfe 1986, qdèrdisciplinag_ 
expedição de licença de funcionamento, com a finalici§t-deague -o ..ãOlícitante Oicença , il  
de funcionamento firme termo de compromisso, dedrãffindo:qt.ie hão ,-eMpsregâ-Vabalho '''''‘4 • 
forçado ou análogo à escravidão, nos termos do artigo 149 	Código Penal, e 9% 	• e, ,  
acrescenta § 5° ao a rt . 60  da mesma lei, para estabelecer que os. e, 	lecimentoè•que 
comercializarem produtos em cuja fabricação tenha havido, erii qu lquer,de'.suas etapas 
de confecção, condutas que favoreçam ou configurem trabalho forçado ou análogo à 
escravidão terão suas licenças de funcionamento cassadas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação_Participativa_apresentou_ i  
substitutivo "para incluir em seu conteúdo dispositivo condicionando a cassaçãoda - 
licença de funcionamento ao trânsito em julgado da sentença penal condenatória", tendo 
em vista que a propositura pretende criar uma sanção administrativa para uma conduta 
que deriva de um tipo penal. 	 i 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que, cás . 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações , orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 1......_...— .......................— 

Favorável, portanto, ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, é o parecer. 	

\ Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ek,fflo\ 
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Folha n° g t-( do ProcOetio 
n°01. y2( de ,zo et 

Kathya RegletCal■Souta 
RF: 100.889 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECURSO - REC 
11- 00030120 14  

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n °  428/11, que 
ACRESCENTA O § 2°  AO ART. 1° E § 5° AO ART. 6°  DA LEI N°. 10.205, DE 
04,  DE DEZEMBRO DE 1986,, QUE ,DISCIPLINA_ A. EXPEDICAQ, DE 
LICENCA DE FUNCIONAMENTO COM REDACAQ: ALTERADA PELA LEI N° 
11.785, DE 26 DE MAIO DE 1995, E PELA. LEI N° 13.537,  DE  19 DE MARCO 
DE 2003, E DA OUTRAS. PROVIDENCIAS, de autoria do Vereador ítalo 
Cardoso, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 

4 , 1 ,  • • 



Antonio Isoldi Usar!' 
Técnico Administrativo 

. Pr 11.300 
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Auxiliar nistrativo 
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Requisitado em 	4-)0 1 
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Arquiv o novamente em  v.DJOJ  

Conn, 	folhas. 

DANIELA PEREIRA DE SOUSA 
Consultor Téc. Legisl. (Biblio) 

CRB 8/7174 - RF 11.428 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
	 • 

de Recurso. 

26/08/2014 

jn 

".■ 
I 942a0-A-1, 	(V.  

JOSÉ LRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Subst. 

4?2% 	  

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENT0 1,  nos 

— termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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